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Maria Tereza Affcnso da Silva 
Técnico Administrativo
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B
 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n°..................................

do processo n°.....................................de ......................9.?.... /....Ql......... /..?.9.1?.

Técnico Administrativo 
KT 11.366

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

e

SUPFftlí  ̂- - d°cumentação 
-d, ERVISAO Dt ARQUIVO GERAL

Requisitado em
-.rquivado novamente ern (fôlaÃ / 

ío»has.

Eduardo Fíórldo Filho 
RF 11.175 - SGP-33
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RF 11.383-SGP-33
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DEFERIDO
0 5

I j

RF 11.393 -SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO 13-RDS 
13- 00036/2013

tequeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo:
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Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.

í%5

PAULO FRANGE 
vereador

Líder do PTB na CMSP

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 
http://www.paulofranqe.com.br

São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
e-mail: vereador@paulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha
n,Ql

..O.L.z...Ç>.3../.....ç2o.^ (a).............

ÀSGP.33
L°pe® s,'fvérlo

RF ^-393 -SGP-33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013.

28/02/2013

SOLANGE^f ?ÀÍNüNE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.
OÒ/J013

E FRANÇA SILVA
Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22
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A Procuradoria (S

? oa «n

Supervisor

j RECEBIDÕ HA PROCURADORIA DA CÂMARA ’ ' ', >
’ SETOR DE PESQUISA E ASSESSORiA DE ANÁ;.i3c A

EM tp I 1&-... ______ bL_ r

yã'-;-------
MlWhW ' -fe?.

peguem boiado s,iofs^ESAOPAUL~°í 
íkès./ zfj s o /t°7'in!oís/M
s ------- ' --2.1 / / Kl i

,6<*ÍCO Adí
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 236/03

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www. prefeitura.sp.gov.br/leqislacão. a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Constituição Federal - especialmente art. 150 e ss;

- Lei Municipal n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
Tributário do Município, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000, que institui o Programa de 
Recuperação Fiscal - REFIS no Município de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, que altera a legislação do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;

- Lei Municipal n° 14.042, de 30 de agosto de 2005, que introduz modificações à Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, que institui a Nota Fiscal 
Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos tributários 
para tomadores de serviços, nos termos que especifica;

- Lei Municipal n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, que institui o Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, que institui o Parcelamento 
Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo e altera a 
legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n° 
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, 
de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 
de janeiro de 2006, e dá providências correlatas;

- Lei Municipal n° 15.134, de 19 de março de 2010, que concede isenção do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e nas condições que 
especifica;

- Lei Municipal n° 15.406, de 8 de julho de 2011, que dispõe sobre o Programa Nota 
Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005; 
autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de Parcelamento

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL0236/03 - pesquisa (desarquivados)
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Folha
Proc. n°cd-

Tsis Duarte R 
RF 11.207

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, ao ITBI- 
IV e ao ISS, e dá outras providências;

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece os 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais;

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município de São Paulo;

- Decreto Municipal n° 53.151, de 17 de maio de 2012, que aprova o Regulamento do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS;

- PL 351/2009, que dispõe sobre a concessão de incentivo fiscal, no âmbito do 
Município de São Paulo, às pessoas jurídicas de direito privado que disponibilizarem 
vagas para trabalhadores com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos;

- PL 263/2012, que confere nova redação aos artigos 9° e 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 
de dezembro de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, e dá outras providências.

À SGP-21, para prosseguimento, conforme fls. 135, verso.

São Paulo, 26 de março de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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16/10/13 Constituição

FolhaPresidência da República Proc. n

Casa Civil
Subchefia para Assuntos Jurídicos

CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO
I

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

I IV -osvaloressociaisdo trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicara pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios;

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicacVconstituicao.htm 1/115M
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16/10/13 Constítuiçâo Folha /Z7<^
Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o caput, na fatura de consump da.energi^lfttqcajpiftcluiffo-^ 

pela Emenda Constitucional n° 39. de 2002)

laia Duarte Ro 
RF 11.207/

aos

ues
Seção II

DAS LIMITAÇÕES DO PODER DE TRIBUTAR

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distritoft 
Municípios; //

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão 
de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, titulosou direitos;

I - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que osinstituiu ou aumentou; (Vide Emenda Constitucional n° 3, 
de 19931

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que osinstituiu ou aumentou, observado o disposto na 
alinea b; (Incluido pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003)

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;

. V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 
fcobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público;

VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Constitucional n° 3, de 1993) 

a) patrimônio, renda ou serviços, unsdosoutros; 

bjtemplosde qualquer culto;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das 
instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicose o papel destinado a sua impressão.

e) fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros bem como os suportes materiais 
ou arquivos digitais que os contenham, salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a 
laser. (Incluída pela Emenda Constitucional n° 75, de 15.10.2013)

§ 1“ - A vedação do ineiaa III, "b", não se apliea aos impostos previstes nosarts 153, I, II, IV e V, e 154, II.

§ 1° A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, 
c, não se aplica aos tributos previstos nosarts 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dosimpostos previstos 
posarts. 155, III, e 156, I. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°42. de 19.12.2003)

§ 2° - A vedação do inciso VI, "a", é extensiva ás autarquias e às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.

§ 3° - As vedações do inciso VI, "a”, e do parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com 
exploração de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da obrigação de pagar imposto relativamente ao bem 
imóvel.

§ 4° - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados 
com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas

§ 5° - A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos acerca dosimpostos que incidam sobre mercadoriase 
serviços

§—6°—Qualquer anistia ou remissão, que envolva matéria tributária ou prevideneiária; sé poderá ser eoneedida através de lei
espeeífiea, federal, estadual ou munieipal.

§ 6.° Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei especifica, federal, estadual ou municipal, que regule 
exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2.°, XII, 
g. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

§ 7.° A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de responsável pelo pagamento de imposto ou 
contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido.(Incluido pela Emenda Constitucional n° 3, de 1993)

Art. 151. É vedado à União:
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16/10/13 Constituição Fotna_
I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que implique distinção ou preferência em rgíàção a Es

ao Distrito Federal ou a Município, em detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promo^qrpf 
do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País; 11.20/ *

II -tributara renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como a remún^ 
proventos dos respectivos agentes públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes;

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios

Art. 152. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária entre bense serviços de qualquer 
natureza, em razão de sua procedência ou destino.

U©8

Seção III
DOS IMPOSTOS DA UNIÃO

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

I - importação de produtos estrangeiros

II - exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou nacionalizados

III - renda e proventos de qualquer natureza;

IV - produtos industrializados

V -operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários 

) VI - propriedade territorial rural;

VII - grandes fortunas nos termos de lei complementar.

§ 1° - É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos 
enumerados nos incisos I, II, IV e V.

§ 2° - O imposto previsto no inciso III:

I - será informado pelos critérios da generalidade, da universalidade e da progressividade, na forma da lei;

II ■ não ineidirá, nos termos e limites fixados em lei, sobre rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão, pagos pela
previdêneia soeial da União, dos Catados, do Distrito Tederaí-e dos Mttrrieipios; apessea eom idade superior a sessenta e eineo anos, euja
renda total aeja eenstituída, exelusivamente, de rendimento» do trabalhe. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 20. de 1998)

§ 3° - O imposto previsto no inciso IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto;

II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores;

III - não incidirá sobre produtos industrializados destinados ao exterior.

IV - terá reduzido seu impacto sobre a aquisição de bens de capital pelo contribuinte do imposto, na forma da lei. (Incluído pela 
^^Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)

§ 4° ■ O imposto previsto no ineise VI terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimulara manutenção de propriedades improdutivas
e nfio ineidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore, só ou eom sua família, o proprietário que nõo possua
outro imóvel.

§ 4° O imposto previsto no inciso VI do capul: (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 42, de 19.12,2003)

I -será progressivo e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimulara manutenção de propriedades improdutivas; (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.20031

II - não incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em lei, quando as explore o proprietário que não possua outro imóvel; 
(Incluído pela Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003)

III - será fiscalizado e cobrado pelos Municípios que assim optarem, na forma da lei, desde que não implique redução do imposto ou 
qualqueroutraformaderenúnciafiscal .(Incluído pela Emenda Constitucional n° 42. de 19.12.2003) (Regulamento)

§ 5° - O ouro, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial, sujeita-se exclusiva mente à incidência do 
imposto de que trata o inciso V do "caput" deste artigo, devido na operação de origem; a alíquota mínima será de um por cento, 
assegurada a transferência do montante da arrecadação nos seguintes termos: (Vide Emenda Constitucional n° 3. de 1993)

I - trinta porcento para o Estado, o Distrito Federal ou o Território, conforme a origem;

II - setenta por cento para o Município de origem.

Art. 154. A União poderá instituir:

I - mediante lei complementar, impostos não previstos no artigo anterior, desde que sejam não-cumulativos e não tenham fato 
gerador ou base de cálculo próprios dos discriminados nesta Constituição;
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 6989

Total de referências : 1

Folha 
Proc. n°.rj[

1/1
Título: LEI N° 6.989 29/12/1966 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispõe sobre o Sistema Tributário do Município, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei N° 188/1966

Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima
Regulamentação: Decreto n° 6.834/1967 - Art. 199.; (ver documento!

Decreto n° 12.466/1975 - Arts. 19 e 39.; (ver documento)
Decreto n° 14.139/1976 - Art. 57.; (ver documento!
Decreto n° 16.646/1980 - Inciso IX do art. 61.; (ver documento!
Decreto n° 17.081/1980 - Arts. 19 e 39.; (ver documento!
Decreto n° 21.911/1986 - Art. 39.; (ver documento 1 
Decreto n° 28.453/1989 - Arts. 19 e 39.; (ver documento!
Decreto n° 29.887/1991 - §3° do art. 19 e §3° do art. 39.; (ver documento!
Decreto n° 31.088/1992 - Arts. 17 e 37.; (ver documento)
Decreto n° 37.783/1998 - Arts. 19 e 39. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 6.999/1967 - Arts. 42 a 48.; (ver documento)
Lei n° 7.083/1967 - §1° do inciso II do art. 87.; (ver documento!
Lei n° 7.687/1971 - Item II do art. 16; §2° do art. 24; §1° e 2°, incisos e alíneas do art. 94; 
arts. 131 a 134, 147 a 150, 163 a 167, 181 a 188.; (ver documento)
Lei n° 8.505/1976 - Arts. 97 a 125.; (ver documento!
Lei n° 9.544/1982 - Art. 15.; (ver documento!
Lei n° 9.670/1983 - Arts. 126 a 130.; (ver documento!
Lei n° 9.806/1984 - Arts. 151 a 161.; (ver documentoj 
Lei n° 10.200/1986 - Art. 52.; (ver documento!
Lei n° 10.208/1986 - Arts. 11 a 13, 31 a 33 e 36.; (ver documento)
Lei n° 10.235/1986 - Arts. 8°, 16, 28 e 35; §único do art. 195.; (ver documento!
Lei n° 10.423/1987 - Arts. 49 e 59.; (ver documento!
Lei n° 10.815/1989 - Alíneas "d", "e", "f", "i", "j" do inciso II do art. 18 e alíneas "b" a "f" do 
art. 38.; (ver documento)
Lei n° 10.817/1989 - Itens II, IV, VIII e IX do art. 61.; (ver documentoj 
Lei n° 11.085/1991 - Art. 72 e §único.; (ver documento!
Lei n° 12.782/1998 - Arts. 86 a 95.; (ver documento!
Lei n° 14.125/2005 - Arts. 50, 51, 53, 58 e 71.; (ver documento!
Lei n° 14.256/2006 - Alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, bem como o 
art. 61. (ver documento)

Notas complem.: - RE n° 188.391-0 - O STF declarou a inconstitucionalidade dos incisos I a III do art. 86, dos 
incisos I e II dos arts. 87, 93 e 94 e do art. 91.
- RE n° 199.969-1 - Suspende por inconstitucionalidade os incisos I e II dos arts. 7°, 87 e 94. 

Alterações: Lista de alterações desta Lei. (ver documentoj
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Folha
LEI N.° 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966

DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO 
E.DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

Artigo l.o — Ficam criados os seguintes tributos, que se regularão 
pelo disposto nesta Lei e pelos demais atos normativos que sejam expedidos pelo 
Executivo:

1 — imposto predial;
II — imposto territorial urbano;
m — imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias; 
IV — imposto sobre serviços de qualquer natureza;
V — taxa de limpeza pública;

VI — taxa de conservação de vias e logradouros públicos;
VH — taxa de pavimentação e de serviços preparatórios de pavimentação; 

VIU — taxas de licenças;
IX — taxa de expediente;
X — taxas de serviços diversos;

XI — contribuição de melhoria.

PARTE I

Tributos

TITULO I 
Impostos 

CAPITULO I 
Imposto Predial 

SEÇAO I 
Incidência

■Artigo 2.0 — Constitui íato gerador do impcsto predial a propriedade, 
o dominio util ou a posse de bem imóvel construído, localizado na zona urbana 
do Município.

Artigo 3.o — Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana 
toda a área em que existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder 
Público, indicados eín pelo menos dois dos Incisos seguintes:

I — meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 
n — abastecimento de água;
UI — sistema de esgotos sanitários;
IV — rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para dis­

tribuição domiciliar;
Y — escola primária ou posto de saúde, a uma distância máxima 

de três quilômetros do imóvel considerado. ;
5 l.o — Consideram-se também urbanas as áreas urbanizaveis, ou de 

expansão urbana, constantes de ioteamentos devidamente aprovados, destinados 
à habilitação a indústria ou ao comércio.

6 2.0 — O Executivo fixará periodicamente, o perímetro da zona de­
finida neste artigo, podendo ela abranger, desde logo, as áreas a que se refere 
o parágrafo anterior.

Artigo 4.o — Para os efeitos deste imposto, considera-se construído 
todo o Imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou 
para o exercício de quaisquer atividades.

Artigo 5.o — A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, 
independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas. ...

Artigo 6.’ — O imposto não incide:
I — nas hipóteses de imunidade, previstas na Constituição Federal, 

observado, sendo caso, o disposto em lei complementar;
II — sobre os imóveis, ou parte destes, considerados como não cons­

truídos, para os efeitos da incidência do imposto territorial urbano.
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CAPITULO IV

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 

SSÇAO I 

Incidência
Artigo 49 — Constitui fato gerador do imposto sobre serviços, a pres­

tação, no território do Município, de serviço de qualquer natureza, que não confi­
gure, por si só, fato gerador de imposto de competência da União ou dos

Parágrafo único — Para os efeitos deste imposto, considera-se serviço:
I — o fornecimento de trabalho, com ou sem utilização de máqufeias. 

ferramentas ou veiculo», a usuirlos ou consumidores finais, por empresas ou pro­
fissionais autônomos, Inclusive os serviços:

a) profissionais, técnicos ou espeãalizados. Intelectuais ou n&o, artís­
ticos, artesanai» e de oficios em geral;

b) de execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de engenharia, arquitetara e urbanismo, e construções de qualquer natureza, 
inclusive os seus serviços auxiliares, que constituam parte de projeto global ou 
decorram de projetos ou contrato distinto;

c) de fabricação ou montagem de objetos com matéria-prima ou peças 
fornecidas pelo Interessado, ou de conserto, reparação, limpeza, lavagem, lubrifi­
cação. pintura, conservação, reforma, transformaçto ou benefidamento de bens ou 
objetos do interessado, com ou sem o fornecimento de materiais ou peças, excluídos 
os prestados a Industriais ou produtores, que configuram etapa do processo de fa­
bricação de mercadorias destinadas à revenda;

d) de transporte, exelusivamente no território do Município;
e) de diversões públicas de qualquer natureza, inclusive as realizadas 

em teatros e auditórios de estações radioemissoras e de televisão;
I) auxiliares das atividades comerciais, industriais ou profissionais, tais 

como: agenciam en to, corretagens e Intermediação; organização, programação, pla­
nejamento e consultoria; recrutamento e colocação de empregados; propaganda e 
publicidade; custódia de bens ou valores; datilografia, estenografia, secretaria e 
congêneres; elaboração, cópia ou reprodução de papéis e documentos;

g) de empreitada de mão-de-obra:
h) de depósito e cobrança, inclusive bancário;
I) de revolução, ampliação e cópias fotográficas; gravação de discos 

e de fitas magnéticas ou eletrônicas;
e de fita» magnéticas ou eletrônicas;

J) por concessionários ou peruussionários de serviços públicos de qual­
quer natureza;

k) de instalação e decorações, de qualquer tipo ou natureza;
l) de fornecimento de alimentação e bebidas em hotêi», pensões, casas 

de cômodos e congêneres, e em restaurantes, bares e estabelecimentos seme­
lhantes;

m) de administração de bens ou negócios;
n) de ensino de qualquer grau ou natureza;
o) de estúdios fotográficos ou cinematográficos e de dublagem para 

cinema, rádio ou televisão;
p) de hospital», ambulatórios, casas de saude e congêneres.

U — a locação de bens móveis de qualquer natureza, Inclusive de 
veículos para quaisquer fins;

m — a locação de espaço em bens imóveis, a titulo de hospedagem 
ou para guarda de bens de qualquer natureza, Inclusive os serviços de armaze­
nagem em armazéns gerais, armizéns frigoríficos, silos, depósitos de qualquer na­
tureza e guarda-môvels, e serviços correlatos de carga, descarga, arrumação e 
guarda dos eleitas depositados.

Art. SO. As atividades a que se refere o parágrafo único do artigo an­
terior, quando acompanhadas do fornecimento de mercadorias, serão consideradas 
exelusivamente como prestação dos serviços, sempre que esta constitua o seu objeto 
essencial e contribua com mal» de 75% (setenta e cinco por cento) da receita 
media mensal da atividade.

. Parágrafo único. Quando não for atingido o limite referido neste ar­
tigo, a atividade será considerada de caráter misto, fixando-se em 50% (cinquenta 
por cento) do valor total da operação a parte representativa da prestação de 
serviços.

Art. 51. A incidência independe:
a) da existência de estabelecimento fixo;
b) do cumprimento de quaisquer exigêndas legais, regulamentares ou 

administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das eominações cabiveis;
c) do resultado financeiro obtido.
Art. 53. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas 

na Constituição Pederal, observado, sendo caso, o disposto em lei complementar.

SEJÇAO H

Cálculo do Imposto
Art. 53. Ressalvadas as hipóteses expressamente prevista» neste Ca­

pitulo, calcula-se o Imposto na conformidade da tabela anexa, que fax parte Inte­
grante desta Lei.

i L* — Para os efeitos deste imposto, considera-se preço de serviço a 
receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, excetuados os descontos 
ou abatimentos concedidos Independentemente de qualquer condição.

IX* — Na falta deste preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, 
terá adotado o corrente ná praça.

IX*__Na hipótese de cálculo efetuado na forma do parágrafo ante­
rior, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente apurada acarretará 
a exigibilidade do Imposto sobre o respectivo montante. '

I e - O preço de determlnadçs Opôs de serviços poderá ser fixado 
pela autoridade fiscal, em pauta que reflita o corrente na praça.

I 5 • _ O montante oo Imposto é considerado parte Integrante e indis­
sociável d« preço referido neste artigo, constituindo o. respectivo destaque nos do­
cumentos hsmis mera indicação de controle.

Art. 54 — O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o 
regulamento dispuser, sem prejuízo das penalidades cabiveis, no» seguintes casos:

I _ quando o sujeito passivo não exibir á fiscalização os elementos 
necessários à comprovação do respectivo montante;

TT _ aiiando houver fundada suspeita de que os documento» fiscais alo 
ielletem o preço real dos serviços, ou quando o declarado for notoriamente Inferior 
eo corrente na Q ajeito passivo não estiver inscrito na repartição fiscal

compete"^* __ Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços
aconselhar, a critério da Prefeitura, tratamento fiscal mais adequado, o Imposto 
poderá ser calculado por estimativa, para efeito de pagamento por verta, obser­
vadas as seguintes c—■““*—
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-2

rnfonnativm “ mío™»e3 do «Jjrito passivo e em outros elementos
em SI|Un^Z ^d xnensahnente o respectivo montante, para recolhimento 
em locai, prazo e forma previstos em regulamento- f

St,“ S? '"‘"“a* t“a° atitíto i ralltuirtSto eo excesso pago, con-

m — independentemente de qualquer procedimento fiscal, e sem­
pre que verificar que o preço total dos serviços excedeu a estimativa, o con­
tribuinte recolherá, no prazo regulamentar, o imposto devido sobre a diferença.

| 1* — O enquadramento do sujeito passivo no regime de estima­
tiva poderá, a critério da autoridade competente, ser feito ln*viduaimente» 
por categorias de estabelecimentos ou por grupos de atividades, t

1 2.° — A autoridade competente poderá, a seu critériq, suspenda-, 
a qualquer tempo, a aplicação, do sistema previsto neste artigo, de modo geral 
individualmente, ou quanto a qualquer categoria de estabelecimento ou grupo 
de atividades.

Artigo 56 — Quando se tratar de prestação de serviço por pro­
fissional liberal, o imposto será calculado per aliquotn fixa, na tema da ta­
bela anexa sem condderaç&o à renda proveniente da remuneraçío desse tra­
balho.

Artigo 57 — Quando a prestação de serviço tenha cano parte In­
tegrante operação sujeita ao imposto sobre a circulação de mercadorias, o tri­
buto de que trata este Capitulo será calculado sobre 50% (dnquoita por cen­
to) do valor total da operação.

SBÇAO UI 
Sujeito Passivo

Artigo 58 — Contribuinte do impcsto é o prestador do serviço.
Artigo 59 — 0 imposto é devido, a critério da repartição compe­

tente:
I — pelo proprietário do estabelecimento ou do vekndo de aluguel, 

a frete, ou de transporte ccletivo, no terçitõario do Município;
II — pelo locador ou cedente do uso de bens móvel ou Imóvel; 
m — por quem seja responsável pela execução da abra referida

na alínea “b” do inciso I do artigo 49, incluídos nessa responsabilidade os 
«erviçcs auxiliares e as subempreitadas;

IV — Pelo subempreiteiro de obra referida no Inciso anterior e 
pelo prestador de serviços auxiliares, tais como os de encanador, eletricista, 
carpinteiro, marmorlsta, serralheiro e semelhantes.

Palágraío único — 2 responsável, solidariamente ccm o devedor, 
o proprietário de obra nova, em relação aos serviços de construção que lhe fo­
rem prestados sem a documentação fiscal correspondente cu sem a prova do 
pagamento do impcsto, pelo prestador do serviço.

Artigo 60 — Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é con­
siderado autonomo para o efeito exclusivo de manutenção de livras e documen­
tos fiscais e para recolhimento» do Imposto relativos ao6 serviços nele presta­
dos, respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a

Da Isenção

, Artigo 61 — São isentas do Imposto as prestações de serviços efe­
tuadas por:

I — diretores e membros do conselho fiscal, consultivo, ou admi­
nistrativo de pessoas Jurídicas;

U .— proprietário de uma única viatura dirigida por eíe próprio, 
sem qualquer auxiliar ou .asseciado;

UI — profissional, no seu próprio domicilio, sem porta aberta para 
a via pública, por conta própria e sem empregados, sem reclames ou letreiros, 
com receita bruta anual até Cr$‘ 1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), não 
sendo considerados empregados os filhos e a mulher do responsável;

IV — casas de caridade, sociedades de socorros mútuos ou estabelecimentce 
de fins humanitários e assistenciais. sem finalidade lucrativa;

V — associações culturais «, as desportivas sem venda de poules 
ou talões de apostas;

VI — pensões familiares - que tenham até 5 pensionistas;
VH — sapateiros remendões que trabalhem ‘Ddividuaimente, sem 

empregados • per conta própria;
VHI — engraxates ambulantes;
IX — empresas Jornalísticas e estações ridio-emissoras legalmen­

te sediadas no Município, exceto quanto a estas últimas,-os casos expressamen­
te referidos na letra "e" do inciso I do parágrafo único do artigo 49;

X — locadores de livres novos ou usados, cravadas as exigên­
cias da Lei n. 4.333 (•), de 30 de dezembro de 1952;

XI — restaurantes, farmácias, bares e cafés mantidos por esta­
belecimentos. sindicatos ou associações, para fornecimento exclusivo a seus 
empregados ou associados;

xrr — empresários de espetáculos teatrais e circenses, nos termos 
da legislação municipal;

XHI — promoventes de concertes, recitais, “shows” avant-premié- 
t*s cinematográficas, exposições, quermesses e espetáculos similares, realizados 
para rins assistenciais, observados prazo, forma e condições da legislação mu­
nicipal;

XTV — parques zoológicos, nos termos da Lei n. 6.758 (•), de 29 
de novembro de 1965.

Parágrafo único — Ac isenções previstas neste artigo dependem, 
oe requerimento anual instruído na forma regulamentar, salvo as do item Xlil, 
que, por facultativas, a Juízo da autoridade municipal competente, devem ser 
solicitadas antecipadamente a cada espetáculo.
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SBÇAO V 
Inscrição

Artigo 62 — O sujeito passivo é obrigado a inscrever cada um de 
6eus estabelecimentos na repartição fiscal competente.

{ l.° — A inscrição será feita em formulário próprio, no qual o 
sujeito passivo declarará, sob sua exclusiva responsabilidade, na forma, prazo 
e condições regulamentares, todos os elementos exigidos pela legislação mu­
nicipal.

5 2.® — Como oomplemento dos dados para inscrição, o 6ujeito pas­
sivo é obrigado a anexar ao formulário a documentação exigida pelo regula­
mento e a fornecer, por escrito ou verbalmente, a critério do fisco, quaisquer 
informações que lhe forem solicitadas.

S 3.® — Quando o sujeito passivo não puder apresentar, no ato da 
inscrição, a documentação exigida, ser-lhe-á concedida inscrição condicional, 
fixando-lhe a repartição competente prazo razcável para que satisfaça as exi­
gências previstas na legislação municipal.

Artigo 63 — A inscrição é intransferível e será obrigatoriamente, 
renovada, no prazo fixado em regulamento, sempre que ocorrer qualquer mo­
dificação nas declarações constantes do formulário.

Artigo 64 — A transferência, a venda e o encerramento de ativi­
dade serão comunicados, no prazo regulamentar, à repartição fiscal compe­
tente, para efeito do cancelamento da inscrição.

Artigo 65 — Feita a inscrição, a repartição ferneoerá ao sujeito 
passivo um cartão numerado.

J 1.® — o número de inscrição aposto no cartão referido neste ar­
tigo será impresso em todos os documentos fiscais emitides pelo sujeito passivo.

5 2.® .— No caso de extravio, serão fornecidas gratuitamente, no­
vas vias ao interessado.

Artigo 66 — Para identificação do contribuinte, pederá o Executivo 
adotar o número de inscrição previsto no Cadastro Geral de Contribuintes, ins­
tituído pela Lei Federal n. 4.503 (•), de 30 de novembro de '1964.

SBÇAO VI
Escrita e Documentos Fiscais

Artigo 67 — O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada 
um dos seus estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada, 
ao registro dos serviços prestados, ainda que não tributados.

Parágrafo único — O regulamento estabelecerá os modelos de li­
vros fiscais, a forma e os prazos para sua escrituração podendo, ainda, dispor 
sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de manutenção de determinados livros, 
tendo em vista a natureza dos serviços ou o ramo de atividade dos estabele- 
cimejatós.

Artigo 68 — Os livros fiscais não poderão ser retirados do esta­
belecimento sob pretexto algum, a não ser nos caso6 expressamente previstos, 
presumindo-se retirado o Uvro que não for exibido ao fisco, quando solicitado.

Parágrafo único — Os agentes fiscais arrecadarão, mediante tér- 
n*w, todos os livros fiscais encontrados fora do estabelecimento e os devolverão 
ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabivel.

Artigo 69 — Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas 
numeradas tipograficamente. somente serão usados depois de visados pela re­
partição fiscal competente, mediante termos de abertura.

Parágrafo único — Salvo a hipótese de início de atividade, as li­
vros novos somente serão visados mediante a apresentação dos livros cor­
respondentes a serem encerrados.

Artigo 70 — Os livros fiscais e comerciais são de exibição obriga­
tória ao fisco, devendo ser conservados, por quem deles tiver feito uso, du­
rante o prazo de 5 (cinco) anos, contados do encerramento.

Parágrafo unico — Para os efeitos deste artigo, não têm aplica­
ção quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas dos direitos do fisco 
de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 
dos prestadores de serviço, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei 
Federal n. 5.172 de 25 de outubro de 1966.

Artigo 71 — Per ocasião da prestação do serviço deverá ser emi­
tida nota fiscal, com as indicações, utilização e autenticação determinadas em 
regulamento.

Artigo 72 — A impressão de notas fiscais só poderá ser efetuada 
mediante prévia autorização da repartição municipal competente, atendidas as 
normas fixadas em regulamento.

Parágrafo único — As empresas tipográficas que realizarem a im­
pressão de notas fiscais são obrigadas a manter livro para registro das que 
houverem fornecido.

Artigo 73 — 0 regulamento pederá dispensar a emissão de noU 
fiscal para estabelecimentos que utilizem sistemas de controle do seu movi­
mento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons nume­
rados seguidamente para cada operação e disponham de totalizadores.

Parágrafo único — A autoridade fiscal poderá estabelecer a exi­
gência de autenticação das fitas e da lacraçáo dos totalizadores e somadores.
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SBÇÂ.O vn
Recolhimento do Imposto

Artigo 74 — A sujeito passivo deverá recolher, por guia, ncs pra­
zos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços prestados em ca­
da quinzena.

5 15 — O recolhimento só se fará & vista do cartão a que se relfe- re o artigo 65.
5 25 — A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importân­

cia recolhida, fara a necessária autenticação e devolverá uma das vias ao su­
jeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regula­
mentar.

5 35 — A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura.
5 45 — Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na 

lorma e condições regulamentares.
Artigo 75 — É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculia­

ridades de cada atividade, adotar outra forma de recolhimento, determinando 
que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa 
em relação aos serviços de cada quinzena

§ 15 — No regime de recolhimento por antecipação, nenhuma no­
ta, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja suficiente ore vi­
são de verba.

5 25 — A norma estatuída no parágrafo anterior, aplica-se à emis- 
são de bilhetes de ingresso para diversões públicas.

Artigo 76 — Os profissionais referidos no artigo 5S deverão reco­
lher o imposto anualmente, em duas prestações iguais.

_ Parágrafo único — A primeira prestação será recolhida no ato da 
inscrição ou da sua renovação anual; a segunda, no prazo determinado em 
regulamento.

SBÇAO VIII

Infrações i
Artigo 77 — As infrações punidas com multa:
j _ de valor igual ao do imposto, cbservada a imposição minlma 

ie Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil cruzeiros);
a) aos que sujeitos ao pagamento do imposto por estimativa, so- 

íegarem documentos liecessãrios à fixação do valer estimado do imposto;
b) aos que, sujeitos á escrita fiscal, deixarem de lançar, do livro 

>róprio, o imposto devido;
n __ de 20% (vinte por cento) sobre o montante do impcsto, &o9

iue deixarem de efetuar o recolhimento deste nos prazos regulamenta^ além 
te Incorrerem em mora — á razão de 1% (um por cento) ao mês. a parür do 
£& segumtTao do vencimento - e em correção monetãna, sem prejuízo das 
ustas e demais despesas judiciais;

ttt __ de 10% (dez por cento) do valor tributário, aos que, não
brigados ao pagamento do imposto, deixarem de emitir nota fiscal ou outros 
locumentos de controle exigidos por esta Lei;

IV — igual ao valor tributável, aos que emitirem nota fiscal que 
orresnonda a uma operação não tributada ou Isenta, e aos que, em proveito°]H^n se^tSSarem dessas notas para produção de qualquer efel-

o fiscal, _ ç* 5o ooo (cinquenta mil cruzeires) aos que, por qualquer 
nrrna. embaraçarem ou ilidirem a ação fiscal, ou se recusarem a apresentar 
ívtos ou papéis exigidos pela legislação,

VI — igual a um terço do salário-mlnlmo vigente no MunWpto. 
os que cometeram infração para a qual não haja penalidade especifica nec- 
e capitulo.  ̂ _ Hos inoloo l ge » InirafSo resulterde
Lrtiíicio doloso ou apresentar evidente intuito de fraude, a multa será agra 
rada de trés vezes o valor do imposto devido, e nunca inferior a Cr$ 150.000 
cento e cinquenta mil cruzeiros).

Artigo 78 — A relnddenda será punida com multa em dobro e a 
:ada reincidência subsequente aplicar-se-á essa pena acrescida de 20% (vin- 
e per cento).

Artigo 79 — Considers^e reincidência s Dova intraçio oomeüda 
.ela mesma, pessos natural ou Jurídica 1”tr» de.dneo MO. da *Sa « <IW 
.assar em Julgado, adminlstraUvamentc, a decisão condenatoria reterente a 
n fração anterior.

Artlvo 80__ O sujeito passivo que reincidir em infração a este ca-dtnlo pcderí«r sobmetSo. íor atTIo sSmtirio das Finanças. a sistema es- 
iecial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento.

Artipn ri __ O valor da multa será reduzido de 20% ívinte pcff

.“SXíjamento das importâncias exigidas no prazo previsto para a lnterposição 

CCUIS° Artigo 8J - O pagamento, de imposto é sempre devido, independente- 
□ente da pena que houver de ser aplicada.
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SEÇAO IX 

Disposição Geral

Artigo 83 — A prova de quitação deste imposto é Indispensável:
I — à expedição de «Hablte-se» ou <Auto de Vistoria» e à conservação 

de obras particulares:
n — ao pagamento de obras contratadas com o Município.

SEÇAO X

Disposições Transitórias
Artigo 84 — Enquanto nio se fizer a inscrição definitiva referida no 

artigo 62, o recolhimento do imposto será feito mediante a apresentação de uma 
ficha de inscrição provisória, que será obtida, gratuitamente, na repartição 
fiscal competente.

Artigo 85 — A inscrição definitiva para os estabelecimentos existentes 
nesta data, será feita na época que for determinada pela Prefeitura.

TITULO U

Taxas

CAPÍTULO I

Taxa de Limpeza Pública

SEÇAO I 
Incidência

Artigo 86 — Constitui fato gerador da Taxa de Limpeza Pública a 
utilização, efetiva ou potencial, dos seguintes serviços, em vias e logradouros:

I — remoção de lixo domiciliar;
U — varrição, lavagem e caplnação; 

m — desentupimento de boeiros e bocas-de-lobo.
SEÇAO n

Cãlçulo da Taxa
Artigo 87 — A taxa calcula-se:

I — tratando-se de imóvel construído, em função da sua localização 
e da sua área construída, na conformidade da seguinte tabela:

MONTANTE ANUAL DA TAXA 
Area 1,» ■ 2.* 3*

Cr$ CrS Crg
até 200 ..............   800 300 200
de 201 a 500, mais ............................. 700 300 200
de 501 a 1.000, mais ............................. 600 300 200
acima de 1.000, mais ................................ .500 200 150

H — tratando-se de imóvel não construído, eín função da sua localiza­
ção e da sua área territorial, na conformidade da seguí nt* tabela:

Montante anual 
ZONA da taxa por mJ

Crg
K ............................................................................... 200

? -1*. ~ A ta*a acrescida de 50% fcinqüenta por cento) quanto 
as partes de imóveis construídos ocupados por hotel, hospedaria, pensão, cortico. 
restaurante, bar, confeitaria, padaria e quitanda.

11° — Nenhum lançamento da taxa a que se referem os incisos I 
e 11 será inferior, respectivamente, a CrJ 12.000 (doze* mil cruzeiros) e a Cr$ 
3.000 (trés mil cruzeiros), ou ao montante devido a titulo de Taxa Sanitária 
no exercício de 1966. se mais elevado, salvo ocorrendo, neste caso, jnodlflcação 
substancial nas características do imóvel.

SEÇAO m 
Sujeito Passivo

Artigo 88 — O sujeito passivo da taxa é o proprietário titular de 
dominio útil ou possuidor de imóvel situado em logradouro ou via em que haja, 
pelo menos, remoção de lixo domiciliar.

SEÇAO IV
lançamento e Arrecadação

Artigo 89 — A taxa será devida a partir do primeiro dia do tri­
mestre em que se der o inicio do efetivo funcionamento de qualquer das atlvi- - 
dades municipais a que se refere o artigo 86.

Artigo 90 — Ressalvado o disposto no artigo anterior, a taxa poderá 
ser lançada e arrecadada Juntamente com o imposto predial ou com o territorial 
urbano, ou separadamente.

Parágrafo único — Na primeira hipótese, aplicar-se-ão as normas 
relativas ao imposto predial ou ao territorial urbano, conforme o caso; na segunda, 
as normas previstas em regulamento.

CAPÍTULO n
. Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos 

SEÇAO I 
- Incidência

Artigo 91 — Constitui lato gerador da taxa de conservação de vias 
e logradouros públicos a utilização, efetiva ou potencial, doe serviços de conser­
vação do calçamento e dos leitos não pavimentados das ruas, praças e estradas 
do Município.

Artigo 92 — A taxa nio incide quanto aos trechos de estradas, pavi­
mentadas ou não, situados na zona rural.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo
Folha__
Proc. n°

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13092

Total de referências : 1

Isis Duarte
RF 11.207

1/1
Título: LEI N° 13.092 07/12/2000 (ver documento!

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de Sao Paulo, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 372/2000 (ver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta
Regulamentação: Decreto n° 40.151/2000 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 13.476/2002 - Revoga os arts. 15 e 16 desta Lei. (ver documento!
Notas complem.: - Açao Direta de Inconstitucionalidade n° 79.250.0/3 - Em pedido de reconsideração da 

decisão que havia negado medida liminar de suspensão imediata desta Lei, decidiu o 
Presidente do E. Tribunal de Justiça do Estado de Sao Paulo conceder liminar para suspender, 
com efeito 'ex nunc1, somente a eficacia e a vigência dos arts. 15 e 16. DOM 25/01/2001 p.
26 c. 1-2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.01.096162-3 - Por meio do Acórdão publicado 
em 15/07/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente quanto 
às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão não transitou em 
julgado. DOC 01/10/2010 p. 88 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 994.01.096162-3 (079.250.0/3-00) - Por meio do 
Acórdão publicado em 15/07/2010, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
julgou prejudicada a ação quanto aos arts. 15 e 16 desta Lei, julgando a ação improcedente 
quanto às demais disposições, bem como revogada a liminar concedida. Tal decisão transitou 
em julgado em 01/10/2010. DOC 10/12/2010 p. 265 c. 2.
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LEI N° 13.092, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2000
(Projeto de Lei n° 372/2000, do Executivo)

Institui o Programa de Recuperação Fiscal - REFIS, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de dezembro de 2000, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído, no Município de São Paulo, o Programa de Recuperação 
Fiscal - REFIS, destinado a:
I - promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos de 
contribuintes, relativos a tributos municipais, em razão de fatos geradores ocorridos 
até 30 de setembro de 2000, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, 
ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou não, inclusive os decorrentes 
de falta de recolhimento de valores retidos;
II - possibilitar a recuperação das empresas que atuam no Município, especialmente 
aquelas referidas no artigo 179 da Constituição da República Federativa do Brasil. 
Parágrafo único - O REFIS será administrado pela Secretaria das Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto 
em regulamento.
Art. 2° - O ingresso no REFIS dar-se-á por opção do contribuinte, que fará jus a 
regime especial de consolidação dos débitos de tributos municipais incluídos no 
Programa, sejam os decorrentes de obrigação própria, sejam os resultantes de 
responsabilidade tributária, tendo por base a data da opção.
§ 1° - A opção poderá ser formalizada até o dia 31 de janeiro de 2001.
§ 2° - O prazo tratado no parágrafo anterior poderá ser prorrogado por decreto do 
Executivo, justificadas a oportunidade e a conveniência do ato.
Art. 3° - A consolidação dos débitos obedecerá aos seguintes critérios:
I - serão excluídos os juros de mora, incidentes até a data da opção;
II - não haverá aplicação de multa relativamente aos débitos tributários ainda não 
lançados, declarados espontaneamente, por ocasião da opção;
III - as multas referentes aos débitos tributários já lançados serão reduzidas em 
75% (setenta e cinco por cento);
IV - a atualização monetária far-se-á até a data da opção, nos termos da lei 
aplicável.
Art. 4° - A partir da data da consolidação, o débito tributário do contribuinte 
optante, quando relativo ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
será pago em parcelas mensais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de cada 
mês, acrescido, tão-só, de juros correspondentes à variação mensal da Taxa de 
Juros de Longo Prazo - TJLP, correspondendo cada parcela a:
I - 0,3% (três décimos por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo 
contribuinte, no mês imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no 
Município de São Paulo, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), no caso 
de microempresas e empresas de pequeno porte, segundo a classificação do 
SIMPLES;
II - 1% (um por cento) da receita bruta mensal, auferida pelo contribuinte, no mês 
imediatamente anterior ao do pagamento da parcela, no Município de São Paulo, 
observado o piso de R$ 1.000,00 (um mil reais), para as demais empresas.
§ 1° - Considera-se receita bruta o total dos valores percebidos pelos 
estabelecimentos do contribuinte no Município de São Paulo, provenientes da 
prestação de serviço, sem qualquer dedução.
§ 2° - Só farão jus ao parcelamento previsto neste artigo os contribuintes inscritos 
no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM do Município de São Paulo.
§ 3° - O parcelamento previsto neste artigo só poderá ser usufruído enquanto o 
contribuinte estiver estabelecido no Município de São Paulo.
Art. 5° - O contribuinte do ISS poderá, alternativamente, proceder ao pagamento 
do débito, em até 120 parcelas mensais, iguais e sucessivas, observados os juros e 
o piso estabelecidos no "caput" do artigo anterior.
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Art. 6° - No mês em que o contribuinte do ISS não auferir receita, deverá recolher 
parcela de valor correspondente a 1/120 (um cento e vinte avos), do débito 
incluído no REFIS, sob pena de exclusão do programa, nos termos do artigo 11.
Art. 7° - Os débitos relativos aos demais tributos poderão ser pagos em até 120 
(cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil de 
cada mês, acrescidas tão-só de juros correspondentes à variação mensal da Taxa 
de Juros de Longo Prazo - TJLP, observado o piso de R$ 300,00 (trezentos reais), 
por parcela.
Art. 8° - A opção pelo REFIS sujeita o contribuinte à aceitação plena e irretratável 
de todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos.
Parágrafo único - A opção pelo REFIS sujeita, ainda, o contribuinte:
a) ao pagamento regular das parcelasdo débito consolidado;
b) ao pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior a 30 
de setembro de 2.000.
Art. 9° - A opção dar-se-á mediante requerimento do contribuinte, em formulário 
próprio, instituído pela Secretaria das Finanças.
Art. 10-0 contribuinte poderá incluir no REFIS eventuais saldos de parcelamento 
em andamento.
Art. 11-0 contribuinte será excluído do REFIS, mediante ato do Secretário das 
Finanças, diante da ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei;
II - constituição de crédito tributário, lançado de ofício, correspondente a tributo 
abrangido pelo REFIS e não incluído na confissão a que se refere o artigo 5° desta 
lei, salvo se integralmente pago em 30 (trinta) dias, contados da constituição 
definitiva ou, quando impugnado o lançamento, da intimação da decisão 
administrativa ou judicial, que o tornou definitivo;
III - falência ou extinção, pela liquidação da pessoa jurídica;
IV- cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio permanecerem estabelecidas no Município de 
São Paulo e assumirem solidariamente com a cindida as obrigações do REFIS;
V - prática de qualquer ato ou procedimento tendente a omitir informações, a 
diminuir ou a subtrair receita do contribuinte optante;
VI - inadimplência, por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o 
que primeiro ocorrer, relativamente a tributo abrangido pelo REFIS, inclusive 
aqueles vencíveis após 30 de setembro de 2000.
§ 1° - A exclusão do contribuinte do REFIS acarretará a imediata exigibilidade da 
totalidade do débito tributário confessado e não pago, aplicando-se sobre o 
montante devido, os acréscimos legais, previstos na legislação municipal, à época 
da ocorrência dos respectivos fatos geradores, executando-se, automaticamente, 
as garantias eventualmente prestadas.
§ 2° - A exclusão será precedida de consulta à Procuradoria Geral do Município, 
através do Secretário dos Negócios Jurídicos, a qual emitirá, em 5 (cinco) dias, 
parecer orientando quanto à oportunidade e conveniência do ato de exclusão.
Art. 12 - A inclusão no REFIS fica condicionada, ainda, ao encerramento 
comprovado dos feitos, por desistência, expressa e irrevogável das respectivas 
ações judiciais e das defesas e recursos administrativos, a ser formulada pelo 
contribuinte, bem assim da renúncia do direito, sobre os mesmos débitos, em que 
se funda a ação judicial ou o pleito administrativo.
Parágrafo único - Na desistência de ação judicial, deverá o contribuinte suportar as 
custas judiciais e, se cabíveis, também os honorários de sucumbência, os quais não 
excederão a 2% (dois por cento) do valor atribuído à causa, de acordo com ato do 
Procurador Geral do Município e serão pagos em tantas parcelas mensais, iguais e 
sucessivas, quantas forem aquelas correspondentes à opção a que se referem os 
artigos 5°, 6° e 7°, desta lei observado o valor mínimo, por parcela, de R$ 50,00 
(cinqüenta reais).
Art. 13 - As obrigações dos contribuintes decorrentes da opção pelo REFIS, 
inclusive na hipótese do parcelamento referido no artigo 5°, não serão consideradas 
para fins de determinação de índices econômicos para efeito de licitaçõ; 
no âmbito municipal.
Art. 14-0 contribuinte poderá compensar, do montante do débito con: 
valor de créditos líquidos e certos oriundos de despesas correni
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investimentos que possua contra o Município, permanecendo no REFIS o saldo do 
débito que eventualmente remanescer.
§ 1° - Valores ilíquidos a que, eventualmente, o contribuinte possa ter direito, 
decorrentes de atrasos de pagamento, ainda que relacionados com os créditos 
referidos no "caput" não poderão ser incluídos na compensação, sujeitando-se ao 
procedimento normal de cobrança.
§ 2° - O contribuinte que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará no requerimento de opção, além da declaração do valor dos débitos a 
parcelar, a declaração do valor de seu crédito líquido, indicando a origem 
respectiva.
§ 3° - Salvo as hipóteses de erro, fraude ou simulação, a compensação será 
considerada tacitamente homologada se a Fazenda Municipal não a impugnar no 
prazo de 60 (sessenta) dias do protocolo da opção.
Art. 15 - Os serviços caracterizados pela transferência do custo de mão-de-obra do 
tomador para o prestador do serviço terceirizado, especificamente aqueles 
indicados nos itens 14, 21, 57 e 83, da lista do artigo 1°, da Lei n° 10.423, de 29 
de dezembro de 1987, terão como base de cálculo o preço do serviço, deduzidos os 
valores dos salários pagos e conseqüentes encargos sociais, trabalhistas e 
benefícios recolhidos e fornecidos aos empregados locados nas empresas 
tomadoras de serviços.
Parágrafo único - Ao contribuinte é facultado a opção pelo regime de estimativa do 
preço do serviço no importe de 15% do valor da receita bruta.
Art. 16 - As empresas dos setores elencados no artigo 15 desta lei, domiciliadas em 
outro município, que transferirem seu estabelecimento prestador para o Município 
de São Paulo, dentro de 90 (noventa) dias da data da vigência desta lei, 
cadastrando-se regularmente perante esta municipalidade a fim de definir de 
maneira inquestionável o direito da Municipalidade de São Paulo ao ISS devido 
pelos serviços pr
estados nesta municipalidade, terão reconhecidos como válidos eficazes os 
pagamentos efetuados nos municípios de origem, desde que devidamente 
comprovado o cumprimento das obrigações tributárias com aqueles municípios 
através de certidão negativa de tributos municipais expedida pelos municípios de 
origem.
§ 1° - O reconhecimento da regularidade dos pagamentos efetuados aos municípios 
de origem alcançam os contribuintes instalados e devidamente cadastrados no 
Município de São Paulo, dentro do prazo previsto no "caput", bem como no 
estabelecido pelo Decreto n° 39.017/00.
§ 2° - O reconhecimento de que trata o parágrafo anterior limita-se aos não- 
contribuintes que vierem a se instalar em São Paulo, bem como às empresas que 
tenham sido inscritas como contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza, de ofício pela própria Municipalidade.
§ 3° - Presentes esses pressupostos, as empresas farão jus aos benefícios do 
"caput", gozando do perdão do ISS referente ao período que comprovadamente 
recolheram o imposto em outro Município.
Art. 17 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de dezembro de 2000, 447° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 2000 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Título: LEI N° 13.476 30/12/2002 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, e da outras 
providencias.

Projeto: Projeto de Lei N° 671/2002 (ver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n° 44.022/2003 - Regulamenta o art. 25 desta Lei.; (ver documento!
Decreto n° 52.610/2011 - Regulamenta o art. 10-A desta Lei, acrescido nos termos do art. 17 
da Lei n° 15.406/2011. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga as Leis n°s 8.193/1974, 8.212/1975, os arts. 4° e 6° da Lei n° 8.327/1975, os arts.
1° a 3° e 5° a 11 da Lei n° 9.121/1980, a Lei n° 9.200/1980, os arts. 7° e 8° da Lei n° 
9.804/1984, o art. 6° da Lei n° 10.423/1987, a Lei n° 10.822/1989 e os arts. 15 e 16 da Lei 
n° 13.092/2000;
Lei n° 13.701/2003 - Art. 23 - Revoga os pars. 5° e 6° do art. 25 desta Lei.; (ver documento! 
Lei n°14.125/2005 - Revoga os arts. 5°, 6°, 7°, 8°, 26 e 28 desta Lei.; (ver documento!
Lei n° 14.256/2006 - Revoga os §§ 1° e 2° do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 14.449/2007 - Revoga o art. 18-A desta Lei.; (ver documento)
Lei n° 14.865/2008 - Revoga o art. 25 desta Lei. (ver documento!

Notas complem.: - Decreto n° 43.836/2003 - Aprova o Regulamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza.

Alterações: Lei 13.701/2003 - Altera o inciso II do "caput" do art. 13, o art. 14 e o "caput" do art. 25, 
todos desta Lei.; (ver documento!
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 11 e 14 e acrescenta art. 18-A a esta Lei.; (ver documento!
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 14 e 18 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 5° - Altera o "caput" e o §2° do art. 27 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 10, 11 e 14 e acresce o art. 10-A a esta Lei. (ver
documento!
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LEI N° 13.476, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n° 671/02, do Executivo)

Altera a legislação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e dá 
outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Os artigos 2° e 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passam a 
vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 2° -..................................
Parágrafo único - As importâncias fixas previstas na Tabela em anexo serão atualizadas na 
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000."
“Art. 4° - Sempre que os serviços a que se referem os itens 1, 4, 7, 24, 51, 87, 88, 89, 90 e 
91, da relação consignada pelo artigo 1°, forem prestados por sociedades de profissionais, o 
Imposto devido será calculado mediante a multiplicação da importância anual de R$ 
1.200,00 (um mil e duzentos reais) pelo número de profissionais habilitados, sócios, 
empregados ou não, que prestem serviços em nome da sociedade, embora assumindo 
responsabilidade pessoal nos termos da lei aplicável.
§ 1° - As sociedades a que se refere o "caput" são aquelas cujos profissionais habilitados, 
sócios, empregados ou não, sejam pessoas físicas, não consideradas como tais as firmas 
individuais, habilitadas ao exercício da mesma atividade profissional, dentre as especificadas 
nos itens mencionados no "caput", e que prestem os serviços de forma pessoal, em nome 
da sociedade.
§ 2° - Não são consideradas sociedades de profissionais as que:
I - tenham como sócio pessoa juridica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os 
sócios;
IV - tenham sócio que não preste serviço pessoal em nome da sociedade, dela participando 
tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
§ 3° - Quando não atendido qualquer dos requisitos fixados no "caput" e no parágrafo 1° ou 
quando se configurar qualquer das situações descritas no parágrafo 2°, o Imposto será 
calculado com base no preço do serviço, mediante a aplicação da aliquota correspondente 
fixada pela Tabela em anexo.
§ 4° - A importância anual prevista no "caput" será atualizada na forma do disposto no 
artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
Art. 2° - A Tabela a que se referem o artigo 2°, o "caput" do artigo 3° e o parágrafo 3° do 
artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, passa a ter sua redação na forma 
da Tabela em anexo.
Art. 3° - O parágrafo 2° do artigo 1° e o artigo 2°, da Lei n° 11.085, de 6 de setembro de 
1991, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1° -........................................
§ 2° - Para os fins do disposto no "caput", considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto 
a 1° de janeiro de cada exercício, exceto no primeiro ano em que iniciada a prestação de 
serviço, quando considerar-se-á ocorrido na data de início de atividade.
Art. 2° - O Imposto de que trata o artigo 1°, calculado nos termos dos artigos 3° e 4°, da 
Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, poderá ser recolhido em até 10 (dez) parcelas, 
na forma, prazos e condições regulamentares.
§ 1° - Na hipótese de recolhimento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 175



50,00 (cinqüenta reais).
§ 2° - A importância prevista no parágrafo 1° será atualizada na forma do disposto no 
artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
Art. 4° - O artigo 14, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 14 - Para retenção do Imposto, nos casos de que trata o artigo 13, o tomador do 
serviço utilizará a base de cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente."
Art. 5° - São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, os seguintes tomadores ou 
intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, em relação aos serviços 
por eles tomados ou intermediados:
I - as operadoras de turismo, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelas vendas de programas de turismo, passeios, 
excursões e congêneres;
II - as instituições financeiras, pelo Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no 
território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
III - as sociedades seguradoras, pelo Imposto incidente sobre os serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, 
corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros, de inspeção e avaliação de 
riscos para cobertura de contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos 
seguráveis, realizadas por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
IV - as sociedades de capitalização, pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais 
resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou 
intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens 
ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
V - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas 
Lotéricas e de Venda de Bilhetes, estabelecidas no Município de São Paulo, na:
a) distribuição e venda de bilhetes de loteria, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios 
ou prêmios;
b) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, 
recebimento ou pagamento;
VI - as agências de publicidade e propaganda, pelo Imposto incidente sobre os serviços de 
produção em geral prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo;
VII - os órgãos da administração pública direta do Município de São Paulo, bem como suas. _ 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, pelo Imposto incidente sobr^ p 
os serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e M ®
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jardins;
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes físicos e 
biológicos;
e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares;
h) demolição;
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes e congêneres;
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
l) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
m) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
VIII - os órgãos da administração pública direta da União e dos Estados, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas direta ou indiretamente pela União ou pelos Estados, pelo Imposto 
incidente sobre serviços a eles prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza e dragagem de rios e canais;
c) limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas, parques e 
jardins;
d) controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza, e de agentes físicos e 
biológicos;
e) incineração de resíduos quaisquer;
f) saneamento ambiental e congêneres;
g) execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção civil, de 
obras hidráulicas e outras obras semelhantes, inclusive serviços auxiliares ou 
complementares;
h) demolição;
i) reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres;
j) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
l) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
m) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
IX - as empresas concessionárias, subconcessionárias e permissionárias de serviços públicos 
de energia elétrica, telecomunicações, gás, saneamento básico e distribuição de água, pelo 
Imposto incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município de São 
Paulo:
a) por terceiros, por elas contratados, para o desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao serviço concedido, bem como a implementação de 
projetos associados, nos termos dos artigos 25 e 26 da Lei Federal n° 8.987, de 13 de 
dezembro de 1995;
b) de limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) de vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) de fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por 
empregados do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
X - as sociedades que explorem serviços de planos de saúde ou de assistência médica, 
hospitalar e congêneres ou de seguros através de plano de medicina de grupo e convênios, 
pelo Imposto incidente sobre os serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, 
por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de
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São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos, seguros ou 
convênios;
XI - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, pelo Imposto 
incidente sobre os serviços a elas prestados no território do Município de São Paulo de:
a) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
b) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
c) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
d) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
XII - os hospitais e pronto-socorros, pelo Imposto incidente sobre os serviços a eles 
prestados no território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
e) tinturaria e lavanderia;
f) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados;
XIII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, pelo Imposto incidente sobre os 
serviços prestados por suas agências franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo e 
dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas;
XIV - os "shopping centers", pelo Imposto incidente sobre os serviços a eles prestados no 
território do Município de São Paulo de:
a) varrição, coleta, remoção e incineração de lixo;
b) limpeza, manutenção e conservação de imóveis;
c) vigilância ou segurança de pessoas e bens;
d) transporte, coleta, remessa ou entrega de bens e valores, dentro do território do 
município;
e) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados 
do prestador do serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados.
§ 1° - O Imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, 
deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada na Tabela anexa à Lei 
n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, sobre a base de cálculo prevista na legislação 
vigente.
§ 2° - Para fins de retenção do Imposto incidente sobre os serviços descritos nas alíneas 
"g", "h" e "i", do inciso VII, e alíneas "g", "h" e "i", do inciso VIII, o prestador de serviços 
deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo do Imposto, na 
conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser 
o regulamento.
§ 3° - Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" e o 
parágrafo 1°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o Imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste caso, a 
responsabilidade do prestador de serviços.
§ 4° - A responsabilidade do prestador de serviços não será eximida quando as informações 
a que se refere o parágrafo 2° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal.
§ 5° - Caso as informações a que se refere o parágrafo 2° não sejam fornecidas pelo 
prestador de serviços, o Imposto incidirá sobre o preço do serviço.
§ 6° - As pessoas a que se referem os incisos VII e VIII ficam desobrigadas da retenção do 
Imposto na fonte quando os serviços descritos nas alíneas "d" e "f", do inciso VII, e alíneas 
"d" e "P, do inciso VIII, forem prestados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo - SABESP.
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Art. 6° - Sem prejuízo do disposto no artigo 13, da Lei n° 8.809, de 31 de outubro de 1978, 
os responsáveis tributários ficam desobrigados do pagamento e da retenção do Imposto 
quando:
I - a prestação do serviço se der sob a forma de trabalho pessoal do próprio contribuinte, 
nos termos do artigo 3°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987;
II - o prestador dos serviços:
a) gozar de isenção ou imunidade;
b) for sociedade de profissional, nos termos do artigo 4°, da Lei n° 10.423, de 29 de 
dezembro de 1987;
c) for microempresa, assim definida pela legislação municipal em vigência, durante o 
período em que gozar do direito à redução do valor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS;
d) for microempresa enquadrada no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições - SIMPLES, instituído pela Lei Federal n° 9.317, de 5 de dezembro de 1996. 
Parágrafo único - Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá 
exigir que o prestador dos serviços comprove seu enquadramento em uma das condições 
previstas nos incisos I e II, na conformidade do regulamento.
Art. 7° - A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção 
indevida ou maior que a devida de Imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, 
pertence ao responsável tributário.
Art. 8° - Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do Imposto não estão 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação tributária, 
devendo manter controle em separado das operações sujeitas a esse regime, na 
conformidade do regulamento.
Art. 9° - Ficam os contribuintes dos tributos mobiliários, bem como os responsáveis 
tributários, obrigados a franquear o acesso da Fiscalização Tributária Municipal a quaisquer 
impressos, documentos, papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos 
magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal. 
Art. 10 - Pode a Administração Municipal exigir dos tomadores ou intermediários de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo que mantenham, em cada um de seus 
estabelecimentos, escrita fiscal destinada ao registro dos serviços contratados, ainda que 
não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS.
§ 1° - O regulamento estabelecerá os modelos de livros fiscais, a forma e os prazos para 
sua escrituração e guarda, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa ou a obrigatoriedade de 
manutenção de determinados livros.
§ 2° - Fica facultado à Administração Municipal, por meio de regulamento, exigir das 
pessoas mencionadas no "caput" deste artigo, que as informações relativas aos serviços 
contratados sejam prestadas, no todo ou em parte, na forma de declaração de dados, 
inclusive por meio magnético ou eletrônico, podendo nestes casos dispensar a escrita fiscal. 
§ 3° - Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer outros impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados pelas pessoas 
mencionadas no "caput" deste artigo.
§ 4° - Sujeitam-se ao disposto no parágrafo 3° os tomadores ou intermediários de serviços 
que, embora não estabelecidos neste município, contratem com os contribuintes do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza devido no Município de São Paulo.
Art. 11 - Podem ser apreendidos quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, 
declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por 
qualquer meio, de natureza contábil ou fiscal, existentes no estabelecimento dos 
contribuintes, responsáveis tributários, tomadores ou intermediários de serviços, com a 
finalidade de comprovar infração à legislação tributária.
§ 1° - Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 180



regulamento.
§ 2° - Havendo suspeita, indício ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos no 
"caput" deste artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não 
tenha livre acesso, devem ser promovidas buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das 
medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência do Fisco.
§ 3° - Quando os bens ou coisas descritos no "caput" deste artigo necessitarem ficar 
retidos, a autoridade fiscal pode determinar, a pedido do interessado, que deles se extraia, 
total ou parcialmente, cópia autêntica, retendo os originais.
Art. 12 - A partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, 
e desde que não iniciado o procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, 
calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o 
valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento).
§ 1° - A multa a que se refere o "caput" será calculada a partir do primeiro dia subseqüente 
ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto até o dia em que 
ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2° - A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo.
§ 3° - O disposto neste artigo aplica-se à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento e à Taxa de Fiscalização de Anúncios.
Art. 13 - Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o 
procedimento fiscal, a falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do serviço ou responsável, nos prazos 
previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das seguintes multas:
I - de 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a menor, 
nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, 
excetuada a hipótese do inciso II;
II - de 200% (duzentos por cento) do valor do Imposto devido e não pago, ou pago a 
menor, nos prazos previstos em lei ou regulamento, pelo prestador do serviço que:
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São 
Paulo, inscrito ou não em cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por 
estabelecimento de outro município;
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a 
devida inscrição.
Art. 14 - As infrações às normas relativas ao Imposto sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades:
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta 
reais) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal 
ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos 
que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem sem causa, as 
alterações de dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de 
tributos mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu início;
III - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou — 
dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início,
nos casos em que não houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente ao Q 
período da infração: q
a) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que não q
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possuírem os livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e 
autenticados, na conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 4% (quatro por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 2.000,00 (dois mil reais), aos que, possuindo os 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do 
regulamento;
c) multa equivalente a 3% (três por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
mínima de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), aos que escriturarem, ainda que na 
conformidade do regulamento, livros não autenticados;
IV - infrações relativas aos livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou 
tomados de terceiros e a qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto, ou 
dos serviços, quando apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início, 
nos casos em que houver sido recolhido, integralmente, o Imposto correspondente ao 
período da infração:
a) multa equivalente a 2% (dois por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), aos que não possuírem os 
livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na 
conformidade do regulamento;
b) multa equivalente a 1% (um por cento) do valor dos serviços não escriturados, 
observada a imposição mínima de R$ 500,00 (quinhentos reais), aos que, possuindo os 
livros, devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do 
regulamento;
c) multa equivalente a 0,5 % (meio por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
mínima de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que escriturarem, ainda que na 
conformidade do regulamento, livros não autenticados;
V - infrações relativas aos livros destinados a registro de recebimentos de impressos fiscais, 
de ocorrências e de impressão de documentos fiscais, quando apuradas por meio de ação 
fiscal ou denunciadas após o seu início:
a) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) aos que não possuírem os livros previstos neste 
inciso ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente escriturados e autenticados, na 
conformidade do regulamento;
b) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais), aos que, possuindo os livros, 
devidamente autenticados, não efetuarem a escrituração na conformidade do regulamento;
c) multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) aos que escriturarem, ainda que na 
conformidade do regulamento, livros não autenticados;
VI - infrações relativas à fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais:
a) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que fraudarem, adulterarem, extraviarem ou 
inutilizarem livros destinados à escrituração dos serviços prestados ou tomados de terceiros, 
e de qualquer outro livro fiscal que deva conter o valor do Imposto ou dos serviços;
b) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem livros fiscais não especificados na alínea "a" deste inciso;
VII - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por lote impresso, aos que mandarem imprimir 
documento fiscal sem a correspondente autorização para impressão;
b) multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais), por lote impresso, aos que imprimirem, para si ou 
para terceiros, documentos fiscais sem a correspondente autorização para impressão;
c) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, 
deixarem de emitir, ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços, 
extraviarem ou inutilizarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em 
regulamento;
d) multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição
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mínima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aos que, obrigados ao pagamento do Imposto, 
adulterarem ou fraudarem nota fiscal, nota fiscal-fatura ou outro documento previsto em 
regulamento, inclusive quando tais práticas tenham por objetivo diferenciar o valor dos 
serviços constante da via destinada ao tomador daquele constante da via destinada ao 
controle da Administração Tributária;
e) multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor dos serviços, observada a imposição 
minima de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), aos que, não tendo efetuado o 
pagamento do Imposto correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento 
fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou 
alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
VIII - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) 
aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, 
documentos, impressos, papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do Imposto 
devido;
IX - infrações relativas às declarações: multa de R$ 750,00 (setecentos e cinqüenta reais), 
por declaração, aos que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, 
quaisquer declarações a que obrigados, ou o fizerem com dados inexatos, ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do Imposto devido;
X - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais).
§ 1° - Nas hipóteses das infrações previstas nos incisos III, IV e VI deste artigo, relativas 
aos livros destinados aos serviços tomados de terceiros, quando não houver obrigatoriedade 
de retenção do Imposto na fonte, fica o infrator sujeito à multa de R$ 1.500,00 (um mil e 
quinhentos reais).
§ 2° - As importâncias fixas, previstas neste artigo, serão atualizadas na forma do disposto 
no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
Art. 15 - No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma 
para cada infração, ainda que capituladas no mesmo dispositivo legal.
Art. 16 - Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e, a cada 
reincidência subseqüente, aplicar-se-á multa correspondente à reincidência anterior, 
acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor.
Parágrafo único - Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma 
tributária, cometida pelo mesmo infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da 
data em que se tornar definitiva, administrativamente, a penalidade relativa à infração 
anterior.
Art. 17 - Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor 
das multas será reduzido de 50% (cinqüenta porcento).
§ 1° - Caso o autuado, ao reconhecer a procedência do Auto de Infração, dentro do prazo 
para apresentação de defesa, ingresse, junto ao Departamento de Rendas Mobiliárias da 
Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico, com pedido de parcelamento da 
divida, o valor das multas será reduzido de 40% (quarenta por cento).
§ 2° - Na hipótese do parágrafo 1°, caso o autuado tenha seu parcelamento rescindido na 
forma da legislação própria, sobre o saldo devedor incidirá a multa original sem o desconto 
aplicado de 40% (quarenta por cento). JjJ-
Art. 18 - Se o autuado conformar-se com o despacho da autoridade administrativa que -q — 
indeferir a defesa, no todo ou em parte, e efetuar o pagamento das importâncias exigidas, 
dentro do prazo para interposição de recurso, o valor das multas será reduzido de 25% Q 
(vinte e cinco por cento). -* c
Art. 19 - As reduções de que tratam os artigos 17 e 18 não se aplicam aos autos de infraçãg (2 
lavrados com a exigência da multa prevista no artigo 12 desta lei. q \
Art. 20 - Não serão exigidos os créditos tributários apuradosatravés de ação fiscal e
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correspondentes a diferenças anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), 
somados Imposto e multa, a valores originários.
Parágrafo único - A importância fixa, prevista no "caput" deste artigo, será atualizada na 
forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000.
Art. 21 - O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será 
corrigido monetariamente e sobre ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação 
própria.
Parágrafo único - Inscrita ou ajuizada a dívida, serão devidos, também, custas e honorários 
advocatícios, na forma da legislação.
Art. 22 - As penalidades previstas nos artigos 13 e 14 serão aplicadas para as infrações 
praticadas a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação desta lei.
Art. 23 - Aplicam-se ao Imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as 
disposições desta lei, em especial as relativas às multas, infrações e penalidades.
Art. 24 - O artigo 10, da Lei n° 10.816, de 28 de dezembro de 1989, passa a vigorar com as 
seguintes alterações:
"Art. 10 -.................................
I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), em cada exercício, exigindo-se
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), para 
os que prestarem declarações falsas, omissas ou inexatas ao CCM, a fim de se enquadrarem 
ou permanecerem enquadrados, indevidamente, no regime desta lei;
II - multa de R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), em cada exercício, exigindo-se 
cumulativamente, se devido, o ISS acrescido de multa de 50% (cinqüenta por cento), a 
partir do mês de desenquadramento, aos que deixarem de efetuar, no prazo fixado, a 
comunicação referida no artigo 6° desta lei;
III - multa de 10% (dez por cento) do valor dos serviços, observada a imposição mínima de 
R$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais), aos que deixarem de emitir, ou o fizerem com 
importância diversa do valor do serviço, os documentos fiscais previstos em regulamento, 
ou os adulterarem, extraviarem ou inutilizarem.
§ 1° - A aplicação das penalidades previstas neste artigo não exclui a aplicação de outras, 
previstas na legislação municipal.
§ 2° - As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto 
no artigo 2° e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000."
Art. 25 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
desta lei, isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aos 
prestadores dos serviços descritos pela letra "b", do item 39, da Tabela anexa à Lei n° 
10.423, de 29 de dezembro de 1987, sob a condição de ofertarem, a título gratuito, vagas 
em cada um dos cursos por eles ministrados a munícipes selecionados pelo Executivo 
Municipal, segundo critérios a serem definidos em regulamento, que observarão, dentre 
outros, a capacidade financeira de suportar os custos da mensalidade, o fato de ser servidor 
público municipal e o grau de conhecimento do candidato, nos seguintes montantes:
I - de 60% (sessenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que ofertarem 
3% (três por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos cursos, 
garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão;
II - de 40% (quarenta por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que 
ofertarem 2% (dois por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos 
cursos, garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão;
III - de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, aos prestadores que ofertarem 
1% (um por cento) das vagas de ingresso no primeiro ano de cada um dos cursos, 
garantida a gratuidade aos selecionados até sua conclusão.
§ 1° - A isenção prevista neste artigo será anual, mediante termo de opção, e terá o seu 
montante fixado consoante o disposto nos incisos I a III, de acordo com as vagas ofertadas 
no exercício em que será gozado o benefício.
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§ 2° - A Secretaria Municipal de Educação deverá informar à Secretaria Municipal de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico quanto ao cumprimento das condições 
estabelecidas neste artigo, no que se refere à oferta de vagas.
§ 3° - Fica a Secretaria Municipal de Educação autorizada a, mediante acordo celebrado 
com os prestadores de serviço descritos neste artigo e em atenção ao interesse público, 
permutar as vagas que deveríam ser ofertadas em determinado curso pelas de outro.
§ 4° - O procedimento de seleção de candidatos, as formas, prazos, condições e demais 
requisitos para o fiel cumprimento do disposto neste artigo serão objeto de regulamento.
§ 5° - Referentemente às previsões dos incisos I, II e III, o município se obriga a, 
anualmente, expedir Certidão Negativa de Débitos referente ao cumprimento dos descontos 
concedidos sobre o ISS devido pelos prestadores de serviços descritos pela alínea "b”, do 
item 39 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987.
§ 6° - A Certidão Negativa de Débitos a que se refere o parágrafo anterior será expedida 
pelo município independentemente de solicitação, e na seqüência encaminhada para as 
instituições de ensino interessadas.
Art. 26 - Fica concedida, a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao da publicação 
desta lei, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS sobre a prestação 
dos serviços descritos pelos itens 31, 32 e 33 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de 
dezembro de 1987, quando destinada a
obras enquadradas como Habitação de Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII, do 
artigo 146, da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.
Art. 27 - As instituições financeiras, que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD, poderão descontar do valor mensal devido a título de 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre os serviços descritos no 
item 95 da Tabela anexa à Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 1987, o valor doado ao 
referido Fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do Imposto devido sobre os serviços 
descritos no aludido item 95.
§ 1° - Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do Imposto com 
vencimento no mês subseqüente, respeitado o limite definido no "caput" deste artigo e 
vedada a compensação em outros meses.
§ 2° - A comprovação do direito ao desconto previsto no "caput" deste artigo será feita 
mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente - FUMCAD.
Art. 28 - Fica Fixada em 2% (dois por cento) a alíquota do Imposto para a prestação dos 
serviços relativos às atividades de desenvolvimento, produção e distribuição de programas 
de computador ("software").
Art. 29-0 Executivo Municipal deverá regulamentar a presente lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 30 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação.
Art. 31 - Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei n° 8.193, de 27 de 
dezembro de 1974, a Lei n° 8.212, de 6 de março de 1975, os artigos 4° e 6°, da Lei n° 
8.327, de 28 de novembro de 1975, os artigos 1° a 3° e 5° a 11, da Lei n° 9.121, de 14 de 
outubro de 1980, a Lei n° 9.200, de 18 de dezembro de 1980, os artigos 7° e 8°, da Lei n° 
9.804, de 27 de dezembro de 1984, o artigo 6°, da Lei n° 10.423, de 29 de dezembro de 
1987, a Lei n° 10.822, de 28 de dezembro de 1989 e os artigos 15 e 16 da Lei n° 13.092,,' 
de 7 de dezembro de 2000.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de dezembro de 2002, 449° da 
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Secretária de Finanças < 
Desenvolvimento Econômico

Folha

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 185



Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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TABELA ANEXA INTEGRANTE À LEI N* 13.476. DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002
ALÍQUOTAS DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Descrição dos serviço» Alíquotas sJ o 
preço do serviço

(%)

Importâncias fixai, 
por ano

RS (reais)
1. Médicos, inclusive análises clinicas, eletricidade médica, radioterapia, ultra-

sonografia, radiologia, tomografia e congêneres 2,0 600,00
1 Hospitais, clinicas, sanatórios, laboratórios de análises, ambulatórios, prontos

socorros, manicômios, casas de saúde, de repouso e de recuperação e 
congêneres 2,0

3. Bancos de sangue, leite, pele, olhos, sêmen e congêneres 2,0
4. Enfermeiros, obstetras, ortópticos, fonoaudiólogos, proféticos (prótese

dentária):
a) Enfermeiros (nível superior) e fonoaudiólogos
b) enfermeiros, obstetras, ortópticos, protéticos (prótese dentária), que não 
possuam nível superior

2,0

2,0

600,00

300,00
5. Assistência médica e congêneres previstos nos itens 1, 2 e 3 desta Lista,

prestados através de planos de medicina de grupo, convênios, inclusive com 
empresas para assistência a empregados 2,0

6. Planos de saúde, prestados por empresa que não esteja incluída no item 5 desta
Lista e que se cumpram através de serviços prestados por terceiros, contratados 
pela empresa ou apenas pagos por esta, mediante indicação do beneficiário do 
plano 2,0

7. Médicos veterinários 2,0 600,00
8. Hospitais veterinários, clinicas veterinárias e congêneres 2,0
9. Guarda, tratamento, adestramento, embelezamento, alojamento e congêneres,

relativos a animais 5,0 300,00
10. Barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros, tratamento de pele, depilaçã* e

congêneres 5.0
11 Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres 5,0 300,00
12. Vamção, coleta, remoçáo e incineração de lixo 5,0
13. Limpeza e dragagem de portos, rios e canais 5,0
14. Limpeza, manutenção e conservação de imóveis, inclusive vias públicas.

parques e jardins:
aj Limpeza, manutenção e conservação de imóveis
b) Limpeza, manutenção e conservação de vias, parques e jardins públicos

2.0
5,0

15. Desmfecção, imunização, higienizaçâo, desratização e congêneres 5,0
16. Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes fisicos e

biológicos 5,0
17. Incineração de resíduos quaisquer 5,0
18. Limpeza de chaminés 5,0
19. Saneamento ambiental e congêneres 5.0
20. Assistência técnica 5.0
21. Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens

desta Lista, organização, programação, planejamento, assessoria, 
processamento de dados, consultoria técnica, financeira ou administrativa 5,0

22. Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira
ou administrativa 5,0

23. Análises, inclusive de sistemas, exames, pesquisas e informações, coleta e
processamento de dados de qualquer natureza 5,0

24. Contabilidade, auditoria, guarda-livros, técnicos em contabilidade e
congêneres:
a) contabilidade, auditoria e congêneres, com nível superior
b) técnicos em contabilidade, guarda-livros e congêneres

5,0
5.0

600,00
300,00

25. Perícias, laudos, exames técnicos c análises técnicas 5.0 600,00
26. Traduções e interpretações 5,0 600,00
27. Avaliação de bens 5,0 600,00
28. Datilografia, estenografia, expediente, secretaria em geral e congêneres 5,0 150,00
29. Projetos, cálculos e desenhos técnicos de qualquer natureza 5,0 300,00
30. Aerofotogrametria (inclusive interpretação), mapeamento e topografia 5,0
31. Execução por administração, empreitada, ou subempreitada, de construção

civil, de obras hidráulicas e outras obras semelhantes e respectiva engenharia 
consultiva, inclusive serviços auxiliares ou complementares 5,0

32. Demolição 5,0
33. Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e

congêneres 5,0
34. Pesquisa, perfuração, cimentação, perfilagem, estimulação e outros serviços

relacionados com a exploração e explctação de petróleo e gás natural 5,0
35. Florestamento e reflorestamento 5.0
36. Escoramento e contenção de encostas e serviços congêneres 5.0 -
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37. Paisagismo, jardinagem e decoração 5,0
38. Raspagem, calafetação, polimento, lustração de pisos, pereóes e divisórias 5.0
39. Ensino, instrução, treinamento, avaliação de conhecimentos, de qualquer grau

ou natureza:
a) ensino pré-escolar, 1° e 2* graus, inclusive cursos profissionalizantes
b) cursos de graduação e seqüenciais
c) pós-graduação, mestrado e doutorado
d) ensino das escolas de esportes, de ginástica, de natação, de judô, de danças e 
demais atividades físicas regulares e permanentes
e) demais serviços de ensino, cursos livres, instrução, treinamento e avaliação 
de conhecimentos

2,0
5.0
5.0

2,0

5,0

300,00
600,00
600,00

300,00

300,00
40. Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e

congêneres
41. Organização de festas e recepções - "buffet" 5,0
42. Administração de bens e negócios de terceiros e de consórcios 5.0
43. Administração de fundos mútuos 5,0
44. Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, de seguros e de

planos de previdência privada 5,0 300,00
45. Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos quaisquer 5.0 300,00
46. Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos da propriedade

industrial, artística ou literária 5,0 300,00
47. Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de franquia

("franchtse")e de faturamento Çfaclonng") 5,0 300,00
48. Agenciamento, organização, promoção e execução de programas de turismo,

passeios, excursões, guias de tunsmo e congêneres 5,0 300,00
49. Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis (inclusive

propaganda e publicidade) e imóveis não abrangidos nos itens 44, 45, 46 e 47 5,0 300,00
50. Despachantes e comissários de despachos 5.0 300,00
51. Agentes da propriedade industrial 5,0 600,00
52. Agentes da propriedade artística ou literária 5.0 600,00
53. Leilão 5,0 600,00
54. Regulação de sinistros cobertos por contratos de seguros; inspeção e avaliação

de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de 
riscos seguráveis, prestados por quem não seja o próprio segurado ou 
companhia de seguro 5,0

55. Armazenamento, depósito, carga, descarga, amimaçào e guarda de bens de
qualquer espécie 5,0

56 Guarda e estacionamento de veículos automotores terrestres .. 5,0
57. Vigilância ou segurança de pessoas e bens 2,0
58. Transporte, coleta, remessa ou entrega de bens ou valores, dentro do território

do Município 5,0
59. Diversões públicas:

a) cinemas (inclusive autocines), "taxi-dancings" e congêneres
b) bilhares, boliches, corridas de animais e outros jogos
c) exposições com cobrança de ingressos
d) bailes, "shows", festivais, recitais e congêneres, inclusive espetáculos que 
sejam também transmitidos, mediante compra de direitos para tanto, pela 
televisão ou pelo rádio
e) jogos eletrônicos
f) competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a 
participação do espectador, inclusive a venda de direitos à transmissão pelo 
rádio ou pela televisão
ü) execução de música, individualmente ou por conjuntos

5,0
5.0
5,0

5,0
5,0

5.0
5,0

60. Distribuição e vendas de:
a) pules ou cupons de apostas
b) bilhetes de loteria, cartões, sorteios ou prêmios
c) bingos

5.0
5.0

10.0
61. Fornecimento de música, mediante transmissão por qualquer processo, para

vias públicas ou ambientes fechados 5,0
62. Gravação e distribuição de filmes e videoteipes
63. Fonografia ou gravação de sons ou ruídos, inclusive trucagem, dublagem e

mixagem sonora 5,0
64. Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução

e trucagem, inclusive elaboração de filme» de natureza publicitária executada 
pelas produtoras cinematográficas 5,0

65. Produção para terceiros, mediante ou sem encomenda previa, de espetáculos,
entrevistas e congêneres 5,0

66. Colocação de tapetes e cortinas, com malerial fornecido pelo usuário final do
serviço 5,0

67. Lubrificação, limpeza e revisão de máquinas, veículos, aparelhos e
equipamentos __________________
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68. Conserto, restauração, manutenção e conservação de máquinas, veículos, 
motores, elevadores ou de quaisquer objetos 5,0

69 Recondicionamento de motores 5,0
70. Recauchutagem ou regeneração de pneus para o usuário final. 5,0
71. Recondicionamento, acondicionamento, pintura, benefteiamento, lavagem, 

secagem, tingimento, galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, 
plastificaçâo e congêneres, de objetos não destinados à industrialização ou 
comercialização 5,0

72. Lustração de bens móveis quando o serviço for prestado para usuário final do 
objeto lustrado 5,0

73. Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, prestados ao 
usuário final do serviço, exclusivamente com material por ele fornecido 5,0

74. Montagem industrial prestada ao usuário final do serviço, exclusivamente com 
material por ele fornecido 5,0

75. Cópia ou reprodução por quaisquer processos, de documentos e outros papéis, 
plantas ou desenhos 5,0

76. Composição gráfica, fotocomposiçâo, clkheria, zincografia, litografia e 
fotolitografia 5,0

7.7. Colocação, de molduras e afins, encadernação, gravação e dou ração de livros, 
itvisUs econgêneres 5,0 150,00

78. Locação de bens móveis:
a) arrendamento mercantil ("leasing")
Aj demais serviços de locação

2,0
5,0

79. Funerais • 5.0
80. Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto 

aviamento 5,0
81. Tjnturaria e lavanderia 5,0
82. Taxidermia 5,0 150,00
83. Recrutamento, agenciamento, seleçflo, colocação ou fornecimento de mão-de- 

obra, mesmo em caráter temporário, inclusive por empregados do prestador do 
serviço ou por trabalhadores avulsos por ele contratados:
a) Recrutamento, agenciamento e seleção de mão-de-obra
b) Colocação ou fomecimeiito de mão-de-obra, mesmo em caráter 
temporário, inclusive por empregados do prestador do serviço ou por 
trabalhadores avulsos por ele contratados

5,0

2,0
84. Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de 

campanhas ou sistemas de publicidade, elaboração de desenhos, textos e 
demais materiais publicitários 5.0

85. Veiculação e divulgação de textos, desenhos e outros materiais de publicidade, 
por qualquer meio 5,0

86. Serviços portuários e aeroportuários; utilização de porto ou aeroporto; 
atracação; capatazia; armazenagem interna, externa e especial; suprimento de 
água, serviços e acessórios; movimentação de mercadoria fora do cais 5,0

87. Advogados 5,0 600,00
88. Engenheiros, arquitetos, urbanistas e agrônomos 5,0 600,00
89. Dentistas 5,0 600,00
90. Economistas 5,0 600,00
91. Psicólogos , 5,0 600,00
92 Assistentes Sociais 5,0 600,00
93. Relações Públicas 5,0 600,00
94. Cobranças e recebimentos por conta de terceiros, inclusive direitos autorais, 

protestos de títulos, sustaçào de protesto, devolução de títulos não pagos, 
manutenção de títulos vencidos, fornecimento de posição de cobrança ou 
recebimento e outros serviços correlatos de cobrança ou recebimento 5,0

95. Instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central: 
fornecimento de talão de cheques; emissão de cheques administrativos; 
transferência de fundos; devolução de cheques; sustação de pagamentos de 
cheques; ordens de pagamento e de crédito, por qualquer meio; emissão e 
renovação de cartões magnéticos; consultas ein terminais 'eletrônicos, 
pagamentos por conta de terceiros, inclusive os feitos fora do estabelecimento; 
elaboração de ficha cadastral; aluguel de cofres; fornecimento de 2.* via de 
avisos de lançamento e de extrato de conta; emissão de camês

6,0
96. Transporte de natureza estritamente municipal:

a) transporte de escolares
b) transporte de pessoas, por qualquer meio, dentro do território do Município

2.0
5,0

97. Comunicações telefônicas de um para outro aparelho dentro do Município 5,0
98. Hospedagem em hotéis, motéis, pensões e congêneres (o valor da alimentação, 

quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza) 5,0

99. Distribuição de bens de terceiros em representação de qualquer natureza 5,0 300,00

100 Fornecimento de trabalho qualificado ou não, não especificado nos demais 
itens:
a) trabalho braçal
b) trabalho artístico
c) trabalho qualificado
d) trabalho de nivel superior

2.0
2.0
2,0
5,0

150,00
300,00
300,00
600,00

101 Exploração de rodovia mediante cobrança de preço dos usuários, envolvendo 
execução de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operação, monitoração, 
assistência aos usuários e outros definidos em contratos, atos de concessão ou 
de permissão ou em normas oficiais 5.0
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Câmara Municipal de São Paulo Folha____
Proc. n^p

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13701

Total de referências : 1

ls!a Ousrta 
RF 11.207

l/l
Título: LEI N° 13.701 24/12/2003 (ver documento!

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Projeto: Projeto de Lei N° 879/2003 fver documento!

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 46.597/2005 - Regulamenta o par. 9° do art. 9° desta Lei.; (ver documento) 

Decreto n° 46.598/2005 - Regulamenta os arts. 9°A e 9°B desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n° 50.535/2009 - Regulamenta o disposto no art. 14-A desta Lei, introduzido pela Lei 
n° 14.865/2008. (ver documento!
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 14.865/2008 - Revoga o §9° do art. 9° desta Lei, acrescido pela Lei n° 14.042/2005;
revoga ainda os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e o inciso I do "caput" do art. 15 desta 
Lei. fver documentoj

Notas complem.: - Processo n° 994.06.045400-3 - O Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça julgou
procedente a declaração incidental de inconstitucionalidade da previsão de contratos de 
franquia como hipótese de incidência de ISS neste Município, item 17.07 desta Lei.

Alterações: Lei 14.042/2005 - Introduz modificações no art. 9° e acrescenta o art. 9°-A a esta Lei.; (ver 
documento)
Lei 14.125/2005 - Altera os arts. 6°, 7°, 9°, 9°A e 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.256/2006 - Altera os arts. 9°, 9°A, 13, 14 e 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.668/2008 - Altera o art. 16 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.865/2008 - Art. 6° - Altera o inciso II do "caput" e o §4° do art. 9° e o §2° do art. 10; 
Art. 7° - Acrescenta o art. 14-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.360/2011 - Acresce parágrafo único ao art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 6°, 7°, 9°, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 desta Lei. (ver 
documento)
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Proc. n°(2í

V^Ts‘Duã7t« flfc< 
pj 11,207/

LEI N° 13.701, DE 24 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n° 879/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do
Legislativo)

Altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA
Art. 1° - O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador 
a prestação de serviços constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a 
atividade preponderante do prestador:
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e
manutenção de programas de computação e bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais,
"stands", quadras esportivas, estádios, ginásios, auditórios, casas de espetáculos, 
parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou negócios 
de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, 
compartilhado ou não, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clínicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, 
ultra-sonografia, ressonância magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clínicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, 
prontos-socorros, ambulatórios e congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento físico, orgânico e
mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of1

Folha____
Proc.

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14042

Total de referências : 1

laia Du«rt« Ro
RF 11.207

l/i
Título: LEI N° 14.042 30/08/2005 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Introduz modificações no artigo 9° e acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de

dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; confere nova redação ao artigo 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986.

Projeto: Projeto de Lei N° 220/2005 fver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; José Serra

Revogação: Lei n° 14.865/2008 - Revoga o §9a do art. 9° da Lei n° 13.701/2003, acrescido por esta Lei. 
(ver documento!

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 128.573-0 - Por meio do Acordão publicado em
02/05/2007, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por maioria, analisou o mérito e julgou 
improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade dos arts. 1° a 4° desta Lei. Esclarece-se que tal decisão ainda não 
transitou em julgado. DOC 08/06/2010 p. 84 c. 4.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 129.717-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
23/03/2007, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, analisou o mérito e 
julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito do Município de Cotia com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade dos arts. 1° a 4° desta Lei. Tal decisão transitou em julgado 
em 09/05/2007. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 128.573-0 - Transitou em julgado, em 05/11/2012, 
o Acórdão publicado em 02/05/2007, prolatado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
que, por maioria de votos, julgou improcedente a ação movida pelo Prefeito Municipal de Poá, 
tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade dos arts. 1° a 4° desta Lei; e sua 
regulamentação por meio do Decreto n° 46.598/2005. DOC 08/02/2013 p. 88 c. 2-3.
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LEI N° 14.042, DE 30 DE AGOSTO DE 2005
(Projeto de Lei n° 220/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Introduz modificações no art. 9° e acrescenta o art. 9°-A à Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, que altera a legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS; confere nova redação ao art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 
1986.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por iei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O art. 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, passa a vigorar 
acrescido do § 9°, alterando-se o seu § 4°, com a seguinte redação:
"Art. 9°................................................................
§ 4° Independentemente da retenção do Imposto na fonte a que se referem o "caput" 
e o § 3°, fica o responsável tributário obrigado a recolher o imposto integral, multa e 
demais acréscimos legais, na conformidade da legislação.

§ 9° Os prestadores de serviço respondem supletivamente pelo pagamento do Imposto 
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, em caso de descumprimento, total ou parcial, pelo 
responsável, da retenção de que trata o "caput" deste artigo, podendo efetuar o 
pagamento do Imposto, em nome do responsável, conforme dispuser o regulamento." 
(NR)
Art. 2° A Lei n° 13.701, de 2003, passa a vigorar acrescida do art. 9°-A e 9°-B, com a 
seguinte redação:
"Art. 9°-A. O prestador de serviço que emitir nota fiscal autorizada por outro Município, 
para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos 
nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os 
subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 
7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" 
do art. 1° desta lei, fica obrigado a proceder á sua inscrição em cadastro da Secretaria 
Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
§ 1° Excetuam-se do disposto no "caput" deste artigo os serviços provenientes do 
exterior do País ou cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País.
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes 
ou isentas, são responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou 
intermediarem os serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por 
prestadores de serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças 
e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do art. 9° aos responsáveis 
referidos no § 2° deste artigo." (NR)
"Art. 9°-B. A inscrição no cadastro de que trata o art. 9°-A não será objeto de 
qualquer ônus, especialmente taxas e preços públicos.
§ 1° O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, 
poderá ser objeto de recurso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data 
de publicação.
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, 
passados 30 (trinta) dias desde a data em que for requerida a inscrição, não houver 
decisão definitiva a respeito da matéria." (NR)
Art. 3° O art. 20 da Lei n° 10.182, de 30 de outubro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
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"Art. 20. As unidades responsáveis da Prefeitura, uma vez decorridos os prazos 
recursais sem o devido recolhimento ou os prazos estabelecidos em lei para 
pagamento, deverão remeter à Procuradoria Geral do Município, no prazo máximo de 
90 (noventa) dias, os expedientes relativos a débitos de natureza tributária e não- 
tributária para apuração de liquidez e certeza do crédito, consequente inscrição na 
Dívida Ativa e imediata adoção de providências de cobrança amigável ou judicial.” (NR) 
)Art. 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao ISS - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, 
cuja somatória de seus valores, por registro no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM, seja inferior ou igual a R$ 2.000,00 (dois mil reais).
§ 1° A remissão de que trata o "caput" abrange apenas os créditos constituídos por 
autos de infração até 31 de julho de 2005.
§ 2° Para fins do limite previsto no "caput", será considerada a totalidade dos créditos 
tributários relativos a cada um dos registros no CCM em nome do mesmo sujeito 
passivo.
§ 3° Não haverá remissão de qualquer crédito, ou parcela de crédito, caso a somatória 
dos valores dos créditos tributários relativos ao ISS, porregistro no CCM, seja superior 
ao limite previsto no "caput".
§ 4° O valor dos créditos remitidos para fins do limite previsto no "caput" compõe-se 
do imposto, das penalidades pecuniárias e dos acréscimos legais, atualizados de 
acordo com a legislação específica até a data da publicação desta lei.
§ 5° Ficam excluídos da remissão de que trata o "caput" os créditos tributários dos 
contribuintes sujeitos ao regime especial de recolhimento previsto no art. 15 da Lei n° 
13.701, de 24 de dezembro de 2003.
Art. 5° Vedada a restituição das quantias recolhidas a este título, ficam remitidos os 
créditos tributários decorrentes de obrigações relativas a:
I - Taxa de Limpeza Pública, prevista nos arts. 86 a 90 da Lei n° 6.989, de 29 de 
dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 12.782, de 30 de 
dezembro de 1998;
II - Taxa de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, prevista nos arts. 91 a 95 da 
Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que foram revogados pelo art. 8° da Lei n° 
12.782, de 30 de dezembro de 1998.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de 1° de janeiro de 2006 quanto ao disposto no seu art. 1°.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo
Procw&w

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14097

Total de referências : 1

Fotoa

1/1
Título: LEI No 14.097 08/12/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de créditos 

tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.
Projeto: Projeto de Lei N° 634/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
Regulamentação: Decreto n° 47.350/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documentoJ

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Alterações: Lei 14.256/2006 - Altera o art. 2° desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.449/2007 - Altera os arts. 1° e 2° desta Lei.; (ver documentoJ
Lei 14.865/2008 - Art. 8° - Altera os incisos do §1° e os §§ 2° e 3° do art. 2° e o "caput" do
art. 3°, ambos desta Lei.; (ver documentoI
Lei 15.406/2011 - Altera o inciso I do § 1° do caput do art. 2° e o art. 3° e acresce os arts. 
3°-A a 3°-F, todos desta Lei. (ver documento!
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Folha__
Proc. n°.

Isis Duarte 
11.207

LEI N° 14.097, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2005 /
(Projeto de Lei n° 634/05, do Executivo) /
Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e utilização de ' 7 
créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 1° de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, que deverá ser emitida por 
ocasião da prestação de serviço.
Parágrafo único. Caberá ao regulamento:
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, definindo, em especial, 
os contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e por faixa de receita bruta;
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores 
de serviços.
Art. 2° O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no 
art. 3°, parcela do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente 
recolhido, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços passíveis de geração de 
crédito.
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo nos 
seguintes percentuais, aplicados sobre o valor do ISS:
I - 30% (trinta por cento) para as pessoas físicas;
II - 10% (dez por cento) para as pessoas jurídicas, observado o disposto nos §§ 2° e 
3° deste artigo.
§ 2° O percentual referido no inciso II do § 1° deste artigo será de 5% (cinco por 
cento) quando as pessoas jurídicas forem responsáveis pelo pagamento do ISS, nos 
termos do art. 9° da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observado o disposto 
no § 3° deste artigo.
§ 3° Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município;
II - as pessoas físicas e jurídicas domiciliadas ou estabelecidas fora do território do 
Município de São Paulo.
Art. 3° O crédito a que se refere o art. 2° desta lei poderá ser utilizado exclusivamente 
para abatimento de até 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente a imóvel indicado 
pelo tomador, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 1° Não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada.
§ 2° Os créditos previstos no art. 2° desta lei serão totalizados em 31 de outubro de 
cada exercício para abatimento do IPTU dos exercícios subseqüentes, referentemente a 
imóvel que não tenha débito em atraso.
Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de dezembro de 2005, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de dezembro de 2005.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Page 1 of1

Folha__
proc-

l/l

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14129

Total de referências : 1

Isis Duarte 
^F 11.20/

Título: LEI N° 14.129 11/01/2006 (ver documentol 
Sem revogação expressa

Ementa: Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 388/2005 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; José Serra
Regulamentação: Decreto n° 47.123/2006 - Regulamenta os arts. 14 e 15 deste Decreto.; (ver documento! 

Decreto n° 47.165/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documentol
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 47.424/2006 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
- Decreto n° 48.260/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
- Decreto n° 48.487/2007 - Prorroga o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei.
- Lei n° 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo; prorroga o prazo para adesão ao PPI, 
instituído por esta Lei.
- Decreto n° 48.768/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 11 da Lei n° 14.501/2007.
- Decreto n° 49.270/2007 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 7° da Lei n° 14.657/2007.
- Decreto n° 50.512/2009 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 12 da Lei n° 14.865/2008.
- Decreto n° 51.362/2010 - Reabre o prazo para o ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista na Lei n° 15.057/2009.
- Lei n° 15.406/2011 - Autoriza a reabertura de prazo para ingresso no PPI, instituído por 
esta Lei.
- Decreto n° 52.485/2011 - Reabre o prazo para ingresso no PPI, instituído por esta Lei, 
conforme autorização prevista no art. 6° da Lei n° 15.406/2011.

Alterações: Lei 14.260/2007 - Altera o § 2° do art. 1° desta Lei.; (ver documento!
Lei 14.511/2007 - Inclui no PPI as multas aplicadas aos feirantes.; (ver documento)
Lei 15.057/2009 - Altera esta lei e autoriza a reabertura de prazo, no exercício de 2010, para 
ingresso no PPI. (ver documentoJ
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LEI N° 14.129, DE 11 DE JANEIRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 388/05, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo.
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de dezembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI destinado a 
promover a regularização de créditos do Município, decorrentes de débitos tributários, 
constituídos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou a ajuizar, em 
razão de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2004.
§ 1° Poderão ser incluídos no PPI eventuais saldos de parcelamentos em andamento.
§ 2° Ficam excluídos do regime desta lei os sujeitos passivos que tiveram seus pedidos 
homologados pelo programa instituído pela Lei n° 13.092, de 7 de dezembro de 2000. 
§ 3° O ingresso no PPI implica a desistência automática dos pedidos ainda não 
homologados nos termos da Lei n° 13.092, de 2000.
§ 4° O PPI será administrado pela Secretaria Municipal de Finanças, ouvida a 
Procuradoria Geral do Município, sempre que necessário, e observado o disposto em 
regulamento.
Art. 2° O ingresso no PPI dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 1° Os débitos tributários incluídos no PPI serão consolidados tendo por base a data 
da formalização do pedido de ingresso.
§ 2° Poderão ser incluídos no PPI os débitos tributários constituídos até a data da 
formalização do pedido de ingresso.
§ 3° Os débitos tributários não constituídos, incluídos no PPI por opção do sujeito 
passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso.
§ 4° A formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser efetuada até o último dia 
útil do segundo mês subseqüente à publicação do regulamento desta lei.
§ 5° A Administração Tributária poderá enviar ao sujeito passivo, conforme dispuser o 
regulamento, correspondência que contenha os débitos tributários consolidados, tendo 
por base a data da publicação do regulamento, com as opções de parcelamento 
previstas no art. 5°.
§ 6° O Poder Executivo poderá prorrogar uma única vez por decreto, em até 60 
(sessenta) dias, o prazo fixado no § 4° deste artigo, justificadas a oportunidade e a 
conveniência do ato.
Art. 3° A formalização do pedido de ingresso no PPI implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos, ficando condicionada à desistência de eventuais 
ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, 
nos autos judiciais respectivos e da desistência de eventuais impugnações, defesas e 
recursos apresentados no âmbito administrativo, além da comprovação de 
recolhimento de custas e encargos porventura devidos, conforme dispuser o 
regulamento.
§ 1° Verificando-se a hipótese de desistência dos embargos à execução fiscal, o 
devedor concordará com a suspensão do processo de execução, pelo prazo do 
parcelamento a que se obrigou, obedecendo-se o estabelecido no art. 792 do Código 
de Processo Civil.
§ 2° No caso do § 1° deste artigo, liquidado o parcelamento nos termos desta lei, o 
Município informará o fato ao juízo da execução fiscal e requererá a sua extinção, com 
fundamento no art. 794, inciso I, do Código de Processo Civil.
§ 3° Os depósitos judiciais efetivados em garantia do juízo somente poderão ser 
levantados pelo autor da demanda para pagamento do débito.
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Art. 4° Sobre os débitos tributários incluídos no PPI incidirão atualização monetária e 
juros de mora, até a data da formalização do pedido de ingresso, além de custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios devidos em razão do procedimento de 
cobrança da Dívida Ativa, nos termos da legislação aplicável.
§ 1° Em caso de parcela única, o débito tributário consolidado na forma do "caput" 
será desmembrado nos seguintes montantes:
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 25% (vinte e cinco por cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 2° Em caso de pagamento parcelado, o débito tributário consolidado na forma do 
"caput" será desmembrado nos seguintes montantes:
I - montante principal, constituído pelo tributo, atualização monetária, custas, 
despesas processuais e 50% (cinqüenta por cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 3° O montante residual ficará automaticamente quitado, com a consequente anistia 
da dívida por ele representada, para todos os fins e efeitos de direito, em benefício do 
devedor, no caso de quitação do montante principal.
§ 4° Em caso de pagamento parcelado o valor das custas, devidas ao Estado, deverá 
ser recolhido integralmente, juntamente com a primeira parcela.
Art. 5° O sujeito passivo procederá ao pagamento do montante principal do débito 
tributário consolidado, calculado na conformidade do art. 4°:
I - em parcela única; ou
II - em até 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, com taxa de juros de 1% 
(um por cento) ao mês, de acordo com a tabela Price;
III - em até 120 (cento e vinte) parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o 
valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes 
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada 
mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês 
anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o 
pagamento estiver sendo efetuado.
Parágrafo único. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 50,00 (cinqüenta reais) para as pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para as pessoas jurídicas.
Art. 6° Efetivada a consolidação, o montante principal do débito tributário da pessoa 
jurídica, calculado na conformidade do art. 4° desta lei, poderá ser pago, 
alternativamente ao disposto em seu art. 5°, em parcelas mensais e sucessivas, 
correspondendo a primeira parcela a, no mínimo, 1% (um por cento) da média da 
receita bruta mensal, auferida no exercício de 2004, conforme dispuser o regulamento, 
por todos os estabelecimentos da pessoa jurídica localizados no Município de São 
Paulo, observado o valor mínimo de R$ 500,00 (quinhentos reais).
§ 1° As demais parcelas não poderão ser inferiores ao valor da primeira parcela, 
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subseqüente 
ao da formalização até o mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) 
relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 2° Considera-se receita bruta a totalidade das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
sendo irrelevantes o tipo de atividade por ela exercida e a classificação contábil « — 
adotada para as receitas.
§ 3° Relativamente aos débitos tributários parcelados na forma deste artigo, será 1 Ifí 
exigida garantia bancária ou hipotecária que corresponda, no mínimo, ao votqr do 
débito tributário consolidado, conforme dispuser o regulamento. \ vJ
§ 4° O imóvel oferecido como garantia hipotecária deverá estar localizado 
de São Paulo e estará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamei

Folha.

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 199



quando localizado no Município de São Paulo, caso em que a garantia corresponderá ao 
seu valor venal.
§ 5° Para efeito de apuração do saldo devedor, o montante principal do débito 
tributário consolidado será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.
Art. 7° O vencimento da primeira parcela ou da parcela única dar-se-á no último dia 
útil da quinzena subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PPI, e as 
demais no último dia útil dos meses subseqüentes, para qualquer opção de pagamento 
tratada nos arts. 5° e 6° desta lei.
Parágrafo único. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da 
multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre 
o valor da parcela devida e não paga até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido 
de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC.
Art. 8° O ingresso no PPI impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratável de 
todas as condições estabelecidas nesta lei e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produzindo 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e no 
art. 202, inciso VI, do Código Civil.
§ 1° A homologação do ingresso no PPI dar-se-á:
I - no momento do pagamento da parcela única ou da primeira parcela, para os casos 
de parcelamento previstos no art. 5° desta lei;
II - mediante a aceitação da garantia prevista no art. 6° desta lei, conforme dispuser o 
regulamento.
§ 2° A homologação dos créditos que o sujeito passivo tenha contra o Município de São 
Paulo, apresentados à compensação prevista no art. 11, dar-se-á na forma do 
regulamento.
§ 3° O ingresso no PPI impõe, ainda, ao sujeito passivo:
I - o pagamento regular dos tributos municipais, com vencimento posterior à data de 
homologação de que trata o § 1° deste artigo;
II - a autorização de débito automático das parcelas em conta-corrente, mantida em 
instituição bancária cadastrada pelo Município, excetuadas as modalidades previstas no 
§ 5° do art. 2° e no inciso I do art. 5°.
§ 4° Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não possuam,
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência do inciso II do parágrafo 
anterior.
Art. 9° O sujeito passivo será excluído do PPI, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas nesta lei, em especial o 
disposto no § 3° do artigo anterior;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias;
III - a não-comprovação da desistência de que trata o art. 3° desta lei, no prazo de 60 
(sessenta) dias, contado da data de homologação dos débitos tributários do PPI;
IV - a desconstituição das garantias tratadas no art. 6° desta lei;
V - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica;
VI - cisão da pessoa jurídica, exceto se a sociedade nova oriunda da cisão ou aquela 
que incorporar a parte do patrimônio assumir solidariamente com a cindida as 
obrigações do PPI.
§ 1° A exclusão do sujeito passivo do PPI implica a perda de todos os benefícios desta 
lei, acarretando a exigibilidade do saldo do montante principal, bem como da
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totalidade do montante residual, com os acréscimos legais, previstos na legislação 
municipal, à época da ocorrência dos respectivos fatos geradores, e a imediata 
inscrição destes valores em Dívida Ativa.
§ 2° O PPI não configura novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 10. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento nas disposições 
desta lei, quaisquer importâncias recolhidas anteriormente ao início de sua vigência. 
Art. 11.0 sujeito passivo poderá compensar do montante principal do débito 
tributário, calculado na conformidade do art. 4° desta lei, o valor de créditos líquidos, 
certos e não prescritos, vencidos até o exercício de 2004, que tenha contra o Município 
de São Paulo, incluindo prestações da dívida pública, excluídos os relativos a 
precatórios judiciais, permanecendo no PPI o saldo do débito que eventualmente 
remanescer.
§ 1° As entidades da administração pública federal direta e indireta poderão 
apresentar à compensação de que trata o "caput", créditos da União contra o Município 
de São Paulo.
§ 2° O sujeito passivo que pretender utilizar a compensação prevista neste artigo 
apresentará na data da formalização do pedido de ingresso no PPI, além do valor dos 
débitos a parcelar, o valor de seus créditos líquidos, indicando a origem respectiva.
Art. 12. Os sujeitos passivos que tiveram débitos tributários consolidados e 
apresentados à compensação de que trata o art. 14 da Lei n° 13.092, de 2000, 
homologados pela Secretaria Municipal de Finanças, poderão compensar tais débitos 
com créditos líquidos, certos e vencidos até o exercício de 2004, que possuam contra o 
Município de São Paulo, excluídos os relativos a precatórios judiciais.
Parágrafo único. Os débitos tributários de que trata o "caput” serão corrigidos nos 
termos do art. 1° da Lei n° 10.734, de 30 de junho de 1989, até a data da efetiva 
compensação.
Art. 13. Os débitos não tributários, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, poderão ser 
incluídos no PPI, exceto os débitos:
I - referentes a infrações à legislação de trânsito;
II - de natureza contratual;
III - referentes a indenizações devidas ao Município de São Paulo por dano causado ao 
seu patrimônio.
§ 1° O débito não tributário consolidado será desmembrado nos seguintes montantes:
I - Montante principal, constituído pelo débito não tributário, atualização monetária, 
custas, despesas processuais e 100% (cem por cento) da multa;
II - (VETADO)
§ 2° Excepcionalmente, no caso de multa devida pelo não-pagamento de preço público 
ela comporá o montante principal e o montante residual pelos percentuais e nas 
condições previstas pelo art. 4° desta lei.
§ 3° Aplicam-se aos débitos não tributários, no que couber, as demais disposições 
desta lei.
Art. 14. O Poder Executivo fica autorizado a renegociar débitos decorrentes de 
despesas empenhadas e liquidadas relativas a serviços prestados e bens fornecidos 
nos exercícios de 2004 e anteriores, por meio de novação, mediante realização de 
oferta pública de recursos a seus credores.
Parágrafo único. A autorização de que trata o "caput" estende-se às autarquias, 
fundações e empresas municipais.
Art. 15. A novação será efetivada mediante proposta do credor submetida à ofei 
pública de recursos a ser realizada pela Secretaria Municipal de Finanças, nos te 
do regulamento, que fixará:
I - as exigências para habilitação do credor e de certificação do crédito para 
participação da oferta pública de recursos;
II - o valor máximo de recursos a serem ofertados;
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III - o valor máximo a ser novado por credor;
IV - o percentual mínimo de desconto sobre o débito a ser oferecido pelo credor;
V - os procedimentos de oferta, aceitação e classificação das propostas;
VI - os procedimentos de formalização da novação.
§ 1° A novação extingue a dívida anterior e as garantias a ela relacionadas.
§ 2° A dívida novada será paga no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da 
conclusão da oferta pública de recursos, sob pena de nulidade da novação.
§ 3° Ficam as empresas municipais autorizadas a apresentar propostas nos termos 
deste artigo.
Art. 16. Para a implementação das ações decorrentes desta lei, no presente exercício, 
fica o Poder Executivo autorizado, nos termos do art. 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 
de março de 1964, a abrir crédito adicional no valor de até R$ 300.000.000,00 
(trezentos milhões de reais).
§ 1° O decreto de abertura do crédito adicional de que trata o "caput" deste artigo 
indicará, nos termos do art. 43 da Lei Federai n° 4.320, de 17 de março de 1964, os 
recursos disponíveis para acorrer as despesas, não se aplicando, neste caso, a 
proibição de que trata o art. 23, da Lei n° 13.942, de 29 de dezembro de 2004.
§ 2° Os créditos adicionais abertos nos termos deste artigo não oneram os limites 
estabelecidos na lei orçamentária anual para esta finalidade.
§ 3° Nos exercícios subseqüentes as despesas com a execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 17. Fica suspensa, nos exercícios de 2006 e 2007, a obrigatoriedade de que trata 
a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art. 18. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 
de sua regulamentação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2006, 452° da 
fundação de São Paulo.
JOSÉ SERRA, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de janeiro de 2006.
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14256

Total de referências : 1

Folha 
Proc. n

Isls Duarte 
RF 11.2’

1/1
Título: LEI N° 14.256 29/12/2006 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de São Paulo 

e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como dispositivos das Leis n° 
8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 
de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro 
de 2006, e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 552/2006 (ver documentol 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 48.814/2007 - Regulamenta os arts. 28, 29, 32, 33 e 37 desta Lei.; (ver 
documentol
Decreto n° 50.513/2009 - Regulamenta os arts. 1° a 15 desta Lei. (ver documentol 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Notas: - Promulgação de vetos parciais mantidos. DOC 14/07/2007.
Notas complem.: - Decreto n° 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro

quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU.

Alterações: Lei 15.044/2009 - Altera o "caput" do art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.406/2011 - Acresce §§ 1°, 2°, 3° e 4° ao art. 29 desta Lei. (ver documentol
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LEI N° 14.256, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006
(Projeto de Lei n° 552/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
dezembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PARCELAMENTO ADMINISTRATIVO
DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS - PAT

Art. 1°. Fica instituído o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT, 
destinado ao pagamento de débitos tributários, constituídos ou não, não inscritos na 
dívida ativa, relativos aos tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 1°. Podem ser incluídos no PAT os débitos tributários:
I - espontaneamente confessados ou declarados pelo sujeito passivo;
II - originários de Autos de Infração e Intimação já lavrados.
§ 2°. Os débitos relativos ao Imposto sobre Transmissão "Inter Vivos", a qualquer 
título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos 
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos à sua 
aquisição - ITBI-IV, somente poderão ser incluídos no PAT quando constituídos pela 
Administração.
Art. 2°. O pedido de ingresso no PAT dar-se-á por opção do sujeito passivo, mediante 
requerimento, conforme dispuser o regulamento.
§ 1°. Os débitos tributários incluídos no parcelamento serão consolidados tendo por 
base a data da formalização do pedido de ingresso no PAT.
§ 2°. Os débitos tributários não constituídos, incluídos no parcelamento por opção do 
sujeito passivo, serão declarados na data da formalização do pedido de ingresso no 
PAT.
§ 3°. O Secretário Municipal de Finanças poderá fixar, por contribuinte, o número 
máximo de parcelamentos em aberto.
Art. 3°. A formalização do pedido de ingresso no PAT implica o reconhecimento dos 
débitos tributários nele incluídos e a desistência automática de eventuais impugnações 
e recursos apresentados no âmbito administrativo.
Art. 4°. Caso o sujeito passivo formalize o pedido de ingresso no PAT, reconhecendo a 
procedência do Auto de Infração e Intimação, o valor das multas será reduzido em:
I - 30% (trinta por cento), se a formalização ocorrer no prazo para apresentação da 
impugnação; ou
II - 15% (quinze por cento), se a formalização ocorrer no curso da análise da 
impugnação ou no prazo para apresentação do recurso ordinário.
Art. 5°. Sobre os débitos tributários incluídos no parcelamento incidirão atualização 
monetária e juros de mora, na conformidade da legislação vigente, até a data da 
formalização do pedido de ingresso no PAT.
Art. 6°. Para definição do número máximo de parcelas, serão considerados os 
seguintes parâmetros:
I - até R$ 3.000,00 (três mil reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 18 
(dezoito) parcelas;
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II - de R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) a R$ 10.000,00 (dez mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 24 (vinte e quatro) parcelas;
III - de R$ 10.000,01 (dez mil reais e um centavo) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de 
débitos tributários incluídos no PAT: até 36 (trinta e seis) parcelas;
IV - de R$ 30.000,01 (trinta mil reais e um centavo) a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil 
reais) de débitos tributários incluídos no PAT: até 48 (quarenta e oito) parcelas;
V - a partir de R$ 50.000,01 (cinqüenta mil reais e um centavo) de débitos tributários 
incluídos no PAT: até 60 (sessenta) parcelas.
§ 1°. O sujeito passivo procederá ao pagamento dos débitos tributários incluídos no 
PAT em parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo que o valor de cada parcela, por 
ocasião do seu pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do 
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, mensalmente acumulada, 
calculados a partir do mês subseqüente ao da formalização até o mês anterior ao do 
pagamento, e de 1% (um por cento) sobre o valor principal, relativamente ao mês em 
que o pagamento estiver sendo efetuado.
§ 2°. Nenhuma parcela poderá ser inferior a:
I - R$ 100,00 (cem reais) para pessoas físicas;
II - R$ 500,00 (quinhentos reais) para pessoas jurídicas.
§ 3°. Os valores tratados nos incisos I a V do "caput" e no § 2°, todos deste artigo, 
serão atualizados na forma do disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
Art. 7°. O vencimento da primeira parcela dar-se-á no último dia útil da quinzena 
subseqüente à da formalização do pedido de ingresso no PAT e as demais no último dia 
útil dos meses subseqüentes.
§ 1°. Caso o sujeito passivo queira antecipar o recolhimento de parcela vincenda, 
deverá fazê-lo na ordem decrescente das parcelas ainda remanescentes.
§ 2°. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa 
moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre o 
valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte por cento), acrescido de 
juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC.
Art. 8°. O titular da firma individual e os sócios das empresas por cotas de 
responsabilidade limitada respondem solidariamente, com seus bens pessoais, pelos 
débitos incluídos no PAT.
Parágrafo único. Os acionistas controladores, os administradores, os gerentes e os 
diretores respondem solidariamente e subsidiariamente, com seus bens pessoais, 
quanto ao inadimplemento das obrigações incluídas no PAT.
Art. 9°. Para os débitos tributários parcelados na forma desta lei, superiores ao valor a 
ser fixado pelo Secretário Municipal de Finanças, será exigida garantia bancária ou 
hipotecária que corresponda, no mínimo, ao valor do débito tributário consolidado, 
conforme dispuser o regulamento.
§ 1°. Só poderá ser oferecido, como garantia hipotecária, imóvel localizado no Estado 
de São Paulo, que ficará sujeito a avaliação, conforme dispuser o regulamento, exceto 
quando localizado no Município de São Paulo, hipótese em que a garantia 
corresponderá ao seu valor venal.
§ 2°. A garantia bancária deverá ser oferecida por instituição estabelecida no Município 
de São Paulo.
Art. 10. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo a aceitação plena e irretratéyel de 
todas as condições estabelecidas neste capítulo e constitui confissão irrevogável e 
irretratável da dívida relativa aos débitos tributários nele incluídos, \com 
reconhecimento expresso da certeza e liquidez do crédito correspondente, produztndó. 
os efeitos previstos no art. 174, parágrafo único, do Código Tributário Nacional e\io 
art. 202, inciso VI, do Código Civil. A.
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§ 1°. A homologação do ingresso no PAT dar-se-á no momento do pagamento da 
primeira parcela.
§ 2°. O ingresso no PAT impõe ao sujeito passivo, ainda, a autorização para débito 
automático das parcelas em conta-corrente mantida por aquele em instituição bancária 
cadastrada pelo Município.
§ 3°. Excepcionalmente, no caso de sujeitos passivos que não mantenham, 
justificadamente, conta-corrente em instituição bancária cadastrada pelo Município, a 
Secretaria Municipal de Finanças poderá afastar a exigência prevista no § 2° deste 
artigo.
Art. 11. O sujeito passivo será excluído do PAT, sem notificação prévia, diante da 
ocorrência de uma das seguintes hipóteses:
I - inobservância de qualquer das exigências estabelecidas neste capítulo;
II - estar em atraso com o pagamento de qualquer parcela há mais de 60 (sessenta) 
dias;
III - decretação de falência ou extinção pela liquidação da pessoa jurídica, nos termos 
da Lei n° 11.101, de 09 de fevereiro de 2005.
§ 1°. Caso o sujeito passivo seja excluído do PAT, sobre o débito tributário incluído no 
parcelamento incidirá a multa original sem os descontos concedidos nos termos do art. 
4° desta lei.
§ 2°. O débito tributário excluído do parcelamento não será objeto de novo PAT, 
implicando a imediata inscrição do saldo devedor em dívida ativa.
§ 3°. O PAT não configura a novação prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.
Art. 12. A expedição da certidão prevista no art. 206 do Código Tributário Nacional 
somente ocorrerá após a homologação do ingresso no PAT e desde que não haja 
parcela vencida não paga.
Art. 13. Quando o PAT incluir débitos de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS relativos a obra, o certificado de quitação do ISS, para fins de emissão de 
certificado de conclusão ou auto de vistoria ou de conservação de obras particulares, 
bem como no caso de pagamento de obras contratadas com o Município de São Paulo, 
somente será expedido com o pagamento integral do referido acordo de parcelamento. 
Art. 14. Quando o PAT incluir débitos do ITBI, não serão lavrados, registrados, 
inscritos ou averbados pelos notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus 
prepostos, os atos e termos relacionados à transmissão de bens imóveis ou de direitos 
a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento.
Art. 15. A exclusão do PAT, pela ocorrência das hipóteses previstas no art. 11 desta 
lei, não implicará a restituição das quantias pagas.

CAPÍTULO II
DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO - IPTU

Art. 16. Os arts. 14 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14.................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
"Art. 34............................................................................
Parágrafo único. Considera-se ocorrido o fato gerador em 1° de janeiro do ano a que 
corresponda o lançamento, que se prestará somente à constituição do crédito 
tributário, vedada qualquer outra finalidade." (NR)
Art. 17. Os arts. 19 e 39 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passam a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19.................................................................
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§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
.............................................................................." (NR)
"Art. 39............................................................................
§ 3°. Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o Imposto 
que for pago de uma só vez, até o vencimento normal da primeira prestação. 
.............................................................................." (NR)
Art. 18. O art. 12 da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 12. A área construída bruta será obtida por meio das seguintes medições da 
situação fática do imóvel:
I - nas áreas cobertas, pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou 
pilares;
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços, sacadas, quadras esportivas, 
helipontos e heliportos, pelas medidas de seus contornos externos;
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua 
projeção vertical sobre o terreno;
IV - nas piscinas, pelas medidas dos contornos internos de suas paredes.
Parágrafo único. Quando a área construída bruta for representada por número que 
contenha fração de metro quadrado, será feito o arredondamento para a unidade 
imediatamente superior.” (NR)
Art. 19. O art. 1° da Lei n° 11.338, de 30 de dezembro de 1992, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 1°. Fica concedida isenção de Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
excesso de área conforme considerado no art. 9° da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro 
de 1986, referente a imóveis situados na área de proteção aos mananciais, definida 
nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975, e n° 1.172, de 17 de 
novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona Especial de Preservação 
Ambiental - ZEPAM, situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
definida na Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002.
§ 1°. (VETADO)
§ 2°. (VETADO)
§ 3°. (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
§ 4». (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
a) (VETADO)
b) (VETADO)
c) (VETADO)
§ 5°. (VETADO)" (NR)
Art. 20. O art. 30 da Lei n° 14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 30. O proprietário de lote fiscal resultante de área maior já desdobrad^ 
englobada ou remembrada, em situação de débito, inscrito ou não na dívida ativei - 
perante a Municipalidade, não responderá solidariamente pelo débito da_área maior, 
tornando-se responsável apenas pela parte da dívida correspondente à su.
Art. 21. Os créditos tributários relativos ao Imposto Predial incidente sobi 
utilizados habitualmente para prática de turfe, não serão passíveis de remi: 
por lei específica.
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Art. 22. O Imposto Predial dos imóveis utilizados habitualmente para prática de turfe, 
acompanhará, na falta de lei específica, a legislação pertinente ao IPTU.
Art. 23. Fica o Executivo autorizado a encaminhar legislação específica para imóveis 
utilizados habitualmente para prática de turfe para o exercício de 2007.
Art. 24. A partir do exercício de 2007, o valor unitário de metro quadrado de terreno 
aplicado para o cálculo do valor venal do terreno nos termos da Lei n° 10.235, de 16 
de dezembro de 1986, fica limitado a R$ 4.000,00 (quatro mil reais) para os imóveis 
construídos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer 
dos padrões do tipo 2 da Tabela V da mesma lei.
Parágrafo único. O Executivo poderá atualizar, anualmente, o valor-limite especificado 
no "caput" deste artigo, desde que essa atualização não supere a inflação do período. 

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DIREITOS 
REAIS SOBRE IMÓVEIS, BEM COMO CESSÃO DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI- 
IV

Art. 25. Os arts. 7°, 9°, 16, 19, 21 e 23 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, 
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7°. Para fins de lançamento do Imposto, a base de cálculo é o valor venal dos 
bens ou direitos transmitidos, assim considerado o valor pelo qual o bem ou direito 
seria negociado à vista, em condições normais de mercado.
§ 1°. Não serão abatidas do valor venal quaisquer dívidas que onerem o imóvel 
transmitido.
§ 2°. Nas cessões de direitos à aquisição, o valor ainda não pago pelo cedente será 
deduzido da base de cálculo." (NR)
"Art. 9°. O valor da base de cálculo será reduzido: 
..............................................................................."(NR)
"Art. 16. Observado o disposto no art. 15 desta lei, a falta de recolhimento ou o 
recolhimento a menor do Imposto, pelo sujeito passivo, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, ficam acrescidos de:
I - multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), 
por dia de atraso, sobre o valor do Imposto, até o limite de 20% (vinte por cento), 
desde que não iniciado o procedimento fiscal;

§ 3°. A multa a que se refere o "caput" deste artigo será calculada a partir do primeiro 
dia subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o recolhimento do Imposto 
até o dia em que ocorrer o efetivo pagamento.
§ 4°. A multa não recolhida poderá ser lançada de ofício, conjunta ou isoladamente, no 
caso de não-recolhimento do Imposto com esse acréscimo."
"Art. 19. Para lavratura, registro, inscrição, averbação e demais atos relacionados à 
transmissão de imóveis ou de direitos a eles relativos, ficam obrigados os notários, 
oficiais de Registro de Imóveis ou seus prepostos a:
I - verificar a existência da prova do recolhimento do Imposto ou do reconhecimento 
administrativo da não-incidência, da imunidade ou da concessão de isenção;
II - verificar, por meio de certidão emitida pela Administração Tributária, a inexistência
de débitos de IPTU referentes ao imóvel transacionado até a data da operação." (NR) 
"Art. 21............................................................................
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no 
parágrafo único do art. 11 desta lei;
II - R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos 
arts. 19 e 20 desta lei.
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Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na 
forma do disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro 
de 2000."
"Art. 23. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado 
lançamento complementar e/ou Auto de Infração e Intimação.
§ 1°. Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e 
Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, dentro do prazo para 
apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% (cinqüenta por 
cento).
§ 2°. Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o 
pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação ou no prazo 
para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido em 25% 
(vinte e cinco por cento)."
Art. 26. A Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar acrescida dos 
arts. 7°-A e 7°-B, com a seguinte redação:
"Art. 7°-A. A Secretaria Municipal de Finanças tornará públicos os valores venais 
atualizados dos imóveis inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal do Município de São 
Paulo.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças deverá estabelecer a forma de 
publicação dos valores venais a que se refere o "caput" deste artigo." (NR)
Art. 7°-B. Caso não concorde com a base de cálculo do imposto divulgada pela 
Secretaria Municipal de Finanças, nos termos de regulamentação própria, o 
contribuinte poderá requerer avaliação especial do imóvel, apresentando os dados da 
transação e os fundamentos do pedido, na forma prevista em portaria da Secretaria 
Municipal de Finanças, que poderá, inclusive, viabilizar a formulação do pedido por 
meio eletrônico." (NR)
Art. 27. O art. 3° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3°................................................................
§ 4°. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do 
disposto no art. 2° e parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000." 
CAPÍTULO IV
DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS
Seção I
Da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e

Art. 28. O art. 2° da Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°.................................................................
§ 1°................................................................................
III - 7,5% (sete e meio por cento) para os condomínios edilícios residenciais ou 
comerciais, na forma do regulamento.

§ 3°................................................................................
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de 
São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas; 
 " (NR)
Art. 29. O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a 
menor, relativo às Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NF-e emitidas, será enviado 
para inscrição em dívida ativa do Município com os acréscimos legais devidos^ na 
forma do regulamento.
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Parágrafo único. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em divida ativa do Município.

Seção II
Das Demais Disposições do ISS

Art. 30. Os arts. 14 e 18 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 14..................................................................
XIV - infração relativa à inscrição, em cadastro simplificado, dos prestadores de 
serviços que emitem nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente, autorizado por 
outro Município ou pelo Distrito Federal para tomadores estabelecidos no Município de 
São Paulo: multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais), por documento fiscal recebido de 
prestador de serviços não inscrito, aos tomadores que deixarem de inscrever, em 
cadastro simplificado, prestadores de serviços que emitem nota fiscal ou outro 
documento fiscal equivalente, autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, 
na conformidade do que dispõe o regulamento;
XV - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, às 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas e ao 
valor do Imposto:
a) multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por declaração, aos que a apresentarem fora 
do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
XVI - infrações relativas à Nota Fiscal Eletrônica de Serviços - NF-e:
a) multa equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor do Imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 932,10 (novecentos e trinta e dois reais e dez 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de NF-e, deixarem de 
solicitar a autorização para emiti-la, na conformidade do regulamento;
b) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NF-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Imposto devido, observada 
a imposição mínima de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos), por 
documento substituído fora do prazo;
c) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NF-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e 
quatorze centavos) no respectivo mês, nos casos em que não houver Imposto a ser 
recolhido;
XVII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de 
apresentar, na conformidade do regulamento, as informações relativas à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, 
as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XVIII - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do 
Imposto: multa de R$ 62,14 (sessenta e dois reais e quatorze centavos).
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§ 3°. Aplica-se o disposto no inciso X do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
"Art. 18. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, 
efetuando o pagamento das importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, 
ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento)." (NR)
Art. 31. Os arts. 9°, 9°-A, 13, 14 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, 
com as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9°.................................................................
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços 
aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem 
de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e 
congêneres, a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo;
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual 
e convênios ou de outros planos de saúde, quando tomarem ou intermediarem 
serviços:
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, 
corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Paulo, pelos 
agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, pronto-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, 
de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por prestadores de 
serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
.............................................................................." (NR)
"Art. 9°-A. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal 
equivalente autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, para tomador 
estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços descritos nos itens 1, 2, 
3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 
17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 
7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da lista do "caput" do art. 1° desta 
lei, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de 
Finanças, conforme dispuser o regulamento.

§ 5°. A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços 
sejam responsáveis pela inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de 
serviços tratados no § 4°." (NR)
"Art. 13............................................................................
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada 
para executar as atividades correspondentes aos sorteios e exploração da casa de 
bingo." (NR)
"Art. 14............................................................................
§ 10. (VETADO)"(NR)
"Art. 16. O valor do Imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota 
de:
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1°;
b) no subitem 7.10 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a limpeza, manutenção e 
conservação de imóveis (inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a corretagem d 
seguros;
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d) no subitem 12.07 da lista do "caput" do art. 1° relacionados a balé, danças, óperas, 
concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do "caput" do art. 1° relacionados à venda de ingressos 
do Grande Prêmio Brasil de Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados ao transporte público de 
passageiros realizado pela Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem 
como aqueles relacionados ao transporte de escolares e transporte por táxi (inclusive 
frota);
g) no subitem 14.01 da lista do "caput" do art. 1° relacionados às atividades 
desenvolvidas por sapateiros remendões que trabalhem individualmente e por conta 
própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do "caput" do 
art. 1° relacionados, respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes 
pessoas físicas não estabelecidas: desentupidor de esgotos e fossas e faxineiro, 
jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilografo, músico e artista 
circense;
II - 2,5% (dois e meio por cento) para o serviço descrito no subitem 15.01 da lista do 
"caput" do art. 1° relacionado à administração de fundos quaisquer;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do "caput" do 
art. 1°." (NR)
Art. 32. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de 
crédito ou débito declaração de operações de cartões de crédito ou débito em 
estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no Município de 
São Paulo.
§ 1°. As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre 
as operações efetuadas com cartões de crédito ou débito, compreendendo os 
montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando proibida a 
identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de 
pessoas físicas.
§ 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou 
débito, em relação aos estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica 
responsável pela administração da rede de estabelecimentos, bem assim pela captura 
e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
§ 3°. Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições 
necessárias ao cumprimento da obrigação de que trata este artigo.
Art. 33. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, 
poderão efetuar a compensação do Imposto quando o saldo acumulado em conta de 
receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao saldo acumulado no mês 
anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento.
Art. 34. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do Imposto 
para permitir o acesso do público ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão 
obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, são considerados 
documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente 
poderão ser comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela 
Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o regulamento.
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, 
sem a prévia autorização, equivale à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o 
infrator às disposições sobre infrações e penalidades previstas na legislação tributária 
do Município.

CAPÍTULO V
DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE
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Art. 35. 0 art. 26 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 26.................................................................
IV - os profissionais autônomos que desenvolvam atividade que não exija formação 
específica." (NR)
Art. 36. A descrição do item 19-A, da Seção 1 - Atividades Permanentes da tabela 
anexa à Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, acrescido pelo art. 23 da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Torres, antenas e demais instalações de Estação Rádio-Base (ERB) de Serviços de 
Comunicação Móvel Celular e Especializada." (NR)

CAPÍTULO VI
DA CONTRIBUIÇÃO PARA CUSTEIO DO SERVIÇO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA - COSIP

Art. 37. O art. 4° da Lei n° 13.479, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 4°.................................................................
§ 1°. No caso de pré-venda de energia elétrica, denominada de sistema "cashpower", 
o valor da Contribuição será lançado pela Secretaria Municipal de Finanças, devendo 
ser recolhido pelo contribuinte, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 2°. O valor da Contribuição será reajustado anualmente pelo mesmo índice utilizado 
para o reajuste da tarifa de energia elétrica.” (NR)

CAPÍTULO VII
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE TRIBUTOS

Art. 38. Os arts. 27, 33, 36, 43, 46, 48, 49, 50, 67 e 68 da Lei n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 27.................................................................
IV - a decisão que puser fim ao processo fiscal, nos termos do art. 35 desta lei." (NR)
"Art. 33. O sujeito passivo poderá efetuar o recolhimento parcial da obrigação 
tributária, quando lançada por meio de notificação de lançamento ou de auto de 
infração, enquanto não inscrito o crédito na dívida ativa, na forma estabelecida por 
Regulamento.
Parágrafo único. Caso o sujeito passivo efetue o recolhimento parcial do tributo na 
forma do “caput" deste artigo, fará jus ao desconto legal proporcional da multa em 
cada fase do processo, acompanhado do pagamento proporcional da respectiva multa 
moratória e demais acréscimos legais." (NR)
"Art. 36. O contribuinte poderá impugnar a exigência fiscal, independentemente do 
prévio depósito, mediante petição escrita, instruída com os documentos 
comprobatórios necessários, no prazo de:
I - tratando-se de crédito constituído por auto de infração, 30 (trinta) dias, contados 
da intimação do auto;
II - tratando-se de crédito constituído por notificação de lançamento, 90 (noventa)
dias, contados da data de vencimento normal da Ia (primeira) prestação, ou da 
parcela única. " yi
Parágrafo único. A petição de que trata o "caput" poderá ser feita por meio eletrônico, "H 
conforme dispuser regulamentação específica.” (NR)
"Art. 43............................................................................

T -1 
o p

§ 1°. O recorrente deverá efetuar depósito administrativo em dinheiro d< 
equivalente a 30% (trinta por cento) do saldo devedor da exigência fiscal defii 
auto de infração ou na notificação de lançamento.
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§ 2°. Sendo o recurso ordinário desacompanhado do depósito administrativo a que se 
refere o § 1° deste artigo, a autoridade recorrida o indeferirá de plano.
§ 3°. Do despacho de não-seguimento do recurso cabe um único pedido de 
reconsideração, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da data da intimação da 
decisão, dirigido à mesma autoridade julgadora, versando exclusivamente sobre a 
existência ou integralidade do depósito.
§ 4°. O valor de que trata o § 1° deste artigo será acrescido de juros e correção 
monetária, calculados até a data do depósito administrativo, nos termos da legislação 
própria.
§ 5°. Provido o recurso e após o encerramento da instância administrativa, a quantia 
excedente depositada será devolvida ao sujeito passivo, corrigida monetariamente de 
acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais.
§ 6°. Não sendo provido o recurso, a quantia depositada converter-se-á em renda, 
após o encerramento da instância administrativa, exigindo-se a parcela não 
depositada." (NR)
"Art. 46. O relator, sempre que julgar conveniente, poderá solicitar, dos órgãos da 
Administração Municipal e dos contribuintes, as providências, diligências e informações 
necessárias ao esclarecimento da questão, na forma estabelecida no Regimento 
Interno.
..............................................................................." (NR)
"Art. 48............................................................................
§ 3°. A decisão contrária à Fazenda Municipal deverá ser objeto de intimação pessoal 
do Chefe da Representação Fiscal e estará sujeita a pedido de reforma, com efeito 
suspensivo, nos termos do art. 50 desta lei." (NR)
"Art. 49............................................................................
§ 6°. Admitido o recurso, o sujeito passivo ou o Representante Fiscal, conforme o caso, 
terá o prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva intimação, para apresentar 
contra-razões.

§ 8°. Não poderá servir de paradigma a decisão de Câmara Julgadora que tenha sido 
reformada pelas Câmaras Reunidas." (NR)
"Art. 50............................................................................
§ 1°. O pedido de reforma deverá ser formulado pelo Representante Fiscal, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contados da data da sessão de julgamento que proferiu a decisão 
reformanda, e dirigido ao Presidente do Conselho.
§ 2°. Formulado o pedido de reforma, o Presidente do Conselho determinará a 
intimação do sujeito passivo para que se manifeste no prazo de 30 (trinta) dias.
§ 3°. Findo esse prazo, com ou sem a manifestação do sujeito passivo, o processo será 
distribuído na forma estabelecida no Regimento Interno e apreciado pelas Câmaras 
Reunidas.
§ 4°. O extrato da decisão da Câmara Julgadora somente será publicado pela 
Secretaria do Conselho após decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo e desde 
que não tenha sido interposto pedido de reforma da decisão.
§ 5°. Decorrido o prazo previsto no § 1° deste artigo sem que tenha havido a 
interposição do pedido de reforma da decisão, a Secretaria do Conselho intimará as 
partes para eventual interposição de recurso de revisão." (NR)
"Art. 67............................................................................
IV - interpor recurso de revisão;
.............................................................................." (NR)
"Art. 68............................................................................
§ 1°. Aos Representantes Fiscais aplica-se o disposto nos §§ 4° e 5° do art. 55 e nos 
arts. 57, 58 e 59, todos desta lei.
.............................................................................." (NR)
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Art. 39. Ficam transferidos, das Câmaras Julgadoras Efetivas e Suplementares do 
Conselho Municipal de Tributos para a Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, os 6 (seis) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre provimento 
em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário 
Municipal, constantes do Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 2005. 
Art. 40. Ficam criados 4 (quatro) cargos de Representante Fiscal, Ref. PFC-02, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal 
Tributário Municipal, com lotação na Representação Fiscal, do Conselho Municipal de 
Tributos, passando a compor o Anexo II, Tabela "A", integrante da Lei n° 14.107, de 
2005.

CAPÍTULO VIII
DO "CRÉDITO CARBONO"

Art. 41. Fica o Executivo autorizado a alienar quaisquer créditos, certificados já 
emitidos ou a serem emitidos, resultantes de projetos de mitigação de gases que 
causam o efeito estufa na atmosfera, no âmbito do Protocolo de Kyoto e outros 
regimes, nacionais e internacionais, conforme legislação em vigor.

CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 42. Os pedidos de parcelamento formulados nos termos da Lei n° 13.402, de 5 de 
agosto de 2002, e do Decreto n° 36.171, de 25 de junho de 1996, não deferidos até a 
data da publicação do regulamento do Parcelamento Administrativo de Débitos 
Tributários ora criado, deixarão de ser apreciados, sem prejuízo de o sujeito passivo 
optar pelo ingresso no PAT.
§ 1°. O sujeito passivo que vier a ter seu pedido de parcelamento não apreciado nos 
termos do "caput" terá direito ao desconto sobre o valor das multas e à manutenção 
do valor da parcela mínima, na conformidade da legislação anterior, caso ingresse no 
programa no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação do 
regulamento do PAT.
§ 2°. Os parcelamentos deferidos anteriormente à data da publicação do regulamento 
do PAT serão regidos pela legislação vigente por ocasião de seu deferimento.
Art. 43. Para os Autos de Infração e Intimação relativos à confissão de débito, lavrados 
até a data da publicação desta lei, não serão concedidos os descontos sobre as multas, 
nos termos do art. 4°.
Art. 44. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por 
Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, até a data da publicação desta lei, poderá efetuar a 
devida substituição, sem a cominação da multa prevista em lei pela não-emissão de 
documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei.

CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 45. O art. 19 da Lei n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, alterado por legislação 
posterior, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 19. A Gratificação de Produtividade Fiscal integrará os proventos da inatividade, 
nos casos de aposentadoria, disponibilidade ou instituição da pensão, após 5 (cinco) 
anos de recebimento, da seguinte forma:
I - com relação à parcela de contribuição individual para as atividades
Administração Tributária, a que se refere o inciso I do art. 18, pela média aritmél
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das 60 (sessenta) maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, 
multiplicada, para efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
pelo valor do ponto definido no inciso I do art. 18;
II - com relação à parcela de contribuição ao cumprimento de metas de resultado 
global, a que se refere o inciso II do art. 18, pela média aritmética das 60 (sessenta) 
maiores pontuações percebidas durante todo o tempo na carreira, multiplicada, para 
efeito de aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, pelo valor do ponto 
definido no inciso II do art. 18.
§ 1°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição individual, esta incorporar-se-á aos seus proventos ou à 
pensão, pela média aritmética simples de todas as pontuações percebidas até o mês 
imediatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade ou instituição de pensão, 
multiplicada pela proporção equivalente a 1/60 (um sessenta avos) para cada mês de 
percepção realizada.

§ 4°. Nos casos de falecimento, disponibilidade ou aposentadoria por invalidez ou 
compulsória, sem que o Auditor-Fiscal Tributário Municipal tenha completado 60 
(sessenta) meses de percepção da parcela da Gratificação de Produtividade Fiscal 
referente à contribuição pelo cumprimento de metas de resultado global, esta 
incorporar-se-á aos seus proventos ou à pensão, pela média aritmética simples de 
todas as pontuações percebidas até o mês imediatamente anterior à aposentadoria, 
disponibilidade ou instituição de pensão, multiplicada pela proporção equivalente a 
1/60 (um sessenta avos) para cada mês de percepção realizada." (NR)
Art. 46. O art. 17 da Lei n° 8.645, de 1977, com a redação conferida pelo art. 21 da 
Lei n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, passa a vigorar acrescido de § 4°, com a 
seguinte redação:
"Art. 17.................................................................
§ 4°. O Auditor-Fiscal Tributário Municipal não perderá a Gratificação de Produtividade 
Fiscal quando estiver afastado do serviço em razão de:
I - licenças para tratamento da própria saúde, pelo prazo concedido pelo órgão 
competente;
II - licenças por motivo de doença do cônjuge e de parentes até segundo grau, quando 
verificada, em inspeção médica, ser indispensável a sua assistência pessoal, impossível 
de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo;
III - licença paternidade;
IV - licença-adoção." (NR)
Art. 47. O art. 3° da Lei n° 14.094, de 6 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 3°.................................................................
V - expedição de autos de licença de funcionamento e de novos alvarás de 
funcionamento.
.............................................................................. ” (NR)
Art. 48. O art. 2° da Lei n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 2°................................................................
§ 1°................................................................................
I - concessão, pelo Poder Público e em favor do investidor, de Certificados de Incentivo 
ao Desenvolvimento, com valor de até: 
.............................................................................." (NR)
Art. 49. Ficam remitidos os créditos tributários, inscritos ou não em dívida ativa, 
relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, à Taxa de
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Fiscalização de Anúncios - TFA e à Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e 
Funcionamento - TLIF, bem como anistiadas as infrações relacionadas à falta de 
recolhimento de tais tributos incidentes sobre os fatos geradores ocorridos em 1999 e 
lançados por meio de Notificação-Recibo, desde que o valor do crédito, por notificação, 
atualizado até a data da publicação desta lei, não seja superior a R$ 1.200,00 (mil e 
duzentos reais), vedada a restituição de importâncias recolhidas a esse titulo.
Art. 50. Ficam revogados: a alínea "I" do inciso II do art. 18 e a alínea "g" do art. 38, 
bem como o art. 61, todos da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966; a Lei n° 
8.118, de 11 de setembro de 1974; a Lei n° 8.973, de 19 de setembro de 1979; o art. 
1° da Lei n° 9.156, de 26 de novembro de 1980; a Lei n° 9.503, de 5 de julho de 
1982; a Lei n° 10.515, de 11 de maio de 1988; o art. 11 da Lei n° 10.570, de 6 de 
julho de 1988; o art. 1° da Lei n° 10.698, de 9 de dezembro de 1988; o art. 8° da Lei 
n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991; a Lei n° 11.483, de 1° de março de 1994; o 
art. 2° da Lei n° 11.856, de 30 de agosto de 1995; a Lei n° 12.122, de 5 de julho de 
1996; a Lei n° 12.250, de 11 de dezembro de 1996; a Lei n° 12.286, de 27 de 
dezembro de 1996; a Lei n° 12.655, de 6 de maio de 1998; a Lei n° 13.102, de 8 de
dezembro de 2000; os arts. 6°, 7° e 8° da Lei n° 13.402, de 5 de agosto de 2002; os
§§ 1° e 2° do art. 17 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002; os arts. 83, 139 e 
250, bem como os incisos II e III do art. 103, todos da Lei n° 13.478, de 30 de
dezembro de 2002; a Lei n° 13.781, de 11 de fevereiro de 2004 e o art. 38 da Lei n°
14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 51. Esta lei produzirá efeitos:
I - a partir da publicação do decreto que regulamentar o Parcelamento Administrativo 
de Débitos Tributários - PAT, quanto ao disposto no seu capítulo I;
II - a partir do primeiro dia do exercício seguinte ao de sua publicação, quanto ao seu 
art. 31, no que diz respeito especificamente às novas redações conferidas ao inciso 
VIII do art. 9° e ao inciso II do art. 13, ambos da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003; à revogação das isenções do ISS e do IPTU; e ao seu art. 32, observado o 
disposto na alínea "c" do inciso III do art. 150 da Constituição Federal.
Art. 52. Observado o disposto no seu art. 51, esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembro de 2006, 453° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2006.
CLÓVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal

LEI N° 14.256 DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006.
(PROJETO DE LEI N° 552/06)
(EXECUTIVO)
Institui o Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT no Município de 
São Paulo e altera a legislação tributária municipal que especifica, bem como 
dispositivos das Leis n° 8.645, de 21 de novembro de 1977, n° 14.094, de 6 de 
dezembro de 2005, n° 14.096, de 8 de dezembro de 2005, n° 14.107, de 12 de 
dezembro de 2005, e n° 14.133, de 24 de janeiro de 2006, e dá providências 
correlatas.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber^que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânii 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: ...
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Art. 19. ...
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem 
emitidas pelo Município somente poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção 
máxima de 10% (dez por cento) a cada ano.
§ 2° Constitui exceção às certidões obtidas na operação urbana centro quando 
utilizadas no interior da própria operação.
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do 
Município para atenderem a transferência gradual estabelecida no "caput" e exigências 
do art. 219 inciso IV da Lei n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, deverão cumprir os 
seguintes critérios e condições:
I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana;
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável, 
conforme definido no art. 159 e no Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13.885, de 
25 de agosto de 2004, há pelo menos dez anos;
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção 
aprovado pela SVMA;
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental, averbado no Cartório de Registro do 
imóvel doador, firmado com a SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel 
assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o desenvolvimento 
sustentável, a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do 
imóvel, a taxa de ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo 
de 0,1.
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às 
seguintes penalidades, com força de título executivo extra-judicial, se descumprir as 
obrigações descritas no § 1° do presente artigo:
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros 
quadrados transferidos pelo valor do m2 do terreno na PGV;
II - aplicação das seguintes restrições, enquanto durar o descumprimento das 
obrigações:
a) suspensão de incentivos fiscais;
b) proibição de uso não-residencial - NR;
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel.
§ 5° Na elaboração do orçamento anual, o Município deverá abater da previsão de 
recursos a serem obtidos por Outorga Onerosa, os valores estimados de transferência 
de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano." (NR) ...
Art. 31. ...
"Art. 14. ...
§ 10. (VETADO)" ...
Câmara Municipal de São Paulo, 13 de julho de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues.
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 13 
de julho de 2007.
A Secretária Geral Parlamentar em exercício, Karen Lima Vieira.
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Foiha 
Proc. n

LEI N° 15.134, DE 19 DE MARÇO DE 2010
(Projeto de Lei n° 721/09, do Executivo)
Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS aos serviços e 
nas condições que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de fevereiro 
de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. Ficam isentos do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISS, a partir de 1° de janeiro de 2010, os serviços relacionados a espetáculos 
teatrais, de dança, balés, óperas, concertos de música erudita e recitais de música, 
shows de artistas brasileiros, espetáculos circenses nacionais, bailes, desfiles, inclusive 
de trios elétricos, de blocos carnavalescos ou folclóricos, e exibição cinematográfica 
realizada por cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso direto seja por 
logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em galerias, constantes 
dos subitens 12.01, 12.02, 12.03, 12.07 e 12.15 da lista do "caput" do art. 1° da Lei 
n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, observadas as condições estabelecidas nesta 
lei.
§ 1°. Para os efeitos da isenção referida no "caput", são considerados espetáculos 
circenses nacionais aqueles que comprovadamente atendam, cumulativamente, aos 
seguintes requisitos:
I - sejam administrados, gerenciados e representados por brasileiros;
II - tenham sua sede ou seu principal centro de atividades localizado em território 
nacional;
III - contem em seus quadros com, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) de artistas 
de nacionalidade brasileira.
§ 2°. Para os efeitos da isenção referida no "caput", são consideradas galerias os 
centros comerciais constituídos em regime de condomínio, sendo vedada a concessão 
da isenção aos cinemas que funcionem em shopping centers.
§ 3°. Somente poderão ser beneficiados pela isenção referida no "caput" os cinemas 
que exibam obras cinematográficas que atendam a diversas faixas etárias em sua 
programação normal.
§ 4°. A isenção referida no "caput", relativa à exibição cinematográfica por cinemas de 
rua, fica condicionada à exibição, no ano anterior àquele em que pretenda gozar do 
benefício, de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem de acordo com o 
número de dias exigidos pelos decretos anuais que regulamentam o art. 55 da Medida 
Provisória n° 2.228-1, de 6 de setembro de 2001, ou as normas que lhes sucederem, e 
na forma como dispuser a ANCINE.
§ 5°. A isenção referida no "caput" não abrange espetáculos artísticos de qualquer 
natureza quando realizados em boates, danceterias, casas noturnas, bares, clubes ou 
em outros estabelecimentos de diversão pública, com cobrança de "couvert" artístico 
ou ingresso, mensalidade ou anuidade, com ou sem restrição formal de acesso ao 
público.
Art. 2°. A isenção de que trata o art. 1° desta lei não exime os prestadores de serviços 
da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - 
CCM e do cumprimento das demais obrigações acessórias.
Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2010, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15406

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 15.406 08/07/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 14.097, de 8 de 

dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso no Programa de 
Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação tributária relativa ao IPTU, 
ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002; autoriza, conforme 
especifica, a transferência de depósitos judiciais e administrativos, a alienação de 
participações acionárias minoritárias e a cessão de direitos creditórios; institui a comunicação 
por meio do Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.

Projeto: Projeto de Lei N° 144/2011 (ver documento!
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab

Regulamentação: Decreto n° 52.485/2011 - Regulamenta o art. 6° desta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 52.488/2011 - Regulamenta o art. 22 desta Lei.; (ver documento!
Decreto n° 52.536/2011 - Regulamenta esta Lei (Nota Fiscal Paulistana), (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 14.097/2005 - Institui a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços e dispõe sobre a geração e 
utilização de créditos tributários para tomadores de serviços, nos termos que especifica.; (ver 
documento)
Lei n° 13.478/2002 - Dispõe sobre a organização do Sistema de Limpeza Urbana do Município 
de São Paulo; cria e estrutura seu orgão regulador; autoriza o Poder Público a delegar a 
execução dos serviços públicos mediante concessão ou permissão; institui a Taxa de Resíduos 
Sólidos Domiciliares - TRSD, a Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde - TRSS e a 
Taxa de Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana - FISLURB; cria o Fundo Municipal de 
Limpeza Urbana - FMLU, e dá outras providências, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 09/07/2011, p. 1, 3-4 c. todas

LEI N° 15.406, DE 8 DE JULHO DE 2011
(Projeto de Lei n° 144/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana e altera dispositivos da Lei n° 
14.097, de 8 de dezembro de 2005; autoriza a reabertura de prazo para ingresso 
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; introduz alterações na legislação 
tributária relativa ao IPTU, ao ITBI-IV e ao ISS; altera a Lei n° 13.478, de 30 de 
dezembro de 2002; autoriza, conforme especifica, a transferência de depósitos 
judiciais e administrativos, a alienação de participações acionárias minoritárias e a 
cessão de direitos creditórios; institui a comunicação por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de 
julho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
PROGRAMA NOTA FISCAL PAULISTANA

Art. 1°. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, 
ampliada com as alterações introduzidas por esta lei, passa a denominar-se 
Programa Nota Fiscal Paulistana.
Art. 2°. O inciso I do § 1° do "caput" do art. 2° e o art. 3° da Lei n° 14.097, de 
2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°.................................................................
§ 1°................................................................................
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° 
deste artigo;
..............................................................................’ (NR)
"Art. 3°. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o art. 2° 
desta lei poderá utilizá-los para:
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana 
- IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no 
território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na conformidade do 
que dispuser o regulamento;
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em 
instituição do Sistema Financeiro Nacional;
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 1°. Na hipótese prevista no inciso I do "caput" deste artigo:
I - não será exigido nenhum vínculo legal do tomador do serviço com a inscrição 
imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o quai não recaia débito 
em atraso;
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do 
seu domínio útil, ou possuidor a qualquer título esteja inadimplente em relação a 
obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o Município 
de São Paulo.
§ 2°. O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do "caput” deste artigo 
somente poderá ser efetuado se o valor a ser creditado corresponder a, no mínimo, 
R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal.
§ 3°. A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido 
pela Secretaria Municipal de Finanças." (NR)
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Art. 3°. A Lei n° 14.097, de 2005, passa a vigorar acrescida dos arts. 3°-A, 3°-B, 
3°-C, 3°-D, 3°-E e 3°-F, com a seguinte redação:
"Art. 3°-A. A Secretaria Municipal de Finanças poderá:
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado 
na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, observado o disposto na legislação 
federal e atendidas as demais condições regulamentares;
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome 
do tomador de serviços, que entidades paulistanas de assistência social e saúde 
sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no art. 
2° desta lei, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças.
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo." 
(NR)
"Art. 3°-B. Os créditos de que trata o art. 2°, bem como os recursos destinados ao 
sorteio de prêmios previsto no inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, serão 
contabilizados à conta da receita do ISS." (NR)
"Art. 3°-C. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, 
quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e Balanço dos créditos 
concedidos nos termos dos arts. 2°, 3° e 3°-A desta lei." (NR)
"Art. 3°-D. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à 
concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2°, bem como à realização do 
sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao 
erário, podendo, dentre outras providências:
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no art. 2°, bem como 
a participação no sorteio de que trata o inciso I do art. 3°-A, ambos desta lei, 
quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de 
irregularidades for confirmada em regular processo administrativo, conforme 
disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se 
confirmar a ocorrência de irregularidades, serão restabelecidos os benefícios 
referidos no inciso I do "caput" deste artigo, salvo a participação no sorteio, que 
ficará prejudicada caso o certame já tenha encerrado." (NR)
"Art. 3°-E. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o 
objetivo de informar, esclarecer e orientar a população sobre:
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações 
tributárias e emita documento fiscal válido a cada prestação;
II - o exercício do direito de que trata o art. 2° desta lei;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente 
com suas obrigações tributárias perante o Município de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de 
serviços e do seu saldo de créditos;
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para 
atender gratuitamente os consumidores e orientá-los sobre a forma de efetuar, por 
meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana." (NR)
"Art. 3°-F. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por 
meio da Internet, estatísticas referentes ao Programa Nota Fiscal Paulistana, 
incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito.
§ 1°. As estatísticas de que trata o "caput" deste artigo poderão ser segregadas pi 
atividade econômica preponderante e por prestadores de serviços, inclusive com 
indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ 
endereço.
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§ 2°. Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, quando se tratar de 
reclamações e denúncias, as estatísticas versarão sobre apontamentos e registros 
objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de valor 
sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele 
catalogados, e não poderão conter informações negativas referentes a período 
superior a 5 (cinco) anos." (NR)
Art. 4°. O art. 29 da Lei n° 14.256, de 29 de dezembro de 2006, passa a vigorar 
acrescido de §§ 1°, 2°, 3° e 4°, com a seguinte redação:
"Art. 29..................................................................
§ 1°. O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou 
pago a menor pelo responsável tributário.
§ 2°. Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador 
responsável tributário será notificado pela Administração Tributária da 
obrigatoriedade do aceite na forma do § 3°.
§ 3°. O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o 
aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, na falta deste, a Administração 
Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos 
em regulamento.
§ 4°. A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor 
apurado, previamente à inscrição em divida ativa do Município."
Art. 5°. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica 
alterada para Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e.
Parágrafo único. A implementação do disposto no "caput" deste artigo dar-se-á com 
a regulamentação desta lei.

CAPÍTULO II
PROGRAMA DE PARCELAMENTO INCENTIVADO - PPI

Art. 6°. O Poder Executivo poderá reabrir no exercicio de 2011, mediante decreto, o 
prazo para a formalização do pedido de ingresso no Programa de Parcelamento 
Incentivado - PPI, instituído pela Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
abrangendo os fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2009.
Parágrafo único. Poderão ser incluídos no Programa de Parcelamento Incentivado - 
PPI, nos termos do art. 13, "caput", da Lei n° 14.129, de 11 de janeiro de 2006, 
sem a exceção de seus incisos, os débitos referentes a remunerações recebidas a 
maior por agentes públicos municipais até a vigência da mesma lei.

CAPÍTULO III
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE
PREDIAL E TERRITORIAL URBANA - IPTU

Art. 7°. Os arts. 2°, 14, 23 e 34 da Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com 
as alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°..................................................................
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial:
I - em 1° de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do 
imóvel, nos termos da Lei n° 10.235, de 16 de dezembro de 1986, com as 
alterações posteriores;
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;
c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais.
§ 2°. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1°:
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem, o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao 
lançamento que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício;
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II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou 
remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, 
de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3°. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2°, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador a que se 
refere o inciso II do § 1°.
§ 4°. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 14. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu 
regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR)
"Art. 23..................................................................
§ 1°. Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano:
I - em 1° de janeiro de cada exercício;
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer:
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do art. 
24 desta lei;
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construído que resulte em 
constituição de novo terreno não construído.
§ 2°. Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1°:
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de 
desdobro, englobamento ou remembramento do bem, o eventual acréscimo de 
Imposto Territorial Urbano, com relação ao lançamento que considerou a situação 
anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda 
restantes do exercício;
II - caso as alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro, englobamento 
ou remembramento do bem:
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano, referentes aos 
novos imóveis, de forma proporcional ao número de meses ainda restantes do 
exercício; e
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à 
situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos 
desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador.
§ 3°. Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se 
refere o § 2°, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador.
§ 4°. A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a 
constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou 
devoluções de indébitos, na forma estabelecida no regulamento do imposto." (NR) 
"Art. 34. O lançamento do Imposto Territorial Urbano será efetuado nos termos do 
seu regulamento.
Parágrafo único. O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e 
não se presta a fins não tributários." (NR)
Art. 8°. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, referente à prestação de 
serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, conservaçã; 
ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóv< 
necessários para a tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorii
Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições estabelecidas pela Secretari 
Municipal de Finanças.
§ 1°. A declaração deverá ser realizada:
I - pelo responsável pela obra; ou

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 227



II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.
§ 2°. A emissão do certificado de quitação do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS dar-se-á somente com a apresentação da declaração dos dados do 
imóvel a que se refere o "caput" deste artigo.
§ 3°. A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do 
IPTU da obrigação acessória prevista no § 2° do art. 2° da Lei n° 10.819, de 28 de 
dezembro de 1989.
§ 4°. Os dados declarados poderão ser revistos de ofício pela Administração 
Tributária, para fins de lançamento do IPTU.
Art. 9°. Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 
Urbana - IPTU:
I - as edificações presumem-se concluídas ou modificadas na mais antiga das 
seguintes datas:
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de 
execução de obras de construção civil, demolição, reparação, conservação e 
reforma de edifícios, ou pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o art. 8° desta lei;
b) aquela informada, pelo sujeito passivo do IPTU, como sendo a data de conclusão 
ou modificação da edificação, na declaração de atualização de dados do imóvel, a 
que se refere o § 2° do art. 2° da Lei n° 10.819, de 1989;
c) aquela em que se tomar possível a sua potencial utilização, para os fins a que se 
destina;
d) aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a título não 
precário;
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas:
a) aquela da abertura de novas matrículas, no Cartório de Registro de Imóveis;
b) aquela reconhecida judicialmente como a do início da posse que ensejou a ação 
referente à sentença de usucapião que declarou nova área ou novos limites de 
confrontação do imóvel;
c) aquela referente à aquisição de posse, com "animus domini", relativa à fração de 
área de imóvel;
III - o excesso de área presume-se constituído na mesma data considerada como a 
de conclusão ou modificação da edificação, desdobro, englobamento, 
remembramento ou outro evento que o ensejou;
IV - os condomínios edilícios presumem-se constituídos na data do registro de sua 
especificação no Cartório de Registro de Imóveis.
Art. 10. A concessão de isenções, descontos e benefícios fiscais referentes ao 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana dependem de 
requerimento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto.
Parágrafo único. O requerimento a que se refere o "caput” deste artigo é condição 
para a aquisição da isenção, desconto ou benefício fiscal, e a inobservância, pelo 
sujeito passivo, da forma, condições e prazos estabelecidos pela administração 
implica renúncia à vantagem fiscal.
Art. 11. As concessionárias de serviço público deverão enviar à Secretaria Municipal 
de Finanças os dados cadastrais dos seus usuários, localizados no Município de São 
Paulo, por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. Para fins do disposto no "caput" deste artigo, as concessionárias 
deverão compatibilizar os dados relativos ao endereço do imóvel por ela atendido 
com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças.
Art. 12. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que 
trata a Lei n° 12.275, de 19 de dezembro de 1996.
Art. 13. O art. 5° da Lei n° 10.819, de 1989, com as alterações posteriores, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5°. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano 
sujeitam o infrator às seguintes penalidades:
I -.................................................................................
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c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que 
deixou de ser constituído em função de dados não declarados ou declarados de 
modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 148,20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos), por 
declaração, sem prejuízo do lançamento de ofício da diferença de imposto devido; 
 " (NR)

CAPÍTULO IV
IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TÍTULO, POR ATO 
ONEROSO, DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE 
DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS DE GARANTIA, BEM COMO CESSÃO 
DE DIREITOS À SUA AQUISIÇÃO - ITBI-IV

Art. 14. O art. 20 da Lei n° 11.154, de 30 de dezembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 20..................................................................
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de 
ato, registro ou averbação, na forma, condições e prazos regulamentares." (NR) 

CAPÍTULO V
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. 15. Os arts. 54, 67 e 75 da Lei n° 6.989, de 1966, com as alterações 
posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 54..................................................................
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos que não atenda aos requisitos da legislação 
tributária." (NR)
"Art. 67. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus 
estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita fiscal destinada ao registro dos 
Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização." (NR)
"Art. 75..................................................................
§ 2°. A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de 
diversões públicas e à emissão de cupons de estacionamento." (NR)
Art. 16. Os arts. 10, 11 e 14 da Lei n° 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, 
papéis, livros, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou 
eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços contratados 
pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São 
Paulo, ainda que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no "caput" deste artigo os tomadores ou 
intermediários de serviços que, embora não estabelecidos neste Município, 
contratem com os contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo." (NR)
"Art. 11..................................................................
II - equipamentos autenticadores e transmissores de documentos fiscais eletrônicos 
que não atendam aos requisitos da legislação tributária;
..............................................................................." (NR)
"Art. 14..................................................................
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um 
reais e setenta centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do 
regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quai 
infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezenb 
cinquenta e oito reais e trinta e seis centavos) aos que deixarem de efetuar,
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conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de dados 
cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos 
mobiliários, quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada 
após o seu inicio;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando 
apuradas por meio de ação fiscal ou denunciadas após o seu início: multa de R$ 
783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que não 
possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente 
autenticados, na conformidade do regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros 
fiscais destinados a registro de ocorrências: multa de R$ 783,39 (setecentos e 
oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, 
adulterarem, extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do 
valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou 
outro documento previsto em regulamento, exceto quando ocorrer a situação 
prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três 
reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal 
de serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 716,72 (setecentos e dezesseis reais e 
setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a 
serviços não tributáveis ou isentos e aos que, em proveito próprio ou alheio, se 
utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 215,01 (duzentos e quinze reais e um 
centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem 
bilhetes de ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos 
tomadores de serviços não obrigados à retenção e recolhimento do imposto que 
deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou 
com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços;
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços 
de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet Service"), ou aos 
estabelecimentos que disponibilizarem o "valet Service" para seus clientes, que 
deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço;
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de 
serviços de estacionamento ou de manobra e guarda de veículos ("valet Service"), 
ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet Service" para seus clientes, 
que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de 
estacionamento afixado em veículo usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e 
trinta e três reais e quarenta e quatro centavos) aos que embaraçarem a ação 
fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, 
armazenados por qualquer meio, que se relacionem à apuração do imposto devido;
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VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados 
referentes aos serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos 
serviços prestados ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto 
correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 50% (cinquenta por 
cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
observada a imposição minima de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte 
e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, 
ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente 
ao período da declaração: multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do 
imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados com dados 
inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição 
mínima de R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o 
façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao 
período da declaração: multa equivalente a R$ 71,67 (setenta e um reais e 
sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, 
aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que os declarem, o façam com 
dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: 
multa de R$ 573,37 (quinhentos e setenta e três reais e trinta e sete centavos), por 
declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a apresentarem fora do 
prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem 
elementos indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de 
documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente autorização 
da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento 
fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, 
por mês ou fração de mês, aos que utilizarem equipamento autenticador e 
transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na 
legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta 
e oito centavos), por equipamento, aos que mantiverem, no estabelecimento, 
equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeira: 
assemelhadas que devam conter os dados referentes aos serviços prestados, ! 
informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações realizadas 
ao valor do imposto:
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a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e 
sete centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo estabelecido 
em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por declaração, aos que deixarem de apresentá-la;
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e 
quatro centavos), por documento substituído fora do prazo;
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais 
RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco 
reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em que não 
houver imposto a ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e;
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, 
observada a imposição mínima de R$ 1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito 
centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica:
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva 
prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 
14.097, de 2005, inclusive por meio de omissão de informações ou pela criação de 
obstáculos procedimentais;
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos 
previstos na Lei n° 14.097, de 2005;
XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de 
cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de 
serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), 
por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou débito e 
congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do regulamento, as 
informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em 
estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro 
centavos), por mês, às pessoas jurídicas administradoras de cartão de crédito ou 
débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento, 
ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à 
utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação 
do imposto: multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos). 
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, 
serão corrigidas monetariamente na forma do disposto no art. 2° da Lei n° 13.105, 
de 29 de dezembro de 2000.
§ 2° Aplica-se o disposto no inciso VIII do "caput" deste artigo às declarações 
apresentadas pelas instituições financeiras e assemelhadas." (NR)
Art. 17. A Lei n° 13.476, de 2002, passa a vigorar acrescida do art. 10-A, com a 
seguinte redação:
"Art. 10-A. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de 
Serviços, que deverá ser emitida pelas pessoas jurídicas e pelos condomínios 
edilícios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza - ISS.
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Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal 
Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços, definindo, em especial, os 
tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão." (NR)
Art. 18. Os arts. 6°, 7°, 9°, 10, 13, 14, 14-A, 15 e 16 da Lei n° 13.701, de 24 de 
dezembro de 2003, com as alterações posteriores, passam a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 6°. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial." (NR)
"Art. 7°. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, 
Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, cuja 
utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial.
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e deve reter e recolher o seu montante quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico ou outro documento exigido pela Administração, não fornecer recibo de 
que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço 
prestado, o nome e número de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF ou no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor do serviço. 
 " (NR)
"Art. 9°.................................................................
II -..............................................................................
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do art. 1° a elas prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria 
Municipal de Finanças;

XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de 
tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos 
no Município de São Paulo.

§ 9°. (REVOGADO)
§ 10. Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de 
que trata a alínea "c" do inciso II deste artigo.” (NR)
"Art. 10.................................................................
V - (REVOGADO)
VI - (REVOGADO)
VII - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de 
Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples 
Nacional - SIMEI.

§ 2°. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, 
multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no período 
compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do "caput" deste artigo e a dat 
notiflcação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o 
for prestada em desacordo com a legislação municipal." (NR)
"Art. 13.................................................................
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar 
serviços de manobra e guarda de veículos ("valet Service")." (NR)
"Art. 14.................................................................
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§11. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 
4.23 da lista do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre a diferença entre 
os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a hospitais, 
clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, 
ambulatórios, prontos-socorros, casas de saúde e de recuperação, bancos de 
sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista 
do "caput" do art. 1°, na conformidade do que dispuser o regulamento.” (NR)
"Art. 14-A. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista 
do "caput" do art. 1°, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido 
das parcelas correspondentes:
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e 
respectiva fiscalização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas 
naturais e à complementação da receita mínima das serventias deficitárias;
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em 
decorrência da fiscalização dos serviços;
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia 
do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o "caput" 
deste artigo, no mês de seu recebimento, os valores recebidos pela compensação 
de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da serventia." (NR)
"Art. 15.................................................................
§ 2°................................................................................
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da 
sociedade;
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de 
empresa;
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou 
qualquer outro estabelecimento descentralizado ou relacionado a sociedade sediada 
no exterior.

§ 3° Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão 
de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica ou outro documento exigido pela 
Administração Tributária.

§ 7°. Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas 
sociedades empresárias aquelas que tenham por objeto o exercício de atividade 
própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil.
§ 8°. Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII 
do § 2° deste artigo, aquelas que, embora constituídas como sociedade simples, 
assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura ou da forma da 
prestação dos serviços. (NR)
§ 9°. Os incisos VI e VII do § 2° e os §§ 7° e 8° deste artigo não se aplicam às 
sociedades uniprofissionais em relação às quais seja vedado pela legislação 
específica a forma ou características mercantis e a realização de quaisquer atos de 
comércio."
"Art. 16..................................................................
I -................................................................................
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 
12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 17.05 e 17.09 da lista do "caput" do art. 1°;

i) no subitem 15.01 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados à administração de 
fundos quaisquer, de cartão de crédito ou débito e congêneres e de carteira de 
clientes;
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]) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.15 da lista do "caput" do art. 1°, relacionados às 
atividades desenvolvidas pela Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros - 
BM&FBOVESPA S.A.;
k) no subitem 21.01 da lista do "caput” do art. 1°;
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do 
"caput" do art. 1°, relacionado a suporte técnico em informática, inclusive 
instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados;
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do ''caput” 
do art. 1°." (NR)
Art. 19. O art. 2° da Lei n° 14.864, de 23 de dezembro de 2008, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 2°..................................................................
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 1° fica condicionada ao cumprimento 
das obrigações acessórias na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento." (NR)
Art. 20. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais:
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES;
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

CAPÍTULO VI
TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - TRSS

Art. 21. Os arts. 99, 102 e 106 da Lei n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
passam a vigorar com a seguinte redação, produzindo efeitos a partir de 1° de 
janeiro de 2012:
"Art. 99..................................................................
§ 1°. As importâncias correspondentes a cada faixa de EGRS previstas no "caput" 
deste artigo serão reajustadas da seguinte forma:
I - a partir de 1° de janeiro de 2012 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período de 1° de janeiro de 2003 a 31 de 
dezembro de 2011;
II - a partir de 1° de janeiro de 2013 em 50% (cinquenta por cento) da variação do 
índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, no período referido no inciso I acrescido da variação 
do mesmo índice no exercício de 2012.
§ 2° As importâncias previstas no inciso II do § 1° deste artigo, válidas para o 
exercício de 2013, serão atualizadas a partir de 1° de janeiro de 2014, na forma do 
disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 
2000.
"Art. 102. O lançamento de que trata o § 3° do art. 100 desta lei caberá à 
Secretaria Municipal de Finanças e observará o disposto na regulamentação do 
tributo." (NR)
"Art. 106.................................................................
I - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 664,31 (seiscentos e sessenta e 
quatro reais e trinta e um centavos) em função de embaraço à ação fiscal, recusa 
ou sonegação de informação sobre a quantidade de resíduos produzida por dia;
II - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação da 
Taxa: multa de R$ 332,15 (trezentos e trinta e dois reais e quinze centavos). 
Parágrafo único. As importâncias previstas neste artigo, válidas para o exercício de 
2012, serão atualizadas na forma do disposto no art. 2°, e seu parágrafo único, da 
Lei n° 13.105, de 2000." (NR)

CAPÍTULO VII
TRANSFERÊNCIA DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS E ADMINISTRATIVOS
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Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a transferir, para a conta única do 
Tesouro do Município, os depósitos judiciais e administrativos existentes, na data 
da publicação desta lei, no Banco do Brasil S.A. ou em instituição financeira oficial 
que vier a substituí-lo, bem como os respectivos acessórios, referentes aos 
processos judiciais e administrativos nos quais o Município seja parte, na proporção 
de 70% (setenta por cento) de seu valor atualizado.
§ 1°. Os depósitos judiciais e administrativos referidos neste artigo, que ocorrerem 
após a data da entrada em vigor desta lei, também deverão ser transferidos, 
quinzenalmente, para a conta única do Tesouro do Município, na forma e proporção 
ora estabelecidas.
§ 2°. Os recursos financeiros transferidos de acordo com as disposições deste 
artigo serão contabilizados como receita orçamentária e somente poderão ser 
utilizados para pagamento de precatórios e obrigações de pequeno valor, obras de 
infraestrutura urbana, de saneamento básico, construção e reforma de unidades de 
saúde, educacionais e creches.
Art. 23. A parcela restante, de 30% (trinta por cento) dos depósitos judiciais e 
administrativos de que trata o art. 22 desta lei, será mantida na instituição 
financeira mencionada no "caput” do referido dispositivo e constituirá fundo de 
reserva destinado a garantir a restituição ou pagamentos referentes aos depósitos, 
conforme decisão judicial ou administrativa, sendo repassados nos termos desta lei. 
Art. 24. O fundo de reserva terá remuneração de juros equivalente à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC) para títulos 
federais.
Art. 25. Caberá à instituição financeira apresentar à Secretaria Municipal de 
Finanças, até o dia 15 (quinze) de cada mês, demonstrativo indicando os saques 
efetuados na quinzena anterior, relativos aos depósitos mencionados no "caput" e 
no § 1° do art. 22 desta lei, bem como o saldo do fundo de reserva, apontando 
eventual excesso ou insuficiência.
Parágrafo único. Para fins de apuração de excesso ou insuficiência, o fundo de 
reserva de que trata o art. 23 desta lei terá sempre o correspondente a 30% (trinta 
por cento) do total dos depósitos referidos no "caput" e no § 1° do art. 22.
Art. 26. Verificada eventual insuficiência, a Secretaria Municipal de Finanças deverá 
recompor o fundo de reserva no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas após a 
comunicação da instituição financeira.
§ 1°. Constatado eventual excesso, no mesmo prazo estabelecido no "caput" deste 
artigo, deverá a instituição financeira repassar o valor correspondente à conta única 
do Tesouro Municipal.
§ 2°. Sempre que, antes de findo o prazo previsto no art. 25 desta lei, o saldo do 
fundo atingir o percentual de 80% (oitenta por cento) dele próprio, a instituição 
financeira poderá comunicar o fato à Secretaria Municipal de Finanças, que o 
recomporá no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas.
Art. 27. Encerrado o processo judicial com ganho de causa para o Município, ser- 
Ihe-á transferida a parcela do depósito não repassada, que integra o fundo de 
reserva nos termos do art. 23 desta lei, acrescida da remuneração que lhe foi 
originalmente atribuída.
Art. 28. Encerrado o processo judicial ou administrativo com ganho de causa para o 
depositante, o valor do depósito efetuado nos termos desta lei será debitado do 
fundo de reserva de que trata o art. 23 e colocado à disposição do depositante pela 
instituição financeira, no prazo e acrescido de remuneração conforme determinado 
pela decisão judicial ou administrativa ou, na falta de prazo estabelecido, em 3 
(três) dias úteis.
Art. 29. É vedado à instituição financeira realizar saques do fundo de reserva 
previsto no art. 23 desta lei, para devolução ao depositante ou para conversão em 
renda do Município, de importâncias relativas a depósitos efetuados não abrangidos 
por esta iei.

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 236



Art. 30. Os depósitos judiciais efetuados pelo Município, em cumprimento ao art. 78 
do Ato das Disposições Transitórias da Constituição Federal, a partir da data de 
publicação desta lei, não estão sujeitos aos procedimentos ora estabelecidos. 

CAPÍTULO VIII
ALIENAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO ACIONÁRIA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 31. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar as participações acionárias 
minoritárias do Município de São Paulo em sociedades anônimas de capital aberto, 
que sejam admitidas à negociação em bolsa de valores ou em mercado de balcão 
organizado, existentes até a data da publicação desta lei.

CAPÍTULO IX
CESSÃO DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Art. 32. Fica o Poder Executivo autorizado a ceder, a título oneroso, à sociedade de 
propósito específico a que se refere o art. 38 desta lei, ou à Companhia São Paulo 
de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos - SPDA, ou, ainda, a fundo de 
investimento em direitos creditórios, constituído de acordo com as normas da 
Comissão de Valores Mobiliários, os direitos creditórios originários de créditos 
tributários e não tributários, objeto de parcelamentos administrativos ou judiciais, 
relativos aos impostos, às taxas de qualquer espécie e origem, às multas 
administrativas de natureza não tributária, às multas cbntratuais, aos 
ressarcimentos e às restituições e indenizações.
§ 1°. A cessão compreende apenas o direito autônomo ao recebimento do crédito e 
somente poderá recair sobre o produto de créditos tributários cujos fatos geradores 
já tenham ocorrido e de créditos não tributários vencidos, efetivamente constituídos 
e inscritos na Dívida Ativa do Município ou reconhecidos pelo contribuinte ou 
devedor mediante a formalização de parcelamento.
§ 2°. Na hipótese de cessão a fundo de investimento em direitos creditórios, este 
deverá ser instituído e administrado pelo agente financeiro do Tesouro.
Art. 33. A cessão de que trata o art. 32 não modifica a natureza do crédito que 
originou o direito creditório objeto da cessão, o qual mantém suas garantias e 
privilégios, não altera as condições de pagamento, critérios de atualização e data 
de vencimento, não transfere a prerrogativa de cobrança judicial e extrajudicial dos 
créditos originadores, que permanece com a Procuradoria Geral do Município, e não 
compreende a parcela de que trata o art. 1° da Lei n° 9.402, de 24 de dezembro de 
1981.
Art. 34. Para os fins desta lei, o valor mínimo da cessão não poderá ser inferior ao 
do saldo atualizado do parcelamento, excluídos juros e demais acréscimos 
financeiros incidentes sobre as parcelas vincendas.
Art. 35. O cessionário não poderá efetuar nova cessão dos direitos creditórios 
cedidos na forma desta lei, salvo anuência expressa do Município.
Art. 36. A cessão far-se-á em caráter definitivo, sem assunção, pelo Município, 
perante o cessionário, de responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do 
contribuinte ou de qualquer outra espécie de compromisso financeiro que possa, 
nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, 
caracterizar operação de crédito.
Art. 37. Nos procedimentos necessários à formalização da cessão prevista no art. 
32 desta lei, o Município preservará o sigilo relativamente a qualquer informação 
sobre a situação econômica ou financeira do contribuinte, do devedor oi 
terceiros e sobre a natureza e o estado dos respectivos negócios ou atividades.
Art. 38. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir sociedade de propósj 
específico, sob a forma de sociedade por ações com a maioria absoluta do ca| 
votante detida pelo Município, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças, t| 
por objeto social a estruturação e implementação de operações que envolv,

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 237



emissão e distribuição de valores mobiliários ou outra forma de obtenção de 
recursos junto ao mercado de capitais, lastreadas nos direitos creditórios a que se 
refere o art. 32 desta lei.
Parágrafo único. A sociedade de propósito especifico a que se refere o "caput" deste 
artigo não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento de 
despesas de pessoal ou de custeio em geral, a fim de não se caracterizar como 
empresa dependente do Tesouro, nos termos da Lei Complementar Federal n° 101, 
de 4 de maio de 2000.
Art. 39. Fica o Poder Executivo autorizado a proceder à abertura do capital social da 
sociedade de propósito específico mencionada no art. 38 desta lei, de acordo com 
as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários, desde que mantida, 
em caráter incondicional, a maioria absoluta do respectivo capital votante.
Art. 40. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir crédito especial, até o limite de R$ 100.000,00 (cem 
mil reais), destinados à integralização do capital social da sociedade por ações 
mencionada no art. 38 desta lei.

CAPÍTULO X
DOMICÍLIO ELETRÔNICO DO CIDADÃO PAULISTANO - DEC

Art. 41. Fica instituída a comunicação eletrônica entre a Secretaria Municipal de 
Finanças e o sujeito passivo dos tributos municipais por meio do Domicílio 
Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC, sendo obrigatório o credenciamento para 
as pessoas jurídicas, observadas a forma, condições e prazos previstos em 
regulamento.
§ 1°. Para os fins desta lei, considera-se:
I - domicílio eletrônico do cidadão paulistano: portal de serviços e comunicações 
eletrônicas da Secretaria Municipal de Finanças disponível na rede mundial de 
computadores;
II - meio eletrônico: qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos 
e arquivos digitais;
III - transmissão eletrônica: toda forma de comunicação à distância com a 
utilização de redes de comunicação, preferencialmente a rede mundial de 
computadores;
IV - assinatura eletrônica: aquela que possibilite a identificação inequívoca do 
signatário e utilize certificado digital emitido por Autoridade Certificadora 
credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil, nos 
termos da lei federal específica, na seguinte conformidade:
a) o certificado digital deverá ser do tipo Al, A3 ou A4 e conter o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa jurídica - CNPJ ou o número de inscrição 
no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de seu proprietário;
b) será exigido um certificado digital para cada raiz do número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
V - sujeito passivo: o sujeito eleito pela legislação para o cumprimento da 
obrigação tributária, podendo ser o próprio contribuinte ou terceiro responsável 
pelo cumprimento da obrigação tributária.
§ 2°. A comunicação entre a Secretaria Municipal de Finanças e o terceiro a quem o 
sujeito passivo tenha outorgado poderes para representá-lo poderá ser feita na 
forma prevista por esta lei.
Art. 42. A Secretaria Municipal de Finanças poderá utilizar a comunicação eletrônica 
para, dentre outras finalidades:
I - cientificar o sujeito passivo de quaisquer tipos de atos administrativos;
II - encaminhar notificações e intimações;
III - expedir avisos em geral.
Parágrafo único. A expedição de avisos por meio do DEC, a que se refere o inciso 
III do "caput" deste artigo, não exclui a espontaneidade da denúncia nos termos do 
art. 138 do Código Tributário Nacional.
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Art. 43. 0 recebimento da comunicação eletrônica pelo sujeito passivo dar-se-á 
após seu credenciamento na Secretaria Municipal de Finanças, na forma prevista 
em regulamento.
Parágrafo único. Ao credenciado será atribuído registro e acesso ao sistema 
eletrônico da Secretaria Municipal de Finanças, com tecnologia que preserve o 
sigilo, a identificação, a autenticidade e a integridade de suas comunicações.
Art. 44. Uma vez realizado o credenciamento nos termos do art. 43 desta lei, as 
comunicações da Secretaria Municipal de Finanças ao sujeito passivo serão feitas 
por meio eletrônico, em portal próprio, denominado DEC, dispensando-se a sua 
publicação no Diário Oficial da Cidade, a notificação ou intimação pessoal, ou o 
envio por via postal.
§ 1°. A comunicação feita na forma prevista no "caput" deste artigo será 
considerada pessoal para todos os efeitos legais.
§ 2°. Considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que o sujeito passivo 
efetivar a consulta eletrônica ao teor da comunicação.
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, nos casos em que a consulta se dê em dia 
não útil, a comunicação será considerada como realizada no primeiro dia útil 
seguinte.
§ 4° A consulta referida nos §§ 2° e 3° deste artigo deverá ser feita em até 10 
(dez) dias contados da data do envio da comunicação, sob pena de ser considerada 
automaticamente realizada na data do término desse prazo.
§ 5°. No interesse da Administração Pública, a comunicação poderá ser realizada 
mediante outras formas previstas na legislação.
Art. 45. As comunicações que transitem entre órgãos da Secretaria Municipal de 
Finanças serão feitas preferencialmente por meio eletrônico.
Parágrafo único. Para acessar o DEC, onde estão disponíveis as comunicações entre 
a Secretaria Municipal de Finanças e o sujeito passivo, e para assinar documentos 
eletrônicos, o servidor público deverá utilizar certificado digital emitido por 
Autoridade Certificadora credenciada pela ICP-Brasil.
Art. 46. Ao sujeito passivo que se credenciar nos termos desta lei, também será 
possibilitada a utilização de serviços eletrônicos disponibilizados pela Secretaria 
Municipal de Finanças no DEC.
Parágrafo único. Poderão ser realizados por meio do DEC, mediante uso de 
assinatura eletrônica:
I - consulta a pagamentos efetuados, situação cadastral, autos de infração, entre 
outros;
II - remessa de declarações e de documentos eletrônicos, inclusive em substituição 
dos originais, para fins de saneamento espontâneo de irregularidade tributária;
III - apresentação de petições, defesa, contestação, recurso, contrarrazões e 
consulta tributária;
IV - recebimento de notificações, intimações e avisos em geral;
V - outros serviços disponibilizados pela Secretaria Municipal de Finanças ou por 
outros órgãos públicos conveniados.
Art. 47. O documento eletrônico transmitido na forma estabelecida nesta lei, com 
garantia de autoria, autenticidade e integridade, será considerado original para 
todos os efeitos legais.
§ 1°. Os extratos digitais e os documentos digitalizados e transmitidos na forma 
estabelecida nesta lei têm a mesma força probante dos originais, ressalvada a A) os ,
alegaçao motivada e fundamentada de adulteração antes ou durante o processo de -j, —
digitalização.
§ 2°. Os originais dos documentos digitalizados, a que se refere o § 1° deste artigo, Q
deverão ser preservados pelo seu detentor durante o prazo decadencial previsto jia 
legislação tributária. V\. Jq tt
Art. 48. Considera-se entregue o documento transmitido por meio eletrônico no aia 2.
e hora do seu envio ao sistema da Secretaria Municipal de Finanças, devendo sar / \j ® 
disponibilizado protocolo eletrônico ao sujeito passivo. y
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Parágrafo único. Quando o documento for transmitido eletronicamente para atender 
prazo, serão considerados tempestivos aqueles transmitidos até as 24 (vinte e 
quatro) horas do último dia do prazo previsto na comunicação.
Art. 49. A comunicação eletrônica efetuada conforme previsto nesta lei, observado 
o disposto em regulamento, aplica-se também às comunicações entre:
I - a Administração Pública e os prestadores de serviço no âmbito do Programa 
Nota Fiscal Paulistana;
II - a Administração Pública Municipal, Direta e Indireta, e as pessoas credenciadas 
na Secretaria Municipal de Finanças, nos termos do art. 43 desta lei.
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Finanças poderá disponibilizar a 
utilização do DEC a outros órgãos e a entidades da Administração Direta e Indireta 
do Município, na forma do regulamento.
Art. 50. Aos credenciados para comunicação eletrônica, nos termos desta lei, não 
se aplica o disposto no art. 12 da Lei n° 14.107, de 12 de dezembro de 2005, 
exceto o disposto no inciso III do "caput" do referido artigo.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 51. O inciso IV, do parágrafo único, do art. 2° da Lei n° 14.649, de 20 de 
dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 2°.................................................................
Parágrafo único....................................................................
IV - adquirir, alienar e dar em garantia, inclusive em contratos de parcerias 
público-privadas, ativos, créditos, títulos e valores mobiliários."
Art. 52. Ficam remitidos os créditos tributários, constituídos ou não, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS e ao Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, que o Município tenha em face 
da São Paulo Transporte S.A., bem como anistiadas as infrações cometidas e os 
consectários relacionados à falta de recolhimento desses impostos, vedada a 
restituição de valores já recolhidos a esse título.
Art. 53. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto, aos arts. 7° e 
8°, cuja vigência dar-se-á a partir de 1° de janeiro de 2012, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto nos arts. 22 a 30 e 41 a 50, a partir de sua regulamentação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2011.
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Título: DECRETO N° 48.865 25/10/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou

de isenção de tributos municipais.
Alterações: Dec. 54.153/2013 - Altera o art. 5° deste Decreto, (ver documento)
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DECRETO N° 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças.
Art. 2°. Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "b" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1°, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária.
Art. 3°. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá:
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1° da Lei 
Federal n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3° da Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional.
Art. 4°. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão.
§ 1°. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício.
§ 2°. Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão:
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei n° 
10.598, de 19 de agosto de 1988;
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei n° 11.614, de 13 de julho de 1994;
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei n° 
10.978, de 22 de abril de 1991;
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei n° 13.672, de 1° de dezembro de 2003;
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei n° 13.250, de 27 de dezembro de 2001;
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«

VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei n° 10.365, de 22 de setembro de 1987;
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Zl, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei n° 9.725, de 2 de julho de 1984;
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei n° 
14.125, de 29 de dezembro de 2005.
Art. 5°. Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário.
Art. 6°. A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício.
Art. 7°. A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação.
Art. 8°. Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas.
Art. 9°. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício.
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto.
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 31/07/2013, p. 1 c. 1

DECRETO N° 54.153, DE 30 DE JULHO DE 2013
Confere nova redação ao artigo 5° do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 
2007, que estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, 
concessão de desconto ou de isenção de tributos municipais.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO que a imunidade tributária decorre diretamente da Constituição 
Federal e que o pedido de seu reconhecimento, atendidos os requisitos mínimos de 
verossimilhança, faz presumir, até decisão administrativa, a existência da limitação 
ao poder de tributar,
DECRETA:
Art. 1° O artigo 5° do Decreto n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 5°.................................................................
§ 1° Ultrapassado o prazo a que se refere o "caput" deste artigo, os pedidos de 
reconhecimento de imunidade apresentados pelas pessoas e entidades 
enquadradas no artigo 150, inciso VI, da Constituição Federal serão recebidos pela 
autoridade administrativa competente, com atribuição dos efeitos de suspensão da 
exigibilidade dos créditos tributários envolvidos, até decisão final do pedido 
administrativo em primeira instância, pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta 
dias), desde que:
I - os pedidos de reconhecimento de imunidade estejam devidamente instruídos 
com os documentos exigidos em instrução normativa expedida pela Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e, ainda, em relação às 
entidades de que cuida o artigo 150, inciso VI, alínea "c":
a) conste do estatuto social da entidade a condição de partido político ou respectiva 
fundação, entidade sindical de trabalhadores, instituição de assistência social, de 
educação ou de saúde, sem fins lucrativos;
b) apresentem, quando for o caso, a Certificação de Entidade Beneficente de 
Assistência Social - CEBAS, instituída pela Lei Federal n° 12.101, de 27 de 
novembro de 2009;
c) apresentem declaração, sob as penas da lei, de que cumprem os requisitos 
estabelecidos no artigo 14 do Código Tributário Nacional;
II - a suspensão da exigibilidade do crédito tributário seja requerida por meio de 
formulários próprios, nos quais sejam indicados, precisamente, o tributo, incidência 
e imóvel, quando o caso, a que se referem.
§ 2° Não serão atribuídos os efeitos de suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário a que se refere o § 1° deste artigo se:
I - houver sido proferida, pela autoridade administrativa competente, em relação a 
idênticas pessoas ou entidades, impostos, exercícios e imóveis, decisão de mérito 
que tenha indeferido o pedido de reconhecimento de imunidade;
II - já tenham sido atribuídos, uma vez, a idênticas pessoas ou entidades, 
impostos, exercícios e imóveis, os efeitos da suspensão da exigibilidade dos 
créditos tributários a que se refere.
§ 3° Ao recurso administrativo da decisão de primeira instância que indeferir o 
pedido de reconhecimento de imunidade não será atribuído efeito suspensivo.
§ 4° O Subsecretário da Receita Municipal, mediante justificativa e solicitação da 
unidade responsável pela apreciação do pedido de reconhecimento de imunidade, 
poderá prorrogar, por igual período e uma única vez, o prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a que se refere o § 1° deste artigo." (NR)
Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
e à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, no âmbito das respectivas
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t

competências, a expedição das medidas necessárias para o fiel cumprimento deste 
decreto.
Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 30 de julho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 30 de julho de 2013.
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei,
Art. 1°. Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN;
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT;
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n° 51.357, de 24 de março de 2010.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011.
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III - a fornecer, na forma regulamentar, dados relativos às guias de recolhimento;
IV - a prestar informações, relativas aos imóveis para os quais houve lavratura de ato, registro ou averbação, na forma, 
condições e prazos regulamentares (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 154. Os notários, oficiais de Registro de Imóveis, ou seus prepostos, que infringirem o disposto nesta Consolidação, 
ficam sujeitos à multa de (art. 21 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 13.402, de 05/08/02, e da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06):
I - R$ 200,00 (duzentos reais), por item descumprido, pela infração ao disposto no parágrafo único do artigo 141;
II - RS 5.000,00 (cinco mil reais), por item descumprido, pela infração ao disposto nos artigos 152 e 153.
Parágrafo único. As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e 
parágrafo único da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Seção VII - Disposições Gerais

Art. 155. A devolução dos tributos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os índices oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05).

Art. 156. Apurada qualquer infração à legislação relativa a este imposto, será efetuado lançamento complementar e/ou 
Auto de Infração e Intimação (art. 23 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1° Caso o contribuinte ou o autuado reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento 
das importâncias exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido em 50% 
(cinquenta por cento).
§ 2° Caso reconheça a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das importâncias exigidas, 
no curso da análise da impugnação ou no prazo para interposição de recurso ordinário, o valor das multas será reduzido 
em 25% (vinte e cinco por cento).

Art. 157. Não concordando o órgão fazendário municipal com o valor declarado do bem transmitido, ou com os 
esclarecimentos, declarações, documentos ou recolhimentos prestados, expedidos ou efetuados pelo sujeito passivo ou 
por terceiro legalmente obrigado, instaurar-se-á o respectivo procedimento administrativo de arbitramento da base de 
cálculo e aplicação das demais cominações legais (art. 24 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 
13.402, de 05/08/02).
Parágrafo único. O contribuinte poderá oferecer avaliação contraditória ao valor arbitrado, na forma, condições e prazos 
regulamentares.

Art. 158. Não serão efetuados lançamentos complementares, nem emitidas notificações para pagamento de multas 
moratórias ou quaisquer acréscimos, quando resultar em quantias inferiores a R$ 20,00 (vinte reais) na data da sua 
apuração (art. 25 da Lei n° 11.154, de 30/12/91, com a redação da Lei n° 15.360, de 14/03/11).
Parágrafo único. A importância prevista no caput deste artigo será atualizada na forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 
13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 159. O procedimento tributário relativo ao imposto de que trata este Capítulo será disciplinado em regulamento (art. 
26 da Lei n° 11.154, de 30/12/91).

CAPÍTULO V - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA

Seção I • Fato Gerador e Incidência

Art. 160. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS tem como fato gerador a prestação de serviços 
constantes da seguinte lista, ainda que não constitua a atividade preponderante do prestador (art. 1° da Lei n° 13.701, 
de 24/12/03):
1 - Serviços de informática e congêneres.
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas.
1.02 - Programação.
1.03 - Processamento de dados e congêneres.
1.04 - Elaboração de programas de computadores, inclusive de jogos eletrônicos.
1.05 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação.
1.06 - Assessoria e consultoria em informática.
1.07 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e 
bancos de dados.
1.08 - Planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas eletrônicas.
2 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
2.01 - Serviços de pesquisas e desenvolvimento de qualquer natureza.
3 - Serviços prestados mediante locação, cessão de direito de uso e congêneres.
3.01 - Cessão de direito de uso de marcas e de sinais de propaganda.
3.02 - Exploração de salões de festas, centros de convenções, escritórios virtuais, "stands", quadras esportivas, estádios, 
ginásios, auditórios, casas de espetáculos, parques de diversões, canchas e congêneres, para realização de eventos ou

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 249



negócios de qualquer natureza.
3.03 - Locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de uso, compartilhado ou não, de ferrovia, 
rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de qualquer natureza.
3.04 - Cessão de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário.
4 - Serviços de saúde, assistência médica e congêneres.
4.01 - Medicina e biomedicina.
4.02 - Análises clinicas, patologia, eletricidade médica, radioterapia, quimioterapia, ultra-sonografia, ressonância 
magnética, radiologia, tomografia e congêneres.
4.03 - Hospitais, clinicas, laboratórios, sanatórios, manicômios, casas de saúde, prontos-socorros, ambulatórios e 
congêneres.
4.04 - Instrumentação cirúrgica.
4.05 - Acupuntura.
4.06 - Enfermagem, inclusive serviços auxiliares.
4.07 - Serviços farmacêuticos.
4.08 - Terapia ocupacional, fisioterapia e fonoaudiologia.
4.09 - Terapias de qualquer espécie destinadas ao tratamento fisico, orgânico e mental.
4.10 - Nutrição.
4.11 - Obstetrícia.
4.12 - Odontologia.
4.13 - Ortóptica.
4.14 - Próteses sob encomenda.
4.15 - Psicanálise.
4.16 - Psicologia.
4.17 - Casas de repouso e de recuperação, creches, asilos e congêneres.
4.18 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
4.19 - Bancos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, sêmen e congêneres.
4.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
4.21 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
4.22 - Planos de medicina de grupo ou individual e convênios para prestação de assistência médica, hospitalar, 
odontológica e congêneres.
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram por meio de serviços de terceiros contratados, credenciados, 
cooperados ou apenas pagos pelo operador do plano mediante indicação do beneficiário.
5 - Serviços de medicina e assistência veterinária e congêneres.
5.01 - Medicina veterinária e zootecnia.
5.02 - Hospitais, clinicas, ambulatórios, prontos-socorros e congêneres, na área veterinária.
5.03 - Laboratórios de análise na área veterinária.
5.04 - Inseminação artificial, fertilização "in vitro" e congêneres.
5.05 - Bancos de sangue e de órgãos e congêneres.
5.06 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sêmen, órgãos e materiais biológicos de qualquer espécie.
5.07 - Unidade de atendimento, assistência ou tratamento móvel e congêneres.
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, alojamento e congêneres.
5.09 - Planos de atendimento e assistência médico-veterinária.
6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades físicas e congêneres.
6.01 - Barbearia, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e congêneres.
6.02 - Esteticistas, tratamento de pele, depilação e congêneres.
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congêneres.
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas.
6.05 - Centros de emagrecimento, "spa" e congêneres.
7 - Serviços relativos à engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, construção civil, manutenção, limpeza, meio 
ambiente, saneamento e congêneres.
7.01 - Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urbanismo, paisagismo e congêneres.
7.02 - Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e 
de outras obras semelhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem e irrigação, 
terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o 
fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação dos serviços, que fica 
sujeito ao ICMS).
7.03 - Elaboração de planos diretores, estudos de viabilidade, estudos organizacionais e outros, relacionados com obras 
e serviços de engenharia; elaboração de anteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de 
engenharia.
7.04 - Demolição.
7.05 - Reparação, conservação e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congêneres (exceto o forfièçimento de 
mercadorias produzidas pelo prestador dos serviços, fora do local da prestação dos serviços, que fica sujeito áo ÍSMS). 
7.06 - Colocação e instalação de tapetes, carpetes, assoalhos, cortinas, revestimentos de parede, vidros\divis 
placas de gesso e congêneres, com material fornecido pelo tomador do serviço.
7.07 - Recuperação, raspagem, polimento e lustração de pisos e congêneres.
7.08 - Calafetação.
7.09 - Varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo,
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outros resíduos quaisquer.
7.10 - Limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins 
e congêneres.
7.11 - Decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores.
7.12 - Controle e tratamento de efluentes de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos.
7.13- Dedetização, desinfecção, desinsetizaçáo, imunização, higienização, desratização, pulverização e congêneres.
7.14 - Florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres.
7.15 - Escoramento, contenção de encostas e serviços congêneres.
7.16 - Limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres.
7.17 - Acompanhamento e fiscalização da execução de obras de engenharia, arquitetura e urbanismo.
7.18 - Aerofotogrametria (inclusive interpretação), cartografia, mapeamento, levantamentos topográficos, batimétricos, 
geográficos, geodésicos, geológicos, geofísicos e congêneres.
7.19- Pesquisa, perfuração, cimentação, mergulho, perfilagem, concretação, testemunhagem, pescaria, estimulação e 
outros serviços relacionados com a exploração e explotação de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais.
7.20 - Nucleação e bombardeamento de nuvens e congêneres.
8 - Serviços de educação, ensino, orientação pedagógica e educacional, instrução, treinamento e avaliação pessoal de 
qualquer grau ou natureza.
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior.
8.02 - Instrução, treinamento, orientação pedagógica e educacional, avaliação de conhecimentos de qualquer natureza.
9 - Serviços relativos â hospedagem, turismo, viagens e congêneres.
9.01 - Hospedagem de qualquer natureza em hotéis, apart-service condominiais, flats, apart-hotéis, hotéis residência, 
residence-service, suite Service, hotelaria marítima, motéis, pensões e congêneres; ocupação por temporada com 
fornecimento de serviço (o valor da alimentação e gorjeta, quando incluído no preço da diária, fica sujeito ao ISS).
9.02 - Agenciamento, organização, promoção, intermediação e execução de programas de turismo, passeios, viagens, 
excursões, hospedagens e congêneres.
9.03 - Guias de turismo.
10 - Serviços de intermediação e congêneres.
10.01 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de câmbio, seguros, cartões de crédito, planos de saúde e planos 
de previdência privada.
10.02 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de títulos em geral, valores mobiliários e contratos quaisquer.
10.03 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de direitos de propriedade industrial, artística ou literária.
10.04 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de contratos de arrendamento mercantil ("leasing"), de franquia 
("franchising") e de faturização (“factoring").
10.05 - Agenciamento, corretagem ou intermediação de bens móveis ou imóveis, não abrangidos em outros itens ou 
subitens, inclusive aqueles realizados no âmbito de Bolsas de Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios.
10.06 - Agenciamento marítimo.
10.07 - Agenciamento de notícias.
10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, inclusive o agenciamento de veiculação por quaisquer meios.
10.09 - Representação de qualquer natureza, inclusive comercial.
10.10 - Distribuição de bens de terceiros.
11 - Serviços de guarda, estacionamento, armazenamento, vigilância e congêneres.
11.01 - Guarda e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de embarcações.
11.02 - Vigilância, segurança ou monitoramento de bens e pessoas.
11.03 - Escolta, inclusive de veículos e cargas.
11.04 - Armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda de bens de qualquer espécie.
12 - Serviços de diversões, lazer, entretenimento e congêneres.
12.01 - Espetáculos teatrais.
12.02 - Exibições cinematográficas.
12.03 - Espetáculos circenses.
12.04 - Programas de auditório.
12.05 - Parques de diversões, centros de lazer e congêneres.
12.06 - Boates, "taxi-dancing" e congêneres.
12.07- Shows, ballet, danças, desfiles, bailes, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
12.08- Feiras, exposições, congressos e congêneres.
12.09- Bilhares, boliches e diversões eletrônicas ou não.
12.10 - Corridas e competições de animais.
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou intelectual, com ou sem a participação do espectador.
12.12- Execução de música.
12.13 - Produção, mediante ou sem encomenda prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, shows, ballet, danças, 
desfiles, bailes, teatros, óperas, concertos, recitais, festivais e congêneres.
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, mediante transmissão por qualquer processo.
12.15 - Desfiles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres.
12.16 - Exibição de filmes, entrevistas, musicais, espetáculos, shows, concertos, desfiles, óperas, competições 
esportivas, de destreza intelectual ou congêneres.
12.17 - Recreação e animação, inclusive em festas e eventos de qualquer natureza.
13 - Serviços relativos á fonografia, fotografia, cinematografia e reprografia.
13.01 - Fonografia ou gravação de sons, inclusive trucagem, dublagem, mixagem e congêneres.
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13.02 - Fotografia e cinematografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, reprodução, trucagem e congêneres.
13.03 - Reprografia, microfilmagem e digitalização.
13.04 - Composição gráfica, fotocomposição, clicheria, zincografia, litografia, fotolitografia.
14 - Serviços relativos a bens de terceiros.
14.01 - Lubrificação, limpeza, lustração, revisão, carga e recarga, conserto, restauração, blindagem, manutenção e 
conservação de máquinas, veículos, aparelhos, equipamentos, motores, elevadores ou de qualquer objeto (exceto peças 
e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.02 - Assistência técnica.
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto peças e partes empregadas, que ficam sujeitas ao ICMS).
14.04 - Recauchutagem ou regeneração de pneus.
14.05 - Restauração, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, lavagem, secagem, tingimento, 
galvanoplastia, anodização, corte, recorte, polimento, plastificação e congêneres, de objetos quaisquer.
14.06 - Instalação e montagem de aparelhos, máquinas e equipamentos, inclusive montagem industrial, prestados ao 
usuário final, exclusivamente com material por ele fornecido.
14.07 - Colocação de molduras e congêneres.
14.08 - Encadernação, gravação e dou ração de livros, revistas e congêneres.
14.09 - Alfaiataria e costura, quando o material for fornecido pelo usuário final, exceto aviamento.
14.10 - Tinturaria e lavanderia.
14.11 - Tapeçaria e reforma de estofamentos em geral.
14.12 - Funilaria e lantemagem.
14.13 - Carpintaria e serralheria.
15 - Serviços relacionados ao setor bancário ou financeiro, inclusive aqueles prestados por instituições financeiras 
autorizadas a funcionar pela União ou por quem de direito.
15.01 - Administração de fundos quaisquer, de consórcio, de cartão de crédito ou débito e congêneres, de carteira de 
clientes, de cheques pré-datados e congêneres.
15.02 - Abertura de contas em geral, inclusive conta-corrente, conta de investimentos e aplicação e caderneta de 
poupança, no País e no exterior, bem como a manutenção das referidas contas ativas e inativas.
15.03 - Locação e manutenção de cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais de atendimento e de bens e 
equipamentos em geral.
15.04 - Fornecimento ou emissão de atestados em geral, inclusive atestado de idoneidade, atestado de capacidade 
financeira e congêneres.
15.05 - Cadastro, elaboração de ficha cadastral, renovação cadastral e congêneres, inclusão ou exclusão no Cadastro 
de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou em quaisquer outros bancos cadastrais.
15.06 - Emissão, reemissão e fornecimento de avisos, comprovantes e documentos em geral; abono de firmas; coleta e 
entrega de documentos, bens e valores; comunicação com outra agência ou com a administração central; licenciamento 
eletrônico de veículos; transferência de veículos; agenciamento fiduciário ou depositário; devolução de bens em custódia. 
15.07 - Acesso, movimentação, atendimento e consulta a contas em geral, por qualquer meio ou processo, inclusive por 
telefone, fac-símile, internet e telex, acesso a terminais de atendimento, inclusive vinte e quatro horas; acesso a outro 
banco e à rede compartilhada; fornecimento de saldo, extrato e demais informações relativas a contas em geral, por 
qualquer meio ou processo.
15.08 - Emissão, reemissão, alteração, cessão, substituição, cancelamento e registro de contrato de crédito; estudo, 
análise e avaliação de operações de crédito; emissão, concessão, alteração ou contratação de aval, fiança, anuência e 
congêneres; serviços relativos à abertura de crédito, para quaisquer fins.
15.09 - Arrendamento mercantil ("leasing") de quaisquer bens, inclusive cessão de direitos e obrigações, substituição de 
garantia, alteração, cancelamento e registro de contrato, e demais serviços relacionados ao arrendamento mercantil 
("leasing").
15.10 - Serviços relacionados a cobranças, recebimentos ou pagamentos em geral, de títulos quaisquer, de contas ou 
camês, de câmbio, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os efetuados por meio eletrônico, automático ou por 
máquinas de atendimento; fornecimento de posição de cobrança, recebimento ou pagamento; emissão de camês, fichas 
de compensação, impressos e documentos em geral.
15.11 - Devolução de títulos, protesto de títulos, sustação de protesto, manutenção de títulos, reapresentação de títulos, 
e demais serviços a eles relacionados.
15.12 - Custódia em geral, inclusive de títulos e valores mobiliários.
15.13 - Serviços relacionados a operações de câmbio em geral, edição, alteração, prorrogação, cancelamento e baixa de
contrato de câmbio; emissão de registro de exportação ou de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emissão, 
fornecimento e cancelamento de cheques de viagem; fornecimento, transferência, cancelamento e <‘ '
relativos à carta de crédito de importação, exportação e garantias recebidas; envio e recebimento de
geral relacionadas a operações de câmbio.
15.14 - Fornecimento, emissão, reemissão, renovação e manutenção de cartão magnético, cartão de ci 
débito, cartão salário e congêneres.
15.15 - Compensação de cheques e títulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, inclusive depósito 
saque de contas quaisquer, por qualquer meio ou processo, inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento.
15.16 - Emissão, reemissão, liquidação, alteração, cancelamento e baixa de ordens de pagamento, ordens de 
similares, por qualquer meio ou processo; serviços relacionados â transferência de valores, dados, fundos, 
similares, inclusive entre contas em geral.
15.17 - Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, 
talão.
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15.18 - Serviços relacionados a crédito imobiliário, avaliação e vistoria de imóvel ou obra, análise técnica e jurídica, 
emissão, reemissão, alteração, transferência e renegociação de contrato, emissão e reemissão do termo de quitação e 
demais serviços relacionados a crédito imobiliário.
16 - Serviços de transporte de natureza municipal.
16.01 - Serviços de transporte de natureza municipal.
17 - Serviços de apoio técnico, administrativo, jurídico, contábil, comercial e congêneres.
17.01 - Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens desta lista; análise, exame, 
pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e 
similares.
17.02 - Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, 
interpretação, revisão, tradução, apoio e infra-estrutura administrativa e congêneres.
17.03 - Planejamento, coordenação, programação ou organização técnica, financeira ou administrativa.
17.04 - Recrutamento, agenciamento, seleção e colocação de mão-de-obra.
17.05 - Fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, 
avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço.
17.06 - Propaganda e publicidade, inclusive promoção de vendas, planejamento de campanhas ou sistemas de 
publicidade, elaboração de desenhos, textos e demais materiais publicitários.
17.07 - Franquia ("franchising").
17.08 - Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnicas.
17.09 - Planejamento, organização e administração de feiras, exposições, congressos e congêneres.
17.10 - Organização de festas e recepções; bufê (exceto o fornecimento de alimentação e bebidas, que fica sujeito ao 
ICMS).
17.11 - Administração em geral, inclusive de bens e negócios de terceiros.
17.12 - Leilão e congêneres.
17.13-Advocacia.
17.14 - Arbitragem de qualquer espécie, inclusive jurídica.
17.15-Auditoria.
17.16 - Análise de Organização e Métodos.
17.17 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza.
17.18 - Contabilidade, inclusive serviços técnicos e auxiliares.
17.19 - Consultoria e assessoria econômica ou financeira.
17.20- Estatística.
17.21 - Cobrança em geral.
17.22 - Assessoria, análise, avaliação, atendimento, consulta, cadastro, seleção, gerenciamento de informações, 
administração de contas a receber ou a pagar e em geral, relacionados a operações de faturização ("factoring").
17.23 - Apresentação de palestras, conferências, seminários e congêneres.
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para cobertura 
de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
18.01 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e avaliação de riscos para 
cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência de riscos seguráveis e congêneres.
19 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
19.01 - Serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de 
apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres.
20 - Serviços portuários, aeroportuários, ferroportuários, de terminais rodoviários, ferroviários e metroviários.
20.01 - Serviços portuários, ferroportuários, utilização de porto, movimentação de passageiros, reboque de 
embarcações, rebocador escoteiro, atracação, desatracação, serviços de praticagem, capatazia, armazenagem de 
qualquer natureza, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, serviços de apoio marítimo, de movimentação ao 
largo, serviços de armadores, estiva, conferência, logística e congêneres.
20.02 - Serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer 
natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação 
de mercadorias, logística e congêneres.
20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metroviários, movimentação de passageiros, mercadorias, 
inclusive suas operações, logística e congêneres.
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
21.01 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais.
22 - Serviços de exploração de rodovia.
22.01 - Serviços de exploração de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos usuários, envolvendo execução 
de serviços de conservação, manutenção, melhoramentos para adequação de capacidade e segurança de trânsito, 
operação, monitoração, assistência aos usuários e outros serviços definidos em contratos, atos de concessão ou de 
permissão ou em normas oficiais.
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
23.01 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres.
24 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
24.01 - Serviços de chaveiros, confecção de carimbos, placas, sinalização visual, banners, adesivos e congêneres.
25 - Serviços funerários.
25.01 - Funerais, inclusive fornecimento de caixão, uma ou esquifes; aluguel de capela; transporte do corpo cadavérico;
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fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e 
outros adornos; embalsamento, embelezamento, conservação ou restauração de cadáveres.
25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos.
25.03 - Planos ou convênios funerários.
25.04 - Manutenção e conservação de jazigos e cemitérios.
26 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive pelos 
correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, inclusive 
pelos correios e suas agências franqueadas; courrier e congêneres.
27 - Serviços de assistência social.
27.01 - Serviços de assistência social.
28 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
28.01 - Serviços de avaliação de bens e serviços de qualquer natureza.
29 - Serviços de biblioteconomia.
29.01 - Serviços de biblioteconomia.
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
30.01 - Serviços de biologia, biotecnologia e química.
31 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
31.01 - Serviços técnicos em edificações, eletrônica, eletrotécnica, mecânica, telecomunicações e congêneres.
32 - Serviços de desenhos técnicos.
32.01 - Serviços de desenhos técnicos.
33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
33.01 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres.
34 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
34.01 - Serviços de investigações particulares, detetives e congêneres.
35 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
35.01 - Serviços de reportagem, assessoria de imprensa, jornalismo e relações públicas.
36 - Serviços de meteorologia.
36.01 - Serviços de meteorologia.
37 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
37.01 - Serviços de artistas, atletas, modelos e manequins.
38 - Serviços de museologia.
38.01 - Serviços de museologia.
39 - Serviços de ourivesaria e lapidação.
39.01 - Serviços de ourivesaria e lapidação (quando o material for fornecido pelo tomador do serviço).
40 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
40.01 - Serviços relativos a obras de arte sob encomenda.
§ 1° O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do País.
§ 2° Os serviços especificados na lista do caput ficam sujeitos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ainda que a respectiva prestação envolva fornecimento de mercadorias, ressalvadas as exceções expressas na referida 
lista.
§ 3° O imposto incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos explorados 
economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, preço ou pedágio pelo 
usuário final do serviço.
§ 4° A incidência do imposto independe:
I - da denominação dada ao serviço prestado;
II - da existência de estabelecimento fixo;
III - do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem 
prejuízo das cominações cabíveis;
IV - do resultado financeiro obtido;
V - do pagamento pelos serviços prestados.

Art. 161. O imposto não incide sobre (art. 2° da Lei n° 13.701, de 24/12/03);
I - as exportações de serviços para o exterior do Pais;
II - a prestação de serviços em relação de emprego, dos trabalhadores avulsos, dos diretores e membros de conselho 
consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações, bem como dos sócios-gerentes e dos gerentes-delegadoa -
III - o valor intermediado no mercado de títulos e valores mobiliários, o valor dos depósitos bancários, o principal, juf® 
acréscimos moratórios relativos a operações de crédito realizadas por instituições financeiras.
Parágrafo único. Não se enquadram no disposto no inciso I os serviços desenvolvidos no Brasil cujo resinado aqui se 
verifique, ainda que o pagamento seja feito por residente no exterior. \ O

A X C
Seção II - Local da Prestação e Contribuinte

Art. 162. O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do estabelecimento prestador/oik n^falaPdJJ* 
estabelecimento, no local do domicilio do prestador, exceto nas seguintes hipóteses, quando o imposta sefa deSádohp 
local (art. 3° da Lei n° 13.701, de 24/12/03): '-------\ \ ^
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I - do estabelecimento do tomador ou intermediário do serviço ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver 
domiciliado, na hipótese do § 1° do artigo 160;
II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços descritos no subitem 3.04 da 
lista do caput do artigo 160;
III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.17 da lista do caput do artigo 160;
IV - da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 da lista do caput do artigo 160;
V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.05 da 
lista do caput do artigo 160;
VI - da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem, separação e destinação final de lixo, 
rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços descritos no subitem 7.09 da lista do caput do artigo 160;
VII - da execução da limpeza, manutenção e conservação de vias e logradouros públicos, imóveis, chaminés, piscinas, 
parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160;
VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos serviços descritos no subitem
7.11 da lista do caput do artigo 160;
IX - do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos, químicos e biológicos, no caso dos 
serviços descritos no subitem 7.12 da lista do caput do artigo 160;
X - do florestamento, reflorestamento, semeadura, adubação e congêneres, no caso dos serviços descritos no subitem 
7.14 da lista do caput do artigo 160;
XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
subitem 7.15 da lista do caput do artigo 160;
XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 da lista do caput do artigo 160;
XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos no subitem 11.01 da lista do caput do 
artigo 160;
XIV - dos bens ou do domicilio das pessoas vigiados, segurados ou monitorados, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.02 da lista do caput do artigo 160;
XV - do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no caso dos serviços descritos no 
subitem 11.04 da lista do caput do artigo 160;
XVI - da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no caso dos serviços descritos nos 
subitens do item 12, exceto o 12.13, da lista do caput do artigo 160;
XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista 
do caput do artigo 160;
XVIII - do estabelecimento do tomador da mão-de-obra ou, na falta de estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05 da lista do caput do artigo 160;
XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento, organização e administração, no caso 
dos serviços descritos pelo subitem 17.09 da lista do caput do artigo 160;
XX - do porto, aeroporto, ferroporto, terminal rodoviário, ferroviário ou metroviário, no caso dos serviços descritos pelo 
item 20 da lista do caput do artigo 160.
§ 1° No caso dos serviços a que se refere o subitem 3.03 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos 
e condutos de qualquer natureza, objetos de locação, sublocação, arrendamento, direito de passagem ou permissão de 
uso, compartilhado ou não.
§ 2° No caso dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, considera-se ocorrido o fato 
gerador e devido o imposto em cada Município em cujo território haja extensão de rodovia explorada.
§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no local do estabelecimento prestador nos serviços executados em 
águas marítimas, excetuados os serviços descritos no subitem 20.01 da lista do caput do artigo 160.

Art. 163. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a atividade de prestar serviços, 
de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevantes para 
caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou 
contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas (art. 4° da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
§ 1° A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela 
conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos;
I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de terceiros necessários á 
execução dos serviços;
II - estrutura organizacional ou administrativa;
III - inscrição nos órgãos previdenciários;
IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;
V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica de atividade de prestação de serviços, 
exteriorizada, inclusive, através da indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, "site" na 
internet, propaganda ou publicidade, contratos, contas de telefone, contas de fornecimento de energia elétrica, água ou 
gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.
§ 2° A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento 
não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.
§ 3° São, também, considerados estabelecimentos prestadores, os locais onde forem exercidas as atividades de 
prestação de serviços de diversões públicas de natureza itinerante.

Art. 164. Cada estabelecimento do mesmo sujeito passivo é considerado autônomo para o efeito exclusivo de
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manutenção de livros e documentos fiscais e para recolhimento do imposto relativo aos serviços nele prestados, 
respondendo a empresa pelos débitos, acréscimos e multas referentes a quaisquer deles (art. 60 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66).

Art. 165. Contribuinte é o prestador do serviço (art. 5° da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Seção III - Responsabilidade Tributária e Cadastro de Prestadores de Outros Municípios - CPOM

Art. 166. Por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal 
Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em 
regulamento ou autorizada por regime especial (art. 6° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, 
de 08/07/11).

Art. 167. Os bilhetes, ingressos ou entradas utilizados pelos contribuintes do imposto para permitir o acesso do público 
ao local do evento, inclusive os gratuitos, de emissão obrigatória pelos prestadores de serviços de diversões públicas, 
são considerados documentos fiscais para os efeitos da legislação tributária do Município, e somente poderão ser 
comercializados ou distribuídos se autorizados previamente pela Secretaria Municipal de Finanças, conforme dispuser o 
regulamento (art. 34 da Lei n° 14.256, de 29/12706).
Parágrafo único. A comercialização ou distribuição de bilhetes, ingressos ou entradas, sem a prévia autorização, equivale 
à não-emissão de documentos fiscais, sujeitando o infrator ás disposições sobre infrações e penalidades previstas na 
legislação tributária do Município.

Art. 168. O tomador do serviço deverá exigir Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro 
documento exigido pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial
(art. 7° da Lei n° 13.701, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° O tomador do serviço é responsável pelo Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS e deve reter e recolher 
o seu montante quando o prestador:
I - obrigado à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido pela 
Administração, não o fizer;
II - desobrigado da emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico ou outro documento exigido 
pela Administração, não fornecer recibo de que conste, no mínimo, o nome do contribuinte, o número de sua inscrição no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, seu endereço, a descrição do serviço prestado, o nome e número de 
inscrição no Cadastro de Pessoa Fisica - CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ do tomador e o valor 
do serviço.
§ 2° O responsável de que trata o § 1°, ao efetuar a retenção do imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do 
serviço.

Art. 169. Para a retenção do imposto, nos casos de que trata o artigo 168, o tomador do serviço utilizará a base de 
cálculo e a alíquota previstos na legislação vigente (art. 8° da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Art. 170. São responsáveis pelo pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, desde que 
estabelecidos no Município de São Paulo, devendo reter na fonte o seu valor (art. 9° da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
I - os tomadores ou intermediários de serviços provenientes do exterior do Pais ou cuja prestação se tenha iniciado no 
exterior do Pais;
II - as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios edilicios residenciais ou comerciais, quando 
tomarem ou intermediarem os serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08):
a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160, a eles 
prestados dentro do território do Município de São Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do caput do artigo 160, a eles prestados dentro 
do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços estabelecidos fora do Município de São Paulo;
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do 
caput do artigo 160 a elas prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de 
Finanças (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
III - as instituições financeiras, quando tomarem ou intermediarem os serviços de coleta, remessa ou entrega de
correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por prestadores de serviços estabelecidos no 
Município de São Paulo; y
IV - as sociedades seguradoras, quando tomarem ou intermediarem serviços: —. _
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários’’ (/) 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de seguro;
b) de conserto e restauração de bens sinistrados por elas segurados, realizados por prestadores de 
estabelecidos no Município de São Paulo;
c) de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros, de inspeção e avaliação de riscos para cobertui 
contratos de seguros e de prevenção e gerência de riscos seguráveis, realizados por prestadores de s< 
estabelecidos no Município de São Paulo;
V - as sociedades de capitalização, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem remunen 
comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários estabelecidos no Município de São Pai
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agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos e títulos de capitalização;
VI - a Caixa Econômica Federal e o Banco Nossa Caixa, quando tomarem ou intermediarem serviços dos quais resultem 
remunerações ou comissões, por eles pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no 
Município de São Paulo, na:
a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou camês, de tributos e por conta de 
terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento;
b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, 
prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
VII - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Município de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, quando tomarem ou intermediarem os serviços de:
a) limpeza e dragagem de rios, portos, canais, baías, lagos, lagoas, represas, açudes e congêneres, a eles prestados 
dentro do território do Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
c) decoração e jardinagem, inclusive corte e poda de árvores, a eles prestados dentro do território do Município de São 
Paulo por prestadores de serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 
29/12/05);
d) transporte de natureza municipal, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de 
serviços estabelecidos dentro do Município de São Paulo (acrescida pela Lei n° 14.125, de 29/12/05);
VIII - as empresas de aviação, quando tomarem ou intermediarem os serviços aeroportuários, utilização de aeroporto, 
movimentação de passageiros, armazenagem de qualquer natureza, capatazia, movimentação de aeronaves, serviços de 
apoio aeroportuários, serviços acessórios, movimentação de mercadorias, logística e congêneres, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06);
IX - as sociedades que explorem serviços de planos de medicina de grupo ou individual e convênios ou de outros planos 
de saúde, quando tomarem ou intermediarem serviços (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06):
a) dos quais resultem remunerações ou comissões, por elas pagas a seus agentes, corretores ou intermediários 
estabelecidos no Município de São Paulo, pelos agenciamentos, corretagens ou intermediações de planos ou convênios;
b) de hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, pronto-socorros, 
casas de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
X - as empresas administradoras de aeroportos e de terminais rodoviários, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a elas prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XI - os hospitais e prontos-socorros, quando tomarem ou intermediarem os serviços de;
a) tinturaria e lavanderia, a eles prestados por prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
b) coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, bens ou valores, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo;
XII - a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, quando tomar ou intermediar serviços prestados por suas agências 
franqueadas estabelecidas no Município de São Paulo, dos quais resultem remunerações ou comissões por ela pagas;
XIII - os hotéis e motéis, quando tomarem ou intermediarem os serviços de tinturaria e lavanderia, a eles prestados por 
prestadores de serviços estabelecidos no Município de São Paulo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° Os responsáveis de que trata este artigo podem enquadrar-se em mais de um inciso do caput.
§ 2° O disposto no inciso II também se aplica aos órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do 
Município de São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, pelos Estados ou pelo Município de São Paulo.
§ 3° O imposto a ser retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, deverá ser calculado mediante a 
aplicação da alíquota determinada no artigo 187 sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente.
§ 4° Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o caput e o § 3°, fica o responsável tributário 
obrigado a recolher o imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida, neste 
caso, a responsabilidade do prestador de serviços (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 5° Para fins de retenção do imposto incidente sobre os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da 
lista do caput do artigo 160, o prestador de serviços deverá informar ao tomador o valor das deduções da base de cálculo 
do imposto, na conformidade da legislação, para fins de apuração da receita tributável, consoante dispuser o 
regulamento.
§ 6° Quando as informações a que se refere o § 5° forem prestadas em desacordo com a legislação municipal, não será 
eximida a responsabilidade do prestador de serviços pelo pagamento do imposto apurado sobre o valor das deduções 
indevidas.
§ 7° Caso as informações a que se refere o § 5° não sejam fornecidas pelo prestador de serviços, o imposto incidirá 
sobre o preço do serviço.
§ 8° Os responsáveis de que trata este artigo não poderão utilizar qualquer tipo de incentivo fiscal previsto na legislação 
municipal para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS relativo aos serviços tomados ou 
intermediados.
§ 9° Fica delegada ao regulamento a possibilidade de ampliar o rol de serviços de que trata a alínea "c" do inciso II deste 
artigo (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
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Art. 171. O prestador de serviços que emitir nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente autorizado por outro 
Município ou pelo Distrito Federal, para tomador estabelecido no Município de São Paulo, referente aos serviços 
descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4a 6, 8a10, 13a15, 17 (exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 
21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do caput do artigo 160, fica obrigado a proceder à sua inscrição em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças, 
conforme dispuser o regulamento (art. 9°*A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05, 
com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1° Excetuam-se do disposto no caput deste artigo os serviços provenientes do exterior do Pais ou cuja prestação tenha 
se iniciado no exterior do Pais.
§ 2° As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que imunes ou isentas, são responsáveis pelo 
pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem 
ou intermediarem os serviços a que se refere o caput deste artigo executados por prestadores de serviços não inscritos 
em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças e que emitirem nota fiscal autorizada por outro Município.
§ 3° Aplica-se, no que couber, o disposto nos parágrafos do artigo 170 aos responsáveis referidos no § 2° deste artigo.
§ 4° A Secretaria Municipal de Finanças poderá dispensar da inscrição no Cadastro os prestadores de serviços a que se 
refere o caput (acrescido pela Lei n° 14.125, de 29/12/05):
I - por atividade;
II - por atividade, quando preposto ou representante de pessoa jurídica estabelecida no Município de São Paulo tomar, 
em trânsito, serviço relacionado a tal atividade.
§ 5° A Secretaria Municipal de Finanças poderá permitir que os tomadores de serviços sejam responsáveis pela 
inscrição, em Cadastro Simplificado, dos prestadores de serviços tratados no § 4° (acrescido pela Lei n® 14.256, de 
29/12/06).

Art. 172. A inscrição no cadastro de que trata o artigo 171 não será objeto de qualquer ônus, especialmente taxas e 
preços públicos (art. 9°-B da Lei n° 13.701, de 24/12/03, acrescido pela Lei n° 14.042, de 30/08/05).
§ 1° O indeferimento do pedido de inscrição, qualquer que seja o seu fundamento, poderá ser objeto de recurso, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de publicação.
§ 2° Considerar-se-á liminarmente inscrito no cadastro o sujeito passivo, quando, passados 30 (trinta) dias desde a data 
em que for requerida a inscrição, não houver decisão definitiva a respeito da matéria.

Art. 173. Sem prejuízo do disposto no artigo 168 os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do 
pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços (art. 10 da 
Lei n® 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29/12/08):
I - for profissional autônomo estabelecido no Município de São Paulo (com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05);
II - for sociedade constituída na forma do § 1° do artigo 186;
III - gozar de isenção, desde que estabelecido no Município de São Paulo;
IV - gozar de imunidade;
V - for Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, o responsável tributário deverá exigir que o prestador de serviços comprove 
seu enquadramento em uma das condições previstas nos incisos do caput deste artigo, na conformidade do regulamento
(com a redação da Lei n° 14.125, de 29/12/05).
§ 2° O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral, multa e demais acréscimos legais, na 
conformidade da legislação, no período compreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer das 
condições previstas nos incisos II a IV e VII do caput deste artigo e a data da notificação do desenquadramento, ou 
quando a comprovação a que se refere o § 1°for prestada em desacordo com a legislação municipal (acrescido pela Lei 
n® 14.125, de 29/12/05, com a redação da Lei n® 15.406, de 08/07/11).

Art. 174. A legitimidade para requerer a restituição do indébito, na hipótese de retenção indevida ou maior que a devida 
de imposto na fonte recolhido à Fazenda Municipal, pertence ao responsável tributário (art. 11 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03).

Art. 175. Os prestadores de serviços alcançados pela retenção do imposto não estão dispensados do cumprimento das 
obrigações acessórias previstas na legislação tributária, devendo manter controle em separado das operações sujeitas a 
esse regime, na conformidade do regulamento (art. 12 da Lei n® 13.701, de 24/12/03).

Art. 176. É responsável solidário pelo pagamento do imposto (art. 13 da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços 
constantes dos subitens 7.02, 7.04, 7.05 e 7.15 da lista do caput do artigo 160, quando os serviços forem prestados sem 
a documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto pelo prestador;
II - a empresa administradora de sorteios na modalidade bingo, quando contratada para execptar\^s 
correspondentes aos sorteios e exploração da casa de bingo (com a redação da Lei n° 14.256, de
III - o estabelecimento que disponibilizar para seus clientes ou se beneficiar dos serviços de man< 
veículos ("valet Service") (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11).

T) T,

Seção IV - Base de Cálculo

M
at

ér
ia

 P
L 

23
6/

20
03

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
64

66
5.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 03/02/2021 13:02:21.

 fls. 258



Subseção I - Disposições Gerais

Art. 177. A base de cálculo do imposto é o preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, 
sem nenhuma dedução, excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição 
(art. 14 da Lei n° 13.701, de 24/12/03)
§ 1° Na falta desse preço, ou não sendo ele desde logo conhecido, será adotado o corrente na praça.
§ 2° Na hipótese de cálculo efetuado na forma do § 1°, qualquer diferença de preço que venha a ser efetivamente 
apurada acarretará a exigibilidade do imposto Sobre o respectivo montante.
§ 3° O preço minimo de determinados tipos de serviços poderá ser fixado pela Secretaria Municipal de Finanças em 
pauta que reflita o corrente na praça.
§ 4° O montante do imposto é considerado parte integrante e indissociável do preço referido neste artigo, constituindo o 
respectivo destaque nos documentos fiscais mera indicação de controle.
§ 5° Inexistindo preço corrente na praça será ele fixado:
I - pela autoridade fiscal, mediante estimativa dos elementos conhecidos ou apurados;
II - pela aplicação do preço indireto, estimado em função do proveito, utilização ou colocação do objeto da prestação do 
serviço.
§ 6° Quando os serviços descritos nos subitens 3.03, 7.02, 7.04, 7.05, 7.15, 7.16 e 7.17 da lista do caput do artigo 160 
forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será proporcional, conforme o caso, à extensão 
da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ao número de postes, ou à 
área ou extensão da obra, existentes no Município de São Paulo.
§ 7° Quando forem prestados os serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.15 e 7.19 da lista do caput do artigo 
160, o imposto será calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes:
I - ao valor dos materiais incorporados ao imóvel, fornecidos pelo prestador de serviços;
II - ao valor das subempreitadas já tributadas pelo imposto, exceto quando os serviços referentes às subempreitadas 
forem prestados por profissional autônomo.
§ 8° Quando forem prestados os serviços de venda de pules referentes a apostas em corridas de cavalos ou venda de 
carteias referentes a sorteios na modalidade bingo, o imposto será calculado sobre o montante arrecadado com a venda 
das pules ou das carteias deduzidos, respectivamente, os rateios ou os prêmios distribuídos.
§ 9° Na prestação dos serviços a que se refere o subitem 22.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto devido ao 
Municipio de São Paulo será calculado sobre a receita bruta arrecadada em todos os postos de cobrança de pedágio da 
rodovia explorada, dividida na proporção direta da extensão da rodovia explorada dentro do território do Municipio de São 
Paulo.
§ 10. Relativamente à prestação dos serviços a que se referem os subitens 4.22 e 4.23 da lista do caput do artigo 160, o 
imposto será calculado sobre a diferença entre os valores cobrados e os repasses em decorrência desses planos, a 
hospitais, clínicas, laboratórios de análises, de patologia, de eletricidade médica, ambulatórios, prontos-socorros, casas 
de saúde e de recuperação, bancos de sangue, de pele, de olhos, de sêmen e congêneres, bem como a profissionais 
autônomos que prestem serviços descritos nos demais subitens do item 4 da lista do caput do artigo 160, na 
conformidade do que dispuser o regulamento (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 178. Quando forem prestados os serviços descritos no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160, o imposto será 
calculado sobre o preço do serviço deduzido das parcelas correspondentes (art. 14-A da Lei n° 13.701, de 24/12/03, 
acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - à receita do Estado, em decorrência do processamento da arrecadação e respectiva fiscalização;
II - ao valor da compensação dos atos gratuitos do registro civil das pessoas naturais e à complementação da receita 
mínima das serventias deficitárias;
III - ao valor destinado ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em decorrência da fiscalização dos 
serviços;
IV - ao valor da Contribuição de Solidariedade para as Santas Casas de Misericórdia do Estado de São Paulo.
Parágrafo único. Incorporam-se à base de cálculo do imposto de que trata o caput deste artigo, no mês de seu 
recebimento, os valores recebidos pela compensação de atos gratuitos ou de complementação de receita mínima da 
serventia.

Art. 179. O preço dos serviços poderá ser arbitrado na forma que o regulamento dispuser, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, nos seguintes casos (art. 54 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - quando o sujeito passivo não exibir à fiscalização os elementos necessários à comprovação do respectivo montante;
II - quando houver fundada suspeita de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços, ou quando o 
declarado for notoriamente inferior ao corrente na praça;
III - quando o sujeito passivo não estiver inscrito na repartição fiscal competente;
IV - quando o sujeito passivo utilizar equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos que não 
atenda aos requisitos da legislação tributária (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Subseção II - Regime de Estimativa

Art. 180. Quando o volume ou a modalidade da prestação de serviços aconselhar, a critério da Prefeitura, tratamento 
fiscal mais adequado, o imposto poderá ser calculado por estimativa, observadas as seguintes condições (art. 55 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 9.804, de 27/12/84):
I - com base em dados declarados pelo contribuinte ou em outros elementos informativos, parcelando-se mensalmente o
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respectivo montante, para recolhimento no prazo e forma previstos em regulamento;
II - findo o exercício civil ou o período para o qual se fez a estimativa ou, ainda, suspensa, por qualquer motivo, a 
aplicação do sistema de que trata este artigo, serão apurados o preço efetivo dos serviços e o montante do tributo 
efetivamente devido pelo contribuinte.
§ 1° Findos os períodos aludidos no inciso II deste artigo, o imposto devido sobre a diferença, acaso verificada entre a 
receita efetiva dos serviços e a estimada, deverá ser recolhido pelo contribuinte, podendo o Fisco proceder ao seu 
lançamento de ofício, tudo na forma e prazo regulamentares.
§ 2° Quando a diferença mencionada no § 1° for favorável ao contribuinte, a Administração Tributária poderá efetuar sua 
restituição, conforme dispuser o regulamento (com a redação da Lei n® 14.125, de 29/12/05).

Art. 181. O enquadramento do contribuinte no regime de estimativa poderá, a critério da autoridade competente, ser feito 
individualmente, por atividade ou grupo de atividades (art. 2° da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Art. 182. A Administração poderá, a qualquer tempo e a seu critério, suspender a aplicação do regime de estimativa, de 
modo geral, individualmente, ou quanto a qualquer atividade ou grupo de atividades (art. 3° da Lei n° 9.804, de 
27/12/84).

Art. 183. A Administração notificará os contribuintes do enquadramento no regime de estimativa e do montante do 
imposto respectivo, na forma regulamentar (art. 4° da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Art. 184. As impugnações e os recursos relativos ao regime de estimativa não terão efeito suspensivo (art. 5° da Lei 
n® 9.804, de 27/12/84).

Art. 185. Os contribuintes sujeitos ao regime de estimativa poderão, a critério da autoridade competente, ficar 
desobrigados da emissão e escrituração da documentação fiscal (art. 6° da Lei n° 9.804, de 27/12/84).

Subseção III - Regime Especial

Art 186. Adotar-se-á regime especial de recolhimento do imposto quando os serviços descritos nos subitens 4.01, 4.02, 
4.06, 4.08, 4.11, 4.12, 4.13, 4.14, 4.16, 5.01, 7.01 (exceto paisagismo), 17.13, 17.15, 17.18 da lista do caput do artigo 
160, bem como aqueles próprios de economistas, forem prestados por sociedade constituída na forma do § 1° deste 
artigo, estabelecendo-se como receita bruta mensal o valor de RS 800,00 (oitocentos reais) multiplicado pelo número de 
profissionais habilitados (Caput e inciso II do art. 15 da Lei n® 13.701, de 24/12/03, c/c a Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 1° As sociedades de que trata este artigo são aquelas cujos profissionais (sócios, empregados ou não) são habilitados 
ao exercício da mesma atividade e prestam serviços de forma pessoal, em nome da sociedade, assumindo 
responsabilidade pessoal, nos termos da legislação específica.
§ 2® Excluem-se do disposto neste artigo as sociedades que:
I - tenham como sócio pessoa jurídica;
II - sejam sócias de outra sociedade;
III - desenvolvam atividade diversa daquela a que estejam habilitados profissionalmente os sócios;
IV - tenham sócio que delas participe tão-somente para aportar capital ou administrar;
V - explorem mais de uma atividade de prestação de serviços.
VI - terceirizem ou repassem a terceiros os serviços relacionados à atividade da sociedade (acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11);
VII - se caracterizem como empresárias ou cuja atividade constitua elemento de empresa (acrescido pela Lei n° 15.406, 
de 08/07/11);
VIII - sejam filiais, sucursais, agências, escritório de representação ou contato, ou qualquer outro estabelecimento 
descentralizado ou relacionado a sociedade sediada no exterior (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 3° Os prestadores de serviços de que trata este artigo são obrigados à emissão de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica 
ou outro documento exigido pela Administração Tributária (com a redação da Lei n® 15.406, de 08/07/11).
§ 4° Para os prestadores de serviços de que trata este artigo, o imposto deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota determinada no artigo 187, sobre as importâncias estabelecidas neste artigo.
§ 5° As importâncias previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 2° e seu parágrafo único da 
Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 6° Aplicam-se aos prestadores de serviços de que trata este artigo, no que couber, as demais normas da legislação 
municipal do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
§ 7° Para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigo, são consideradas sociedades empresárias aquelas que 
tenham por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito à inscrição no Registro Público das Empresas J 
Mercantis, nos termos dos arts. 966 e 982 do Código Civil (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11).
§ 8° Equiparam-se às sociedades empresárias, para fins do disposto no inciso VII do § 2° deste artigc 
embora constituídas como sociedade simples, assumam caráter empresarial, em função de sua estrutura 
prestação dos serviços (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11).
§ 9° Os incisos VI e VII do § 2° e os §§ 7° e 8° deste artigo não se aplicam às sociedades uniprofissionaií 
quais seja vedado pela legislação específica a forma ou características mercantis e a realização de qu; 
comércio (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11).
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Seção V - Alíquotas
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Art. 187. O valor do imposto será calculado aplicando-se à base de cálculo a alíquota de (art. 16 da Lei n° 13.701, de 
24/12/03, com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06):
I - 2,0% (dois por cento) para os serviços previstos:
a) nos itens 4 e 5 e nos subitens 1.04, 1.05, 2.01, 6.04, 8.01, 11.02, 11.03, 12.01, 12.03, 12.05, 13.04, 15.09, 15.14, 
17.05 e 17.09 da lista do caput do artigo 160 (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11);
b) no subitem 7.10 da lista do caput do artigo 160 relacionados a limpeza, manutenção e conservação de imóveis 
(inclusive fossas);
c) no subitem 10.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados a corretagem de seguros;
d) no subitem 12.07 da lista do caput do artigo 160 relacionados a balé, danças, óperas, concertos e recitais;
e) no subitem 12.11 da lista do caput do artigo 160 relacionados à venda de ingressos do Grande Prêmio Brasil de 
Fórmula 1;
f) no subitem 16.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados ao transporte público de passageiros realizado pela 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, bem como aqueles relacionados ao transporte de escolares e 
transporte por táxi (inclusive frota);
g) no subitem 14.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados às atividades desenvolvidas por sapateiros remendões 
que trabalhem individualmente e por conta própria;
h) nos subitens 7.10, 7.11, 11.02, 14.01, 14.09, 17.02 e 37.01 da lista do caput do artigo 160 relacionados, 
respectivamente, às atividades desenvolvidas pelas seguintes pessoas físicas não estabelecidas; desentupidor de 
esgotos e fossas e faxineiro, jardineiro, guarda-noturno e vigilante, afiador de utensílios domésticos, afinador de 
instrumentos musicais e engraxate, alfaiate e costureiro, datilografo, músico e artista circense;
i) no subitem 15.01 da lista do caput do artigo 160, relacionados à administração de fundos quaisquer, de cartão de 
crédito ou débito e congêneres e de carteira de clientes (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
j) nos subitens 15.12, 15.15 e 15.16 da lista do caput do artigo 160, relacionados às atividades desenvolvidas pela Bolsa 
de Valores, Mercadorias e Futuros - BM&FBOVESPA S.A. (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
k) no subitem 21.01 da lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11);
II - 3,0% (três por cento) para o serviço descrito no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, relacionado a suporte 
técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de programas de computação e bancos de 
dados (com a redação da Lei n° 14.668, de 14/01/08);
III - 5,0% (cinco por cento) para os demais serviços descritos na lista do caput do artigo 160 (acrescido pela Lei n° 
14.668, de 14/01/08).

Seção VI - Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM

Art. 188. O Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM será formado pelos dados da inscrição e respectivas alterações 
promovidas pelo sujeito passivo, além dos elementos obtidos pela fiscalização (art. 3° da Lei n° 8.809, de 31/10/78).

Art. 189. O contribuinte será identificado, para efeitos fiscais pelo respectivo número no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, o qual deverá constar de quaisquer documentos pertinentes (art. 4° da Lei n° 8.809, de 31/10/78).

Art. 190. A inscrição deverá ser promovida pelo contribuinte, em formulário próprio, com os dados necessários à sua 
identificação e localização e à caracterização dos serviços prestados ou das atividades exercidas (art. 5° da Lei n° 8.809, 
de 31/10/78).
§ 1° Os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS deverão promover tantas inscrições quantos 
forem os seus estabelecimentos ou locais de atividades (art. 3° da Lei n° 11.085, de 06/09/91, com a redação da Lei n° 
13.701.de 24/12/03).
§ 2° Na inexistência de estabelecimento fixo, a inscrição será única pelo local do domicílio do prestador de serviço (§§ 2°, 
3° e 4° do art. 5° da Lei n° 8.809, de 31/10/78).
§ 3° O contribuinte deve indicar, no formulário de inscrição, as diversas atividades exercidas num mesmo local.
§ 4° A inscrição será efetuada na forma e nos prazos regulamentares.

Art. 191. Os dados apresentados na inscrição deverão ser alterados pelo contribuinte, na forma e nos prazos 
regulamentares, sempre que ocorram fatos ou circunstâncias que impliquem em sua modificação (art. 6° da Lei n° 8.809, 
de 31/10/78).
Parágrafo único. O disposto neste artigo deverá ser observado inclusive quando se tratar de venda ou transferência de 
estabelecimento e de encerramento de atividade.

Art. 192. Os contribuintes dos tributos mobiliários deverão comunicar, à repartição competente, a transferência, a venda 
e o encerramento da atividade (art. 4° da Lei n° 8.435, de 15/09/76).

Art. 193. O prazo para os contribuintes promoverem sua inscrição inicial no Cadastro de Contribuintes Mobiliários, bem 
assim comunicarem qualquer alteração de dados ou procederem o cancelamento da inscrição, será de 30 (trinta) dias, 
contados do evento, como tal definido em regulamento (art. 5° da Lei n° 8.435, de 15/09/76).

Art. 194. A Administração poderá promover de ofício, inscrição, alterações cadastrais ou cancelamento da inscrição, na 
forma regulamentar, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis (art. 7° da Lei n° 8.809, de 31/10/78).
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«

Art. 195. É facultado à Administração promover, periodicamente, a atualização dos dados cadastrais, mediante 
convocação, por edital, dos contribuintes (art. 9° da Lei n° 8.809, de 31/10/78)

Seção VII - Lançamento e Recolhimento

Art. 196. O sujeito passivo deverá recolher, por guia, nos prazos regulamentares, o imposto correspondente aos serviços 
prestados em cada mês (art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 8.809, de 31/10/78)
§ 1°A repartição arrecadadora declarará, na guia, a importância recolhida, fará a necessária autenticação e devolverá 
uma das vias ao sujeito passivo, para que a conserve em seu estabelecimento, pelo prazo regulamentar (§§ 2°, 3° e 4° 
do art. 74 da Lei n° 6.989, de 29/12/66)
§ 2° A guia obedecerá a modelo aprovado pela Prefeitura.
§ 3° Os recolhimentos serão escriturados pelo sujeito passivo, na forma e condições regulamentares.

Art. 197. O lançamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, quando calculado mediante fatores que 
independam do preço do serviço, poderá ser procedido de oficio (art. 1° da Lei n° 8.809, de 31/10/78)

Art. 198. É facultado ao Executivo, tendo em vista as peculiaridades de cada atividade, adotar outra forma de 
recolhimento, determinando que este se faça antecipadamente, operação por operação, ou por estimativa em relação aos 
serviços de cada mês (art. 75 da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 9.804, de 27/12/84)
§ 1° No regime do recolhimento por antecipação, nenhuma nota, fatura ou documento poderá ser emitido sem que haja 
suficiente previsão de verba.
§ 2° A norma estatuída no § 1° aplica-se à emissão de bilhetes de ingresso de diversões públicas e à emissão de cupons 
de estacionamento (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 199. A prova de quitação deste imposto é indispensável (art. 83 da Lei n° 6.989, de 29/12/66):
I - à expedição de "Habite-se" ou "Auto de Vistoria" e à conservação de obras particulares;
II - ao pagamento de obras contratadas com o Município.

Art. 200. No momento em que for requisitada a emissão da certidão de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS, referente à prestação de serviço de execução de obra de construção civil, demolição, reparação, 
conservação ou reforma de determinado edifício, deverão ser declarados os dados do imóvel necessários para a 
tributação do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU sobre o bem, na forma e condições 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Finanças (art. 8° da Lei n° 15.406, de 08/07/11. O disposto neste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° A declaração deverá ser realizada:
I - pelo responsável pela obra; ou
II - pelo sujeito passivo do IPTU referente ao imóvel objeto do serviço.
§ 2° A emissão do certificado de quitação do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dar-se-á somente com 
a apresentação da declaração dos dados do imóvel a que se refere o caput deste artigo.
§ 3° A realização da declaração prevista neste artigo dispensa o sujeito passivo do IPTU da obrigação acessória prevista 
no § 2° do artigo 2° da Lei n° 10.819, de 28 de dezembro de 1989.
§ 4° Os dados declarados poderão ser revistos de oficio pela Administração Tributária, para fins de lançamento do IPTU.

Seção VIII - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica

Art. 201. Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço 
(art. 1° da Lei n° 14.097, de 08/12/05, c/c o art. 5° da Lei n° 15.406, de 08/07/11)
Parágrafo único. Caberá ao regulamento:
I - disciplinar a emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, por atividade e por faixa de receita bruta;
II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os tomadores de serviços;
III - definir os percentuais de que trata o § 1° do artigo 204 (acrescido pela Lei n° 14.449, de 22/06/07)

Art. 202. A sistemática instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro de 2005, ampliada com as alterações introduzidas 
por esta lei, passa a denominar-se Programa Nota Fiscal Paulistana (art. 1° da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 203. A denominação da nota fiscal instituída pela Lei n° 14.097, de 2005, fica alterada para Nota Fiscal de Serviços 
Eletrônica - NFS-e (art. 5° da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. A implementação do disposto no caput deste artigo dar-se-á com a regulamentação desta lei.

Art. 204. O tomador de serviços poderá utilizar, como crédito para fins do disposto no artigo 205, parcela < 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS devidamente recolhido, relativo às Notas Fiscais de Serviços 
passíveis de geração de crédito (art. 2° da Lei n° 14.097, de 08/12/05).
§ 1° O tomador de serviços fará jus ao crédito de que trata o caput deste artigo nos seguintes percentuai 
definidos pelo regulamento, na conformidade do disposto no inciso III do parágrafo único do artigo 201, aplicac 
valor do ISS (com a redação da Lei n° 14.449, de 22/06/07):
I - de até 30% (trinta por cento) para pessoas físicas, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a reda
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n° 15.406, de 08/07/11);
II - de até 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar 
Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo e nos §§ 2° e 3° deste 
artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08);
III - de até 10% (dez por cento) para condomínios edilícios residenciais ou comerciais localizados no Municipio de São 
Paulo, observado o disposto no § 3° deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08);
IV - de até 5% (cinco por cento) para as pessoas jurídicas responsáveis pelo pagamento do ISS, nos termos do artigo 
170, observado o disposto no § 2° deste artigo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 2° Não farão jus ao crédito de que trata o caput deste artigo (com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08):
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Municipio de São Paulo, bem como suas 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituições financeiras e assemelhadas (acrescido 
pela Lei n° 14.865, de 29/12/08);
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Municipio de São Paulo (acrescido pela Lei n° 14.865, de 
29/12/08)
§ 3° No caso de o prestador de serviços ser ME ou EPP optante pelo Simples Nacional, será considerada, para cálculo 
do crédito a que se refere o caput deste artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS
(com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).

Art. 205. O tomador de serviços que receber os créditos a que se refere o artigo 204 poderá utilizá-los para (art. 3° da 
Lei n° 14.097, de 08/12/05, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar de exercícios 
subsequentes, referente a imóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, na 
conformidade do que dispuser o regulamento;
II - solicitar o depósito dos créditos em conta corrente ou poupança mantida em instituição do Sistema Financeiro 
Nacional;
III - outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento.
§ 1° Na hipótese prevista no inciso I do caput deste artigo:
I - não será exigido nenhum vinculo legal do tomador do serviço com a inscrição imobiliária por ele indicada;
II - os créditos só poderão ser utilizados em imóvel sobre o qual não recaia débito em atraso;
III - os créditos não poderão ser utilizados em imóvel cujo proprietário, titular do seu domínio útil, ou possuidor a qualquer 
titulo esteja inadimplente em relação a obrigações pecuniárias, de natureza tributária ou não tributária, perante o 
Municipio de São Paulo.
§ 2° O depósito dos créditos a que se refere o inciso II do caput deste artigo somente poderá ser efetuado se o valor a ser 
creditado corresponder a, no minimo, R$ 25,00 (vinte e cinco reais), desde que o beneficiário não tenha débitos, de 
natureza tributária ou não tributária, com a Fazenda Municipal.
§ 3° A utilização dos créditos ocorrerá conforme cronograma a ser estabelecido pela Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 206. A Secretaria Municipal de Finanças poderá (art. 3°-A da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 
15.406, de 08/07/11):
I - instituir sistema de sorteio de prêmios para o tomador de serviços identificado na Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - 
NFS-e, observado o disposto na legislação federal e atendidas as demais condições regulamentares;
II - permitir, caso a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e não indique o nome do tomador de serviços, que entidades 
paulistanas de assistência social e saúde sem fins lucrativos sejam indicadas como favorecidas pelo crédito previsto no 
artigo 204, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Os casos omissos serão disciplinados por ato do Poder Executivo.

Art. 207. Os créditos de que trata o artigo 204, bem como os recursos destinados ao sorteio de prêmios previsto no inciso 
I do artigo 206, serão contabilizados à conta da receita do ISS (art. 3°-B da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela 
Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 208. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, quadrimestralmente, Relatório de Prestação de Contas e 
Balanço dos créditos concedidos nos termos dos artigos 204, 205 e 206 (art. 3°-C da Lei n° 14.097, de 08/12/05, 
acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 209. À Secretaria Municipal de Finanças compete fiscalizar os atos relativos à concessão e utilização dos créditos 
previstos no artigo 204, bem como à realização do sorteio de que trata o inciso I do artigo 206, com o objetivo de 
assegurar o cumprimento da legislação que disciplina a matéria e a proteção ao erário, podendo, dentre outras 
providências (art. 3°-D da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - suspender a concessão e utilização dos créditos previstos no artigo 204, bem como a participação no sorteio de que 
trata o inciso I do artigo 206, quando houver indícios de ocorrência de irregularidades;
II - cancelar os benefícios referidos no inciso I deste artigo, se a ocorrência de irregularidades for confirmada em regular 
processo administrativo, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo único. Na hipótese de, ao final do processo administrativo, não se confirmar a ocorrência de irregularidades, 
serão restabelecidos os benefícios referidos no inciso I do caput deste artigo, salvo a participação no sorteio, que ficará 
prejudicada caso o certame já tenha encerrado.
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Art. 210. O Poder Executivo promoverá campanhas de educação fiscal com o objetivo de informar, esclarecer e orientar 
a população sobre (art. 3°-E da Lei n® 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - o direito e o dever de exigir que o prestador de serviços cumpra suas obrigações tributárias e emita documento fiscal 
válido a cada prestação;
II - o exercício do direito de que trata o artigo 204;
III - os meios disponíveis para verificar se o prestador de serviços está adimplente com suas obrigações tributárias 
perante o Municipio de São Paulo;
IV - a verificação da geração do crédito relativo a determinada prestação de serviços e do seu saldo de créditos;
V - os documentos fiscais e equipamentos a eles relativos.
Parágrafo único. A Municipalidade poderá disponibilizar número telefônico para atender gratuitamente os consumidores e 
orientá-los sobre a forma de efetuar, por meio da Internet, reclamações e denúncias relativas ao Programa Nota Fiscal 
Paulistana.

Art. 211. A Secretaria Municipal de Finanças poderá divulgar e disponibilizar, por meio da Internet, estatísticas referentes 
ao Programa Nota Fiscal Paulistana, incluindo as relativas à quantidade de reclamações e denúncias registradas em seu 
âmbito (art. 3®-F da Lei n° 14.097, de 08/12/05, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 1° As estatísticas de que trata o caput deste artigo poderão ser segregadas por atividade econômica preponderante e 
por prestadores de serviços, inclusive com a indicação do nome empresarial, Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ e endereço.
§ 2° Sem prejuízo do disposto no § 1° deste artigo, quando se tratar de reclamações e denúncias, as estatísticas 
versarão sobre apontamentos e registros objetivos do respectivo banco de dados, sem a realização de qualquer juízo de 
valor sobre as práticas ou condutas comerciais dos prestadores de serviços nele catalogados, e não poderão conter 
informações negativas referentes a período superior a 5 (cinco) anos.

Art. 212. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional farão jus ao crédito de que 
trata o caput do artigo 204 a partir da regulamentação da Lei n° 14.865, de 29/12/08 (art. 9° da Lei n® 14.865, de 
29/12/08).

Art. 213. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS não pago ou pago a menor, relativo às Notas Fiscais de 
Serviços Eletrônicas - NFS-e emitidas, será enviado para inscrição em divida ativa do Município com os acréscimos 
legais devidos, na forma do regulamento (art. 29 da Lei n® 14.256, de 29/12/06).
§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também ao ISS não pago ou pago a menor pelo responsável tributário
(acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
§ 2° Quando da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, o tomador responsável tributário será notificado 
pela Administração Tributária da obrigatoriedade do aceite na forma do § 3° (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11). 
§ 3° O tomador do serviço quando responsável tributário deverá manifestar o aceite expresso da nota fiscal eletrônica e, 
na falta deste, a Administração Tributária considerará o aceite tácito na forma, condições e prazos estabelecidos em 
regulamento (acrescido pela Lei n® 15.406, de 08/07/11).
§ 4° A Administração Tributária poderá efetuar cobrança amigável do valor apurado, previamente â inscrição em dívida 
ativa do Municipio.

Art. 214. O contribuinte que deixou de substituir Recibo Provisório de Serviços - RPS por Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
até a data da publicação da Lei n° 14.256, de 29/12/06, poderá efetuar a devida substituição, sem a cominação da multa 
prevista em lei pela não-emissão de documento fiscal, desde que o faça no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
publicação desta lei (art. 44 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).

Seção IX - Livros e Documentos Fiscais

Art. 215. O sujeito passivo fica obrigado a manter, em cada um dos seus estabelecimentos obrigados à inscrição, escrita 
fiscal destinada ao registro dos Termos de Ocorrências lavrados pela fiscalização (art. 67 da Lei n® 6.989, de 29/12/66, 
com redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).

Art. 216. Os livros fiscais não poderão ser retirados do estabelecimento sob pretexto algum, a não ser nos casos 
expressamente previstos, presumindo-se retirado o livro que não for exibido ao Fisco, quando solicitado (art. 68 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66).
Parágrafo único. Os agentes fiscais arrecadarão, mediante termo, todos os livros fiscais encontrados fora do 
estabelecimento e os devolverão ao sujeito passivo, após lavratura do auto de infração cabível.

Art. 217. Os livros fiscais, que serão impressos e com folhas numeradas tipograficamente, somente serão usados depois 09 ’ 
de visados pela repartição fiscal competente, mediante termo de abertura (art. 69 da Lei n° 6.989, de 29/1,'
Parágrafo único. Salvo a hipótese de início de atividade, os livros novos somente serão visados mediante 
dos livros correspondentes a serem encerrados.

Art. 218. Os documentos fiscais, os livros fiscais e comerciais, bem como os comprovantes dos Iam 
efetuados são de exibição obrigatória à Administração Tributária, devendo ser conservados até que ocorra 
dos créditos tributários decorrentes das operações a que se refiram (art. 70 da Lei n® 6.989, de 29/
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redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03).
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, não têm aplicação quaisquer disposições legais excludentes ou limitativas 
dos direitos da Administração Tributária de examinar livros, arquivos, documentos, papéis e efeitos comerciais ou fiscais 
do sujeito passivo, de acordo com o disposto no artigo 195 da Lei Federal n° 5.172, de 25 de outubro de 1966.

Art. 219. O Executivo poderá exigir que a impressão de documentos fiscais seja condicionada à prévia autorização da 
repartição competente, e que as empresas tipográficas mantenham escrituração dos documentos que hajam 
confeccionado e fornecido (art. 4° da Lei n° 11.085, de 06/09/91).

Art. 220. O regulamento poderá dispensar a emissão de nota fiscal para estabelecimentos que utilizem sistema de 
controle do seu movimento diário baseado em máquinas registradoras que expeçam cupons numerados seguidamente 
para cada operação e disponham de totalizadores (art. 73 da Lei n° 6.989, de 29/12/66).
Parágrafo único. A autoridade fiscal poderá estabelecer a exigência de autenticação das fitas e da lacração dos 
totalizadores e somadores.

Art. 221. Pode a Fiscalização Tributária examinar quaisquer impressos, documentos, papéis, livros, declarações de 
dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, relativos aos serviços 
contratados pelos tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ainda que não haja 
obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10 da Lei n° 13.476, 
de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. Sujeitam-se ao disposto no caput deste artigo os tomadores ou intermediários de serviços que, embora 
não estabelecidos neste Município, contratem com os contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
devido no Município de São Paulo.

Art. 222. Fica instituída a Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/lntermediário de Serviços, que deverá ser emitida pelas 
pessoas jurídicas e pelos condomínios edilicios residenciais ou comerciais por ocasião da contratação de serviços, ainda 
que não haja obrigatoriedade de retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS (art. 10-A da 
Lei n° 13.476, de 30/12/02, acrescido pela Lei n° 15.406, de 08/07/11).
Parágrafo único. Caberá ao regulamento disciplinar a emissão da Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/lntermediário de 
Serviços, definindo, em especial, os tomadores e os intermediários sujeitos à sua emissão.

Seção X - Declarações Fiscais

Art. 223. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, bem como os tomadores ou intermediários de serviços estabelecidos no Município de São Paulo, ficam sujeitos à 
apresentação de quaisquer declarações de dados, inclusive por meio magnético ou eletrônico, na forma e nos prazos 
regulamentares (art. 8° da Lei n° 8.809, de 31/10/78, com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03).

Art. 224. A Administração Tributária poderá exigir das administradoras de cartões de crédito ou débito declaração de 
operações de cartões de crédito ou débito em estabelecimentos credenciados, prestadores de serviços, localizados no 
Município de São Paulo (art. 32 da Lei n° 14.256, de 29/12/06).
§ 1° As administradoras de cartões de crédito ou débito prestarão informações sobre as operações efetuadas com 
cartões de crédito ou débito, compreendendo os montantes globais por estabelecimento prestador credenciado, ficando 
proibida a identificação do tomador de serviço, salvo por decisão judicial, quando se tratar de pessoas físicas.
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se administradora de cartões de crédito ou débito, em relação aos 
estabelecimentos prestadores credenciados, a pessoa jurídica responsável pela administração da rede de 
estabelecimentos, bem assim pela captura e transmissão das transações dos cartões de crédito ou débito.
§ 3° Caberá ao regulamento disciplinar a forma, os prazos e demais condições necessárias ao cumprimento da obrigação 
de que trata este artigo.

Art. 225. As instituições financeiras e assemelhadas, obrigadas à entrega de declaração, poderão efetuar a 
compensação do imposto quando o saldo acumulado em conta de receita tributável for, no mês de apuração, inferior ao 
saldo acumulado no mês anterior ao mês da apuração, na conformidade do que dispuser o regulamento (art. 33 da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 226. Ficam extintas as seguintes declarações fiscais (art. 20 da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - Declaração Eletrônica de Serviços - DES;
II - Declaração Anual de Movimento Econômico - DAME;
III - Declaração Mensal de Serviços - DMS.

Seção XI - Arrecadação

Art. 227. A falta de recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo 
prestador do serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, e desde que não iniciado o 
procedimento fiscal, implicará a incidência de multa moratória, calculada à taxa de 0,33% (trinta e três centésimos por 
cento), por dia de atraso, sobre o valor do imposto, até o limite de 20% (vinte por cento) (art. 12 da Lei n° 13.476, de 
30/12/02)
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§ 1° A multa a que se refere o caput será calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento do prazo 
previsto para o recolhimento do imposto até o dia em que ocorrer o efetivo recolhimento.
§ 2° A multa não recolhida poderá ser lançada de oficio, conjunta ou isoladamente, no caso de não-recolhimento do 
imposto com esse acréscimo.

Art. 228. Independentemente das medidas administrativas e judiciais cabíveis, iniciado o procedimento fiscal, a falta de 
recolhimento ou o recolhimento a menor do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo prestador do 
serviço ou responsável, nos prazos previstos em lei ou regulamento, implicará a aplicação, de ofício, das seguintes 
multas (art. 13 da Lei n° 13.476, de 30/12/02):
I - de 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço ou responsável, excetuada a hipótese do inciso II;
II - de 100% (cem por cento) do valor do imposto devido e não pago, ou pago a menor, nos prazos previstos em lei ou 
regulamento, pelo prestador do serviço que (com a redação da Lei n° 13.701, de 24/12/03):
a) simular que os serviços prestados por estabelecimento localizado no Município de São Paulo, inscrito ou não em 
cadastro fiscal de tributos mobiliários, tenham sido realizados por estabelecimento de outro Município;
b) obrigado à inscrição em cadastro fiscal de tributos mobiliários, prestar serviço sem a devida inscrição.

Art. 229. O crédito tributário não pago no seu vencimento, nele incluída a multa, será corrigido monetariamente e sobre 
ele incidirão juros de mora, nos termos da legislação própria (art. 21 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).
Parágrafo único. Inscrita ou ajuizada a divida, serão devidos, também, custas e honorários advocatícios, na forma da 
legislação.

Seção XII - Infrações e Penalidades

Art. 230. As infrações às normas relativas ao imposto sujeitam o infrator às seguintes penalidades (art. 14 da Lei n° 
13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07/11):
I - infrações relativas à inscrição cadastral: multa de R$ 501,70 (quinhentos e um reais e setenta centavos) aos que 
deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, a inscrição inicial em cadastro fiscal de tributos mobiliários, 
quando a infração for apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu início;
II - infrações relativas a alterações cadastrais: multa de R$ 358,36 (trezentos e cinquenta e oito reais e trinta e seis 
centavos) aos que deixarem de efetuar, na conformidade do regulamento, ou efetuarem, sem causa, as alterações de 
dados cadastrais ou o encerramento de atividade, em cadastro fiscal de tributos mobiliários, quando a infração for 
apurada por meio de ação fiscal ou denunciada após o seu inicio;
III - infrações relativas aos livros destinados a registro de ocorrências, quando apuradas por meio de ação fiscal ou 
denunciadas após o seu início: multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos) aos que 
não possuírem os referidos livros ou, ainda que os possuam, não estejam devidamente autenticados, na conformidade do 
regulamento;
IV - infrações relativas a fraude, adulteração, extravio ou inutilização de livros fiscais destinados a registro de ocorrências: 
multa de R$ 783,39 (setecentos e oitenta e três reais e trinta e nove centavos), por livro, aos que fraudarem, adulterarem, 
extraviarem ou inutilizarem os mencionados livros fiscais;
V - infrações relativas aos documentos fiscais:
a) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa 
do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota fiscal de serviços eletrônica ou outro documento previsto em 
regulamento, exceto quando ocorrer a situação prevista na alínea "d" deste inciso;
b) multa equivalente a 100% (cem por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 1.433,44 
(mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro centavos), aos que adulterarem ou fraudarem nota fiscal de 
serviços eletrônica ou outro documento previsto em regulamento;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
716,72 (setecentos e dezesseis reais e setenta e dois centavos), aos que, não tendo efetuado o pagamento do imposto 
correspondente, emitirem, para operações tributáveis, documento fiscal referente a serviços não tributáveis ou isentos e 
aos que, em proveito próprio ou alheio, se utilizarem desses documentos para a produção de qualquer efeito fiscal;
d) multa equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 215,01 
(duzentos e quinze reais e um centavo), aos que, tendo efetuado o pagamento integral do imposto, utilizarem bilhetes de 
ingresso não autorizados na conformidade do regulamento;
e) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos tomadores de serviços responsáveis pelo pagamento ^lo. 
imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços ou com dados inexatos, nota 
fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; ?“•
f) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por documento, aos tomadores de serviços não obrigados
à retenção e recolhimento do imposto que deixarem de emitir ou o fizerem com importância diversa do valor dos serviços . 
ou com dados inexatos, nota fiscal eletrônica do tomador/intermediário de serviços; [
g) multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) por veiculo, aos prestadores de serviços de estacionamento^jau de manobra, p
guarda de veículos ("valet Service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet Service" para seus cllerttê&, 
que deixarem de afixar o cupom de estacionamento em veículo usuário do serviço; \ O
h) multa de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais) por veículo, aos prestadores de serviços de estaciVnamentô?aAj Q 
manobra e guarda de veículos ("valet Service"), ou aos estabelecimentos que disponibilizarem o "valet Service" pare
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clientes, que adulterarem, fraudarem ou emitirem com dados inexatos o cupom de estacionamento afixado em veículo 
usuário do serviço;
VI - infrações relativas à ação fiscal: multa de R$ 1.433,44 (mil, quatrocentos e trinta e três reais e quarenta e quatro 
centavos) aos que embaraçarem a ação fiscal, recusarem ou sonegarem a exibição de livros, documentos, impressos, 
papéis, declarações de dados, programas e arquivos magnéticos ou eletrônicos, armazenados por qualquer meio, que se 
relacionem à apuração do imposto devido;
VII - infrações relativas à apresentação das declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados 
ou tomados de terceiros, ou o valor do imposto:
a) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por declaração, aos que a apresentarem fora do prazo 
estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
VIII - infrações relativas às declarações que devam conter os dados referentes aos serviços prestados ou tomados de 
terceiros, ou o valor do imposto:
a) nos casos em que não houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 
148,23 (cento e quarenta e oito reais e vinte e três centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços 
ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
b) nos casos em que houver sido recolhido integralmente o imposto correspondente ao período da declaração: multa 
equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do imposto devido, referente aos serviços não declarados ou declarados 
com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, observada a imposição mínima de R$ 71,67 
(setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de declarar os serviços ou, ainda que 
os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
c) nos casos em que não houver imposto a ser recolhido, correspondente ao período da declaração: multa equivalente a 
R$ 71,67 (setenta e um reais e sessenta e sete centavos), por declaração, referente aos serviços não declarados ou 
declarados com dados inexatos ou incompletos, na conformidade do regulamento, aos que deixarem de declarar os 
serviços ou, ainda que os declarem, o façam com dados inexatos ou incompletos;
IX - infração relativa às declarações destinadas à apuração do imposto estimado: multa de R$ 573,37 (quinhentos e 
setenta e três reais e trinta e sete centavos), por declaração, aos que deixarem de apresentá-la ou aos que a 
apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento ou o fizerem com dados inexatos ou omitirem elementos 
indispensáveis à apuração do imposto devido;
X - infrações relativas à utilização de equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos:
a) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, sem a correspondente 
autorização da Administração Tributária;
b) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
emitirem cupom fiscal eletrônico ou documento fiscal equivalente sem as indicações estabelecidas na legislação;
c) multa de R$ 74,11 (setenta e quatro reais e onze centavos), por equipamento, por mês ou fração de mês, aos que 
utilizarem equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos, em desacordo com as normas 
estabelecidas na legislação, para o qual não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto;
d) multa de R$ 2.964,68 (dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e sessenta e oito centavos), por equipamento, 
aos que mantiverem, no estabelecimento, equipamento autenticador e transmissor de documentos fiscais eletrônicos com 
lacre violado ou colocado de forma que não atenda às exigências da legislação;
XI - infrações relativas à apresentação das declarações de instituições financeiras e assemelhadas que devam conter os 
dados referentes aos serviços prestados, às informações relativas às contas contábeis e à natureza das operações 
realizadas e ao valor do imposto:
a) multa de R$ 2.444,27 (dois mil, quatrocentos e quarenta e quatro reais e vinte e sete centavos), por declaração, aos 
que a apresentarem fora do prazo estabelecido em regulamento;
b) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por declaração, aos que deixarem de 
apresentá-la;
XII - infrações relativas à Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e:
a) aos prestadores de serviços que substituírem RPS por NFS-e após o prazo regulamentar, multa de 20% (vinte por 
cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro 
centavos), por documento substituído fora do prazo;
b) aos prestadores de serviços que, em determinado mês, substituírem um ou mais RPS por NFS-e após o prazo 
regulamentar, multa de R$ 75,94 (setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos) no respectivo mês, nos casos em 
que não houver imposto a ser recolhido;
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos que deixarem de substituir RPS por NFS-e;
d) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto devido, observada a imposição mínima de R$ 
1.075,08 (mil e setenta e cinco reais e oito centavos), aos prestadores de serviços que, obrigados à emissão de Nota 
Fiscal de Serviços Eletrônica:
1. emitirem documento fiscal que não seja hábil ou adequado à respectiva prestação de serviço;
2. dificultarem ao tomador dos serviços o exercício dos direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005, inclusive por meio de 
omissão de informações ou pela criação de obstáculos procedimentais;
3. induzirem, por qualquer meio, o tomador dos serviços a não exercer os direitos previstos na Lei n° 14.097, de 2005;
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XIII - infrações relativas ao fornecimento de informações referentes à utilização de cartões de crédito ou débito e 
congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo:
a) multa de R$ 6.110,69 (seis mil, cento e dez reais e sessenta e nove centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que deixarem de apresentar, na conformidade do 
regulamento, as informações relativas à utilização de cartões de crédito ou débito e congêneres em estabelecimentos 
prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
b) multa de R$ 3.055,34 (três mil e cinquenta e cinco reais e trinta e quatro centavos), por mês, às pessoas jurídicas 
administradoras de cartão de crédito ou débito e congêneres que apresentarem fora do prazo estabelecido em 
regulamento, ou o fizerem com dados inexatos ou incompletos, as informações relativas à utilização de cartões de crédito 
ou débito e congêneres em estabelecimentos prestadores de serviços localizados no Município de São Paulo;
XIV - infrações para as quais não haja penalidade específica prevista na legislação do imposto: multa de R$ 75,94 
(setenta e cinco reais e noventa e quatro centavos).
§ 1° As importâncias previstas neste artigo, atualizadas para o exercício de 2011, serão corrigidas monetariamente na 
forma do disposto no artigo 2° da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.
§ 2° Aplica-se o disposto no inciso VIII do caput deste artigo às declarações apresentadas pelas instituições financeiras e 
assemelhadas.

Art. 231. No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração, ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal (art. 15 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

Art. 232. Na reincidência, a infração será punida com o dobro da penalidade e. a cada reincidência subsequente, aplicar- 
se-á multa correspondente à reincidência anterior, acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu valor (art. 16 da Lei 
n° 13.476, de 30/12/02).
Parágrafo único. Entende-se por reincidência a nova infração, violando a mesma norma tributária, cometida pelo mesmo 
infrator, dentro do prazo de 5 (cinco) anos, contados da data em que se tornar definitiva, administrativamente, a 
penalidade relativa à infração anterior.

Art. 233. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração, efetuando o pagamento das importâncias 
exigidas, dentro do prazo para apresentação de defesa, o valor das multas será reduzido de 50% (cinquenta por cento)
(art. 17 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

Art. 234. Se o autuado reconhecer a procedência do Auto de Infração e Intimação, efetuando o pagamento das 
importâncias exigidas, no curso da análise da impugnação, ou no prazo para apresentação de recurso ordinário, o valor 
das multas será reduzido em 25% (vinte e cinco por cento) (art. 18 da Lei n° 13.476, de 30/12/02, com a redação da Lei 
n° 14.256, de 29/12/06).

Art. 235. As reduções de que tratam os artigos 233 e 234 não se aplicam aos autos de infração lavrados com a exigência 
da multa prevista no artigo 227 (art. 19 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

Art. 236. Não serão exigidos os créditos tributários apurados através de ação fiscal e correspondentes a diferenças 
anuais de importância inferior a R$ 10,00 (dez reais), somados imposto e multa, a valores originários (art. 20 da Lei n° 
13.476, de 30/12/02).
Parágrafo único. A importância fixa, prevista neste artigo, será atualizada na forma do disposto no artigo 2° e seu 
parágrafo único, da Lei n° 13.105, de 29 de dezembro de 2000.

Art. 237. O sujeito passivo que reincidir em infração a este capitulo poderá ser submetido, por ato do Secretário 
Municipal de Finanças, a sistema especial de controle e fiscalização, disciplinado em regulamento (art. 80 da Lei 
n° 6.989, de 29/12/66).

Art. 238. O pagamento do imposto é sempre devido, independentemente da pena que houver de ser aplicada (art. 82 da 
Lei n° 6.989, de 29/12/66).

Seção XIII - Descontos

Subseção I - Fundo Municipal de Inclusão Digital

Art. 239. Os prestadores de serviços, que contribuírem ao Fundo Municipal de Inclusão Digital, poderão descontar do._ 
valor mensal devido a titulo de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços descritos | 
no subitem 1.07 da lista do caput do artigo 160, equivalente ao valor doado ao referido fun<
terço) do valor do imposto devido (art. 12 da Lei n° 14.668, de 14/01/08).
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencirr 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses.
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante 
pelo Sistema Municipal de Inclusão Digital.

oê

Subseção II - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD

Io, até o limite de 1/3 (um 

ento no mês subsequente,

document emitida
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Art. 240. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD poderão descontar do valor mensal devido a titulo de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
incidente sobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do caput do artigo 160, o valor 
doado ao referido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido (art. 27 da Lei n® 13.476, de 30/12/02, 
com a redação da Lei n° 14.865, de 29/12/08).
§ 1° Os valores doados no mês poderão ser utilizados para o desconto do imposto com vencimento no mês subsequente, 
respeitado o limite definido no caput deste artigo e vedada a compensação em outros meses.
§ 2° A comprovação do direito ao desconto previsto no caput deste artigo será feita mediante documento próprio emitido 
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA (com a redação da Lei n° 14.865, de 
29/12/08).
§ 3° Os valores já aproveitados pelas instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS incidente sobre serviços por elas prestados, previstos no caput não poderão ser aproveitados pelas 
associações sem fins econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de uso, a título 
oneroso, de áreas municipais a elas cedidas, nos termos do artigo 42 (art. 2® da Lei n® 14.652, de 20/12/07 c/c 
parágrafo único acrescido pela Lei n® 14.869 de 29/12/08).

Seção XIV - Isenções, Remissões e Anistias

Subseção I - Exploração do Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros

Art. 241. Fica concedida isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza às empresas a que tenham sido 
outorgados, pela Companhia Municipal de Transportes Coletivos - CMTC, termos de permissão para exploração do 
serviço de transporte coletivo de passageiros, por ônibus, no Municipio, bem como às empresas contratadas para o 
mesmo serviço, nos termos das Leis n° 8.424, de 18 de agosto de 1976 e n° 8.579, de 07 de junho de 1977 (art. 1® da 
Lei n® 8.593, de 15/08/77).

Subseção II - Moradia Econômica

Art. 242. As construções e reformas de moradia econômica gozarão de isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza (Inciso I do art. 4® da Lei n® 10.105, de 02/09/86).
§ 1° Considera-se moradia econômica, para os efeitos do caput deste artigo, a residência (art. 2® da Lei n® 10.105, de 
02/09/86, com a redação da Lei n® 13.710, de 07/01/04):
I - unifamiliar, que não constitua parte de agrupamento ou conjunto de realização simultânea;
II - destinada exclusivamente à residência do interessado ou de sua família;
III - com área não superior a 70m2 (setenta metros quadrados).
§ 2° Para ser enquadrada como moradia econômica, a residência deverá apresentar todos os requisitos referidos nos 
incisos I a III deste artigo (Parágrafo único do art. 2® da Lei n® 10.105, de 02/09/86).
§ 3° O beneficiário da isenção prevista no caput deste artigo deverá comprovar ter renda mensal igual ou inferior a 5 
(cinco) salários mínimos e não possuir outro imóvel no Município de São Paulo (art. 3® da Lei n® 10.105, de 02/09/86).
§ 4° O disposto neste artigo beneficiará construções em sistema de mutirão, desde que as obras sejam executadas com 
recursos próprios (art. 2® da Lei n® 10.105, de 02/09/86, com a redação da Lei n® 13.710, de 07/01/04).

Subseção III - Habitação de Interesse Social - HIS

Art. 243. A prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05 da lista do caput do artigo 160 é isenta do 
Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS quando destinada a obras enquadradas como Habitação de 
Interesse Social - HIS, nos termos do inciso XIII do artigo 146 da Lei n® 13.430, de 13 de setembro de 2002 (art. 17 da 
Lei n® 13.701, de 24/12/03).
Parágrafo único. Aplica-se a isenção do caput aos empreendimentos habitacionais, destinados à população com renda 
familiar de até 6 (seis) salários mínimos, incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV (acrescido pela Lei 
n* 15.360, de 14/03/11).

Subseção IV - Copa das Confederações de 2013, Copa do Mundo de Futebol de 2014 e Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016

Parte I - Copa das Confederações de 2013 e Copa do Mundo de Futebol de 2014 no Brasil

Art. 244. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Município de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização da Copa das 
Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, quando o prestador ou o tomador dos serviços for:
I - a Fédération Internationale de Football Association - FIFA;
II - as associações e confederações de futebol dos paises que participarão das Copas;
III - a pessoa fisica, jurídica ou equiparada, nacional ou estrangeira, diretamente vinculada à organização ou à realização 
das Copas, conforme dispuser o regulamento (art. 1® da Lei n® 14.863, de 23/12/08).
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade de São Paulo como uma das 
sedes da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014.
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§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou á 
realização da Copa das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme dispuser o 
regulamento, não sendo causa suficiente a veiculação de símbolos ou marcas do evento durante a prestação de serviços. 
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também à Microempresa (ME) e à Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Parte II - Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016

Art. 245. Fica isenta do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, quando devido ao Municipio de São Paulo, 
a prestação de todo e qualquer serviço diretamente relacionado à organização e à realização dos Jogos Olímpicos e 
Paraolímpicos de 2016, quando o prestador ou o tomador dos serviços for:
I - o Comitê Organizador dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016;
II - o Comitê Olímpico Internacional;
III - o Comitê Paraolimpico Internacional;
IV - as Federações Internacionais Desportivas;
V - o Comitê Olímpico Brasileiro;
VI - o Comitê Paraolimpico Brasileiro;
VII - os Comitês Olímpicos e Paraolímpicos de outras nacionalidades;
VIII - as entidades nacionais e regionais de administração de desporto olímpico ou paraolimpico (art. 2° da Lei n° 14.863, 
de 23/12/08).
§ 1° A isenção prevista no caput deste artigo fica condicionada à nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar os 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e á realização de competições dos Jogos Olímpicos na Cidade de São Paulo.
§ 2° O sujeito passivo do imposto deverá comprovar que o serviço prestado está relacionado à organização ou à 
realização dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser o regulamento, não sendo causa suficiente 
a veiculação de símbolos ou marcas olímpicas ou paraolimpicas durante a prestação de serviços.
§ 3° A isenção prevista neste artigo aplica-se também á Microempresa (ME) e á Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições - Simples Nacional, de que trata a 
Lei Complementar Federal n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

Art. 246. Ficam isentos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS os serviços prestados ou tomados pela 
mídia credenciada e pelos patrocinadores dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, diretamente relacionados à 
organização e á realização dos Jogos e quando desenvolvidos no interior das instalações onde ocorrerão os eventos 
daqueles Jogos (art. 3° da Lei n® 14.863, de 23/12/08).
§ 1° A isenção de que trata o caput deste artigo é extensiva aos serviços de desembaraço aduaneiro, armazenamento e 
transporte municipal de bens provenientes do exterior do pais, tão-somente quando utilizados no interior das instalações 
onde ocorrerão os eventos dos Jogos.
§ 2° Aplica-se à isenção prevista no caput deste artigo o disposto nos §§ 1° a 3° do artigo 245.

Parte III - Disposições Gerais

Art. 247. Deverá ser apresentada relação de todos os tomadores ou prestadores que se encontrem diretamente 
vinculados á organização e à realização da Copa das Confederações de 2013, da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e 
dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, conforme dispuser a Secretaria Municipal de Finanças (art. 4° da Lei n® 
14.863, de 23/12/08).

Art. 248. A isenção prevista nos artigos 244 a 246 não desobriga o tomador e o prestador de serviço do cumprimento de 
suas obrigações acessórias (art. 5® da Lei n° 14.863, de 23/12/08).
§ 1° A isenção prevista nos artigos 244 a 246 fica condicionada à emissão, pela pessoa jurídica estabelecida no 
Município de São Paulo, de Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e, instituída pela Lei n° 14.097, de 8 de dezembro 
de 2005, e respectivas alterações posteriores.
§ 2° A condição a que se refere o § 1° deste artigo não se aplica às sociedades constituídas na forma mencionada no § 
1° do artigo 186.

Art. 249. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos;
I - quanto ao disposto no artigo 244, somente após a nomeação da Cidade de São Paulo como uma das sedes da Copa 
das Confederações de 2013 e da Copa do Mundo de Futebol de 2014, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após d T*| 
término desta última;
II - quanto ao disposto nos artigos 245 e 246, somente após a nomeação da Cidade do Rio de Janeiro para sediar ós L; ■ 
Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016 e a indicação oficial da Cidade de São Paulo para a realização de competições
a eles referentes, cessando seus efeitos 60 (sessenta) dias após o término dos mencionados jogos (art. 6® da Lei n® -Jí 
14.863, de 23/12/08).

. ___ . i
Art. 250. Ficam isentos do pagamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, a partir de-4° de janeiro 
de 2009, os profissionais liberais e autônomos, que tenham inscrição como pessoa fisica no Cadastrojrfe Contribuintes^

Subseção V - Profissionais Liberais e Autônomos
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III - equipamentos utilizados no recinto de atendimento ao público, que possibilitem o registro ou o processamento de 
dados relativos à prestação de serviços, sem autorização ou que não satisfaçam os requisitos desta.
§ 1° Havendo suspeita, indicio ou prova fundada de que os bens ou coisas descritos nos incisos I, II e III do caput deste 
artigo encontrem-se em local ao qual a Fiscalização Tributária Municipal não tenha livre acesso, devem ser promovidas 
buscas e apreensões judiciais, sem prejuízo das medidas necessárias para evitar sua remoção sem anuência da 
Administração Tributária.
§ 2° Da apreensão administrativa deve ser lavrado termo, na forma que dispuser o regulamento.

Art. 266. Aplicam-se ao imposto devido pelo regime de estimativa, no que couber, as disposições deste Capitulo, em 
especial as relativas às multas, infrações e penalidades (art. 23 da Lei n° 13.476, de 30/12/02).

CAPÍTULO VI - INCENTIVOS FISCAIS RELATIVOS AOS TRIBUTOS MUNICIPAIS 

Seção I - Projetos Culturais

Art. 267. Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, incentivo fiscal para a realização de projetos culturais, a 
ser concedido a pessoa física ou jurídica domiciliada no Município (art. 1° da Lei n° 10.923, de 30/12/90).
§ 1° O incentivo fiscal referido no caput deste artigo corresponderá ao recebimento, por parte do empreendedor de 
qualquer projeto cultural no Município, seja através de doação, patrocínio ou investimento, de certificados expedidos pelo 
Poder Público, correspondentes ao valor do incentivo autorizado pelo Executivo.
§ 2° Os portadores dos certificados poderão utilizá-los para pagamento dos Impostos Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISS e sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor 
devido a cada incidência dos tributos.
§ 3° Para o pagamento referido no parágrafo anterior, o valor de face dos certificados sofrerá desconto de 30% (trinta por 
cento).
§ 4° A Câmara Municipal de São Paulo fixará, anualmente, o valor que deverá ser usado como incentivo cultural, que não 
poderá ser inferior a 2% (dois por cento) nem superior a 5% (cinco por cento) da receita proveniente do ISS e do IPTU.

Art. 268. São abrangidas por esta Lei as seguintes áreas (art. 2° da Lei n° 10.923, de 30/12/90):
I - música e dança;
II - teatro e circo;
III - cinema, fotografia e video;
IV - literatura;
V - artes plásticas, artes gráficas e filatelia;
VI - folclore e artesanato;
VII - acervo e patrimônio histórico e cultural, museus e centros culturais.

Art. 269. Para os fins previstos na Lei n° 10.923, de 30 de dezembro de 1990, caracteriza-se como momento de 
realização da despesa, aquele em que, tomando conhecimento do implemento da condição por parte do contribuinte 
incentivador - a efetiva entrega do numerário ao empreendedor, atestada por este - a Prefeitura expede o competente 
certificado, que dará ao incentivador o direito ao pagamento de até 20% (vinte por cento) do Imposto Predial e Territorial 
Urbano - IPTU e Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, por ele devidos, precedido da emissão do 
empenho correspondente (art. 1° da Lei n° 11.087, de 09/09/91).

Seção II - Recuperação e Conservação de Imóveis em Área Especial

Art. 270. Observados os requisitos e condições fixados nesta lei, será concedido incentivo fiscal a pessoas físicas ou 
jurídicas que promoverem ou patrocinarem a recuperação externa e a conservação de imóvel próprio ou de terceiro, 
localizado na Área Especial de Intervenção, delimitada na planta e na relação constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II da Lei n° 12.350, de 06 de junho de 1997 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97).
§ 1° O incentivo fiscal de que trata este artigo será concedido pelo prazo de 10 (dez) anos e consistirá no recebimento, 
pelo proprietário do imóvel ou patrocinador, de certificado expedido pelo Poder Público, equivalente ao valor do Imposto 
sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana do imóvel recuperado ou conservado.
§ 2° Quando houver para o imóvel isenção anterior, o valor do certificado a ser recebido pelo proprietário ou patrocinador 
das obras ou conservação, deverá equivaler a 0,6% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se as obras 
tiverem se iniciado anteriormente a 1° de janeiro de 1999, ou 1% do valor venal do imóvel recuperado ou conservado, se 
as obras tiverem se iniciado a partir de 1° de janeiro de 1999 (art. 1° da Lei n° 12.350, de 06/06/97, c/c com o art. 6° da 
Lei n° 12.782, de 30/12/98).
§ 3° O certificado de que trata este artigo será utilizado exclusivamente para o pagamento do Imposto Predial e Territorial 
Urbano incidente sobre o imóvel recuperado ou conservado ou sobre outros imóveis do mesmo proprietário ou de 
propriedade do patrocinador.

Seção III - Desenvolvimento da Área Central do Município

Art. 271. Fica instituído o Programa de Incentivos Seletivos, com o objetivo de promover e fomentar o desenvolvimento 
da área central do Município de São Paulo (art. 1° da Lei n° 13.496, de 07/01/03).
§ 1° Para fins do disposto nesta lei, a área central do Município de São Paulo corresponde aos Distritos da Sé e
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of1

(■olha
Câmara Municipal de São Paulo Proc.

Base de dados : legis 

Pesquisa : 53151

Total de referências : 1

ísis Duarte 
11.2

1/1
Título: DECRETO No 53.151 17/05/2012 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.

Revogação: Revoga o Decreto n° 50.896/2009. (ver documento!
Alterações: Dec. 53.628/2012 - Altera os arts. 87 a 91, 115, 116 e o título da Seção III do Capítulo VIII 

deste Decreto, (ver documentol
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PUBLICADO DOC 18/05/2012, p. 1, 3-10 c. todas

Duartí
RF 11.20;

DECRETO N° 53.151, DE 17 DE MAIO DE 2012
Aprova o Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,
DECRETA:
Art. 1°. Fica aprovado, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, o 
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS.
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o 
Decreto n° 50.896, de 1° de outubro de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de maio de 2012, 459° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças
GIOVANNI PALERMO, Secretário do Governo Municipal - Substituto
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de maio de 2012.

Anexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto n° 53.151, de 17 de maio de 
2012
Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza
índice Sistemático Artigos
CAPÍTULO I - Fato Gerador e Incidência 1° e 2°
CAPÍTULO II - Local da Prestação 3° e 4°
CAPÍTULO III - Sujeito Passivo e Responsabilidade Tributária 5° ao 15
CAPÍTULO IV - Cálculo do Imposto 16
SEÇÃO I - Base de Cálculo 17
SEÇÃO II - Alíquotas 18
SEÇÃO III - Regime Especial de Recolhimento 19
SEÇÃO IV - Arbitramento 20
SEÇÃO V - Regime de Recolhimento por Estimativa 21 ao 30
SEÇÃO VI - Disposições Específicas
SUBSEÇÃO I - Construção Civil 31 ao 33
SUBSEÇÃO II - Jogos e Diversões Públicas
Parte I - Disposições Gerais 34 ao 43
Parte II - Regime Especial 44 ao 46
SUBSEÇÃO III - Agências de Publicidade 47
SUBSEÇÃO IV - Armazéns Gerais 48 e 49
SUBSEÇÃO V - Intermediação de Negócios 50
SUBSEÇÃO VI - Transporte de Carga 51
SUBSEÇÃO VII - Instituições Financeiras e Assemelhadas 52
SUBSEÇÃO VIII - Exploração de Rodovia 53
SUBSEÇÃO IX - Serviços Prestados no Território de mais de um Município 54 
SUBSEÇÃO X - Suporte Técnico em Informática 55 
SUBSEÇÃO XI - Registros Públicos, Cartorários e Notariais 56 
SUBSEÇÃO XII - Planos de Saúde 57
CAPÍTULO V - Cadastro
SEÇÃO I - Cadastro de Contribuintes Mobiliários 58 ao 68
SEÇÃO II - Cadastro de Prestadores de Serviços de Outros Municípios 69 e 70
CAPÍTULO VI - Recolhimento do Imposto 71 ao 74
CAPÍTULO VII - Livros Fiscais 75 ao 80
CAPÍTULO VIII - Documentos Fiscais 81 e 82
SEÇÃO I - Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e
SUBSEÇÃO I - Definição 83
SUBSEÇÃO II - Informações Necessárias 84
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PROJETO DE LEI 01-0351/2009 do Vereador Souza Santos (PSDB)
"Dispõe sobre a "Concessão de Incentivo Fiscal", no âmbito do Município de São 

Paulo, às pessoas jurídicas de direito privado que disponibilizarem vagas para 
trabalhadores com idade igual ou superior a 40 (quarenta) anos.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1° - Fica instituído no âmbito do Município de São Paulo, a concessão de 

incentivo fiscal às pessoas jurídicas de direito privado, que possuam em seu quadro 
funcional, no mínimo, 20% (vinte por cento) de trabalhadores com idade igual ou 
superior a 40 (quarenta) anos.

§1° - A concessão do incentivo fiscal disposto neste artigo refere-se ao Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN.

§2° - O valor do montante a ser concedido a título do incentivo de que trata esta 
lei será decretado anualmente pelo Poder Executivo.

Artigo 2° - Farão jus ao benefício firmado as empresas estabelecidas no Município 
de São Paulo, mediante apresentação de cópia autenticada dos documentos 
comprobatórios, que serão analisados pelo órgão competente e arquivados para fins de 
fiscalização posterior, que emitirá o Certificado de Enquadramento.

Parágrafo Único - O Certificado de Enquadramento terá validade de um ano 
contado da data de sua expedição.

Artigo 3° - A imprópria utilização, por parte dos empregadores, do privilégio 
advindo desta lei, mediante fraude, dolo ou improbidade, acarretará aos infratores 
cobrança do dobro do valor do incentivo fiscal formalmente solicitado, acrescido das 
penalidades legais estabelecidas em legislação própria.

Artigo 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 dias, 
contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 5° - As despesas oriundas da aplicação desta norma legal correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente e 
suplementadas se necessário, devendo as previsões futuras destinar recursos 
específicos para o seu fiel cumprimento.

Artigo 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 21 de maio de 2009.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 325

Folha_
Proc. n

PROJETO DE LEI 01-00263/2012 do Executivo
"Confere nova redação aos artigos 9° e 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro 
de 2003, que dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, 
bem como ao artigo 10 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, que institui 
a Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos - TFE; excetua a hipótese que 
especifica do disposto no inciso I do § 3° do artigo 8° da Lei n° 14.129, de 11 de 
janeiro de 2006, que institui o Programa de Parcelamento Incentivado - PPI.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
CAPÍTULO I
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS
Art. 1°. Os artigos 9° e 9°-A da Lei n° 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as 
alterações posteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 9°......................................................................................
II - ..........................................................................................
c) descritos nos subitens 1.01, 1.02, 1.03, 1.04, 1.05, 1.06, 1.07, 1.08, 14.05, 
17.01, 17.06, 17.15 e 17.19 da lista do "caput" do artigo 1°, a elas prestados 
dentro do território do Município de São Paulo por prestadores de serviços 
estabelecidos no Município de São Paulo, na forma, prazo, condições e cronograma 
estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças;
d) descritos nos itens 1, 2, 3 (exceto o subitem 3.04), 4 a 6, 8 a 10, 13 a 15, 17 
(exceto os subitens 17.05 e 17.09), 18, 19 e 21 a 40, bem como nos subitens 7.01, 
7.03, 7.06, 7.07, 7.08, 7.13, 7.18, 7.19, 7.20, 11.03 e 12.13, todos constantes da 
lista do "caput" do artigo 1°, a eles prestados dentro do território do Município de 
São Paulo por prestadores de serviços inscritos no cadastro de que trata o "caput" 
do artigo 9°-A e que estejam estabelecidos em Municípios cujas legislações 
concedam isenção, incentivo ou benefício fiscal que resulte, direta ou 
indiretamente, na redução da alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, na forma, prazo, condições e 
cronograma estabelecidos pela Secretaria Municipal de Finanças;

§ 3°. O imposto retido na fonte, para recolhimento no prazo legal ou regulamentar, 
deverá ser calculado mediante a aplicação da alíquota determinada no artigo 16 
sobre a base de cálculo prevista na legislação vigente, exceto para a hipótese de 
retenção a que se refere a alínea "d" do inciso II do "caput" deste artigo, para a 
qual o imposto retido na fonte deverá ser calculado mediante a aplicação da 
alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.
§ 11. Na hipótese de retenção na fonte do imposto com base no disposto na alínea 
"d" do inciso II do "caput" deste artigo, quando o somatório do valor retido e do 
valor devido ao Município de origem exceder o montante calculado pela aplicação 
da alíquota mínima estabelecida no inciso I do artigo 88 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, a Administração Tributária efetuará a restituição da 
parcela excedente em até 60 (sessenta) dias, mediante requerimento do prestador 
de serviços, na forma estabelecida por ato do Secretário Municipal de Finanças." 
(NR)
"Art 9°-A..................................................................................
§ 2°. As pessoas jurídicas estabelecidas no Município de São Paulo, ainda que 
imunes ou isentas, e os condomínios edilícios residenciais ou comerciais são 
responsáveis pelo pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, devendo reter na fonte o seu valor, quando tomarem ou intermediarem os 
serviços a que se refere o "caput" deste artigo executados por prestadores de 
serviços não inscritos em cadastro da Secretaria Municipal de Finanças.
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Folha_
Proc. n°

Jsls Duarte 
PP 11.

§ 6°. Em relação aos serviços a que se referem os itens 10 e 15 da lista do "caput 
do artigo 1° desta lei, poderá ser exigida a inscrição no cadastro da Secretarie 
Municipal de Finanças, mesmo quando os prestadores de serviços estiverer 
dispensados da emissão de nota fiscal ou outro documento fiscal equivalente 
autorizado por outro Município ou pelo Distrito Federal, conforme dispuser o 
regulamento."(NR)
CAPITULO II
TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ESTABELECIMENTOS - TFE
Art. 2°. O artigo 10 da Lei n° 13.477, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 10.....................................................................................
III - os fundos de investimento e clubes de investimento." (NR)
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 3°. O disposto no inciso I do § 3° do artigo 8° da Lei n° 14.129, de 11 de 
janeiro de 2006, não se aplica aos créditos cedidos nos termos do artigo 32 da Lei 
n° 15.406, de 8 de julho de 2011.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no artigo 1°, a partir de sua regulamentação. Às Comissões 
competentes."
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MOCÃMARA MUN|C|PAL DE

SÃO PAULO Papel para informação, rubricado como folha ,24
do processo n° 01-0236 de 2003 02/01/2017 »•

Eduardo Akamine 
RF 11.325

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

Eduardo. A1<amine 
RF /l.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21
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^rjMW&amMisr atas »»*-.íe=w»u r-irv•«. ca-trtanw«c:mw

• SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
i SUPERViSÃO DE ARQUIVO GERAL
« Requisitado em r?//£?ÍM/2<A/ ~
s Arquivado nevnmente em {&/C(!Com <$2/^7 -olhas. __

~------—-----

'.•*»so*-RF. 11.329

Segue(m) [ynlsdo(s), nesta data, 
documento(s) rubricadc(s) sob 
n.° <í?À5 q-3,4<ó e fcika de informação 
sob n°_23£_______ KLZ&L/Sií

ÜJCA3 IWJFLM/pALVES 80» 
TÉCNJCC AC • üiiíò tRATWO 

RF.1U34
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SÃO PAULO
45° GV - VEREADOR PAULO FRANGE

REQUERIMENTO

RDS
58/2017

Requeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com 
fundamento no artigo 275+2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos os 
Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: w

PL 429 1997 PL 652 2002 PL 803 2007 PL 574 2010 PL 740 2013

PL 501 1997 PL 667 2002 PL 304 2008 PL 1 2011 PL 868 2013

PL 1008 1997 PL 713 2002 PL 356 2008 PL 2 2011 PL 893 2013

PL 98 1998 PL 170 2003 PL 357 2008 PL 3 2011 PL 26 2014

PL 103 1998 PL 171 2003 PL 358 2008 PL 4 2011 PL 39 2014

PL 224 1998 PL 172 2003 PL 359 2008 PL 5 2011 PL 528 2014

PL 225 1998 PL 2006 2003 PL 420 2008 PL 6 2011 PL- 532 2014

PL 371 1998 PL 236 2003 PL 421 2008 PL 7 2011 PL 231 2015

PL 372 1998 PL 237 2003 PL 584 2008 PL 27 2011 PL 449 2015

PL 374 1998 PL 239 2003 PL 650 2008 PL 69 2011 PL 471 2015

PL 375 1998 PL 290 2003 PL 25 2009 PL 383 2011 PL 515 2015

PL 410 1998 PL 318 2003 PL 81 2009 PL 393 2011 PL 600 2015

PL 433 1998 PL 319 2003 PL 159 2009 PL 394 2011 PL 663 2015

PL 539 1998 PL 365 2003 PL 219 2009 PL 572 2011 PL 664 2015

PL 465 1999 PL 415 2003 PL 368 2009 PL 586 2011 PL 665 2015

PL 466 1999 PL 416 2003 PL 397 2009 PL 597 2011 PL 369 2016

PL 480 1999 PL 465 2003 PL 445 2009 PL soo 2011 PL 370 2016

PL 175 2000 PL 519 2003 PL 446 2009 PL 605 2011 PL 385 2016

PL 84 2001 PL 209 2004 PL 474 2009 PL 609 2011 PL 407 2016

PL 316 2001 PL 106 2005 PL 475 2009 PL 619 2011 PL 437 2016

PL 317 2001 PL 121 2005 PL 476 2009 PL 102 2012 PL 449 2016

PL 390 2001 PL 769 2005 PL 516 2009 PL 122 2012 PL 450 2016

PL 5 2002 PL 799 2005 PL 517 2009 PL 421 2012 PL 451 2016

PL 204 2002 PL 204 2006 PL 577 2009 PL 58 2013 PL 452 2016

PL 287 2002 PL 405 2006 PL 737 2009 PL 110 2013 PÇT 506 2016, .- ,

PL 304 2002 PL 545 2006 PL 24 2010 PL 179 2013

PL 317 2002 PL 580 2006 PL 108 201C PL 206 2013

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428
fax (11) 339^-3^84 EV 2G17

http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador(ô>paulofranqe.com.br
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LUCAS

Polha n.o
£l_3ãSS3.

o fonc.._......

CÃMARA MUNiCSPAL DE

SÃO PAULO

TÉCNiCC ÂiWílSTRAJWO 
RF.UJEM

PL 366 2002 PL 678 2006 PL 384 2010 PL 463 2013

PL 484 2002 PL 703 2006 PL 557 2010 PL 468 2013

PL 603 2002 PL 704 2006 PL 558 2010 PL 740 2013

PR 68 2001 PLO 19 2001 PDL 105 2016

PR 18 2002 PLO 4 2003 PDL 111 2016

PR 18 2005 PLO 1 2011 PDL 128 2016

PR 36 2005 PDL 130 2016

PR 17 2006

PR 21 2006

PR 7 2007

PR 14 2007

PR 9 2010

PR 17 2011

PR 11 2012

PR 18 2015

PR 7 2016

PAULO FRANGE 
Vereador

PalácioAnchieta ViadutoJacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone(11)3398-4428 fax(11)3396-3984 
http://www.paulofranqe.com.br http://paulofrange.blogspot.com.br e-mail: vereador@p3ulofranqe.com.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n°

Papel para informação, rubricado como folha n°

de 20..O.3. (a)w

ÀSGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

09/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-58/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

Jo 1 O a.

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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